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Apresentação

O livro Gestão organizacional: reflexões sobre po-
líticas Públicas busca compilar, em um único volume, 
trabalhos acadêmico-científicos que discorrem sobre 
temas relacionados à Gestão Pública e suas áreas de 
abrangência. Pesquisas no âmbito da graduação e da 
pós-graduação se embrenharam em compreender o 
Estado Democrático brasileiro a partir da atuação de 
conselhos gestores de políticas públicas, programas 
governamentais de assistência social e arenas demo-
cráticas de participação popular, como as assembleias, 
audiências públicas e conferências.

A importância da temática “Gestão Pública” tem 
levado pesquisadores(as) nacionais e internacionais a 
se debruçarem sobre “olhares” e “lacunas” diferencia-
dos no sentido de trazer respostas e soluções a proble-
mas coletivos comuns, como aqueles relacionados, por 
exemplo, à saúde pública.

Hodiernamente, tem-se notado a diversificação 
de temas e áreas do conhecimento científico (Adminis
tração, Ciência Política, Economia, Filosofia, Sociolo-
gia e outras) que vêm se preocupando em investigar 
assuntos estritamente convergentes com a Gestão Pú-

blica. São áreas que conjuntamente têm avançado nos 
estudos sobre Gestão Pública e que têm trazido respos-
tas e soluções significativas para problemas coletivos e 
individuais da sociedade contemporânea.

Doravante, os resultados empíricos das pesquisas 
apresentados neste livro poderão fundamentar estudos 
futuros, contribuir para a tomada de decisões em di-
mensão regional e local, subsidiar a formulação de polí-
ticas públicas focalizadas e poderá dar suporte a ações 
governamentais que objetivem a resolução de proble-
mas coletivos comuns.



Estrutura normativa e institucional dos conselhos 
de saúde: a participação em termos de regras
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A Constituição Federal de 1988 (CF-88) definiu a 
participação social como necessária e abriu es-

paço para a partilha de poder entre o Estado e a socie-
dade civil nas mais diferentes áreas, sendo o setor de 
saúde um dos pioneiros desse novo momento demo-
crático brasileiro por pautar a participação da comuni-
dade como um dos princípios orientadores do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Desde o contexto da redemocratização do país e, 
de maneira complementar, após a CF-88 e a posterior 

legislação das políticas sociais, ocorreu a proliferação 
de canais de participação da sociedade civil nas polí-
ticas públicas, o que resultou em um repertório amplo 
e heterogêneo de desenhos, processos deliberativos e 
possibilidades democráticas (Brasil et al., 2013).

Essas experiências de participação e cogestão nas 
políticas públicas passaram a ser um campo de estudo im-
portante para a administração pública, pois ao longo das 
últimas duas décadas os espaços institucionais de parti-
cipação vêm se disseminando com força e se tornaram,

“realidade inevitável para os governantes de 
municípios brasileiros e parte fundamental do 
processo de concepção, execução e controle 
de políticas públicas em nosso país” (Pires, 
2011, p. 347).
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Dentre os canais de participação, vale destacar os 
conselhos de políticas públicas que alcançaram uma 
enorme expressividade em todo o país, o que significou 
o envolvimento de milhares de pessoas no debate e na 
decisão acerca das ações públicas. Faria e Ribeiro (2011) 
apontam que nos últimos anos houve uma diversida-
de de pesquisas sobre conselhos gestores em diversas 
áreas de atuação. Diante desse conhecimento acumula-
do, as autoras notaram que o desenho institucional vem 
ganhando centralidade nas discussões, uma vez que as 
suas escolhas e variações produzem uma série de con-
sequências para os resultados da participação. 

Estudos empíricos (Cortes, 2004; Tatagiba, 2004; 
Faria, 2007; Faria; Ribeiro, 2011) mostram que a análi-
se do desenho institucional dos conselhos é relevante. 
Um resultado comum desses estudos é que o desenho 
institucional impacta de forma decisiva os resultados 
da deliberação, uma vez que define a quantidade de 
participantes e os critérios para a inclusão, os formatos 
e a qualidade das deliberações, além da distribuição das 
informações entre os membros envolvidos no processo 
deliberativo (Fung, 2004a).

Por outro lado, existe também um conjunto de au-
tores que acredita que a análise do desenho institucio-
nal é insuficiente para compreender a complexidade e a 
dinâmica da participação nos conselhos. Esses estudos 
têm mostrado outros fatores relevantes decorrentes dos 
padrões sociais e culturais existente na sociedade bra-
sileira que potencializam os resultados desses espaços, 
como, por exemplo, a vontade política das autoridades 
administrativas (Cunha; Almeida, 2015), a densidade as-
sociativa (Avritzer, 2003; Cunha, 2009), a cultura políti-
ca dos atores sociais que compõem os conselhos e seus 
recursos individuais e coletivos (Marques, 2010; Fuks, 

2004), dentre outros fatores que podem comprometer o 
desempenho desses espaços e colocar em dúvida a sua 
real capacidade de produzir ações capazes de gerar refle-
xos na qualidade da gestão das políticas públicas.

Embora considere, além do desenho institucional, 
todas estas outras variáveis importantes para influen-
ciar o potencial deliberativo dos conselhos, este artigo 
assume um escopo mais modesto e estabelece como 
objetivo analisar o desenho institucional dos conselhos muni-
cipais de saúde, a fim de verificar as normas que demarcaram 
a sua criação e a sua dinâmica de funcionamento, além das 
consequências do desenho sobre o processo deliberativo.

É válido ressaltar que não foi objetivo deste traba-
lho analisar a prática deliberativa dos atores que com-
põem esse espaço. Buscou-se analisar, tão somente, as 
regras e os procedimentos que estruturam tal prática, jul-
gando que o desenho institucional é importante na de-
terminação e no alcance deliberativo desses conselhos.

Partindo desse objetivo, este estudo foi estruturado 
da seguinte forma: além desta parte introdutória, a seção 2 
traz o embasamento teórico que sustentou a análise, onde 
foram descritos alguns elementos da literatura que tratam 
do desenho institucional, dando ênfase ao desenho dos 
conselhos municipais de saúde. Na seção 3 está descrito 
o percurso metodológico traçado nesta pesquisa, seguido 
da seção 4 com os resultados obtidos a partir das análises. 
Por fim, uma seção com apontamentos conclusivos.

Embasamento teórico
Reflexões sobre o desenho institucional

Os teóricos que tratam da temática “desenho ins-
titucional” destacam a criação das instituições classifi-
cando-as como orgânicas e pragmáticas. As primeiras, 
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cuja origem está nas formas auto-organizadas, derivam 
de regras que coordenam a vida social e que se estabili-
zam ao longo do tempo, já as segundas são desenhadas 
intencionalmente para que alcancem determinados re-
sultados. Esta última remete, portanto, ao conceito de 
desenho institucional (Hodgson, 2006).

De acordo com Aligica (2006), o termo desenho 
institucional refere-se à prática de analisar e conceber 
as “regras do jogo” que os agentes vão jogar e como 
eles tomam decisões em arenas específicas. Nesse viés, 
Jaspers (2012) salienta que os desenhos institucionais 
são conjuntos de regras de trabalho usadas para deter-
minar quem é apto para tomar decisões numa deter-
minada arena e quais ações são permitidas e restritas. 
Pode-se dizer, portanto, que o desenho institucional 
refere-se a um conjunto de regras que estruturam o 
funcionamento das instituições democráticas e reper-
cutem nos seus resultados.

Diversos estudiosos (Faria; Ribeiro, 2011; Faria, 
2007; Cortes, 2004; Tatagiba, 2004), dentre os quais 
destaca-se Fung (2004a), fortalecem as teorias que 
defendem a importância do desenho institucional. O 
autor contribui para o debate trazendo a ideia de mini-
público, que, segundo ele, são esferas públicas que se 
assemelham às instituições democráticas, com formas 
variadas, nas quais a população é convocada a discutir 
e deliberar sobre uma temática pública.

Neste sentido, segundo Fung (2004a), uma questão 
fundamental a respeito dos minipúblicos está relaciona-
da ao seu desenho institucional, uma vez que diversas 
características devem ser consideradas na criação e ma-
nutenção de tais iniciativas. No entanto, o autor cha-
ma atenção para a importância de não se generalizar as 
questões em torno de um minipúblico, 

“porque os valores que eles promovem e suas 
consequências para a governança democrática 
dependem de detalhes de sua construção insti-
tucional” (Fung, 2004, p. 174).

Para analisar o desenho desses minipúblicos, 
Fung (2004a) elencou oito características importantes 
que devem ser observadas para que os desenhos insti-
tucionais possam dar maior qualidade à participação e à 
deliberação. Dentre essas características estão: 

1) Tipos de minipúblicos: segundo Fung (2004a), os 
minipúblicos podem ser classificados em: a) fóruns edu-
cativos, que buscam criar condições favoráveis para os 
cidadãos formarem, articularem e refinarem suas opiniões 
sobre um assunto público; b) conselhos consultivos par-
ticipativos, que não apenas criam as condições favoráveis 
para a deliberação, mas também participam nas tomadas 
de decisões a fim de transmitir as preferências de uma es-
colha social, ou seja, visam alinhar as políticas públicas às 
expectativas da sociedade; c) cooperação para a resolução 
participativa de problemas, que prevê um relacionamento 
contínuo e mútuo entre o Estado e a esfera pública a fim 
de solucionar determinado problema coletivo; e d) mi-
nipúblico de governança democrática participativa, que 
busca incorporar as vozes dos cidadãos na determinação 
das agendas de políticas.

2) Quem? Seleção e o recrutamento dos participan-
tes: para o autor, o mecanismo mais comum de seleção 
dos indivíduos que participam de um minipúblico é a 
autosseleção, uma vez que os encontros e as atividades 
públicas normalmente são abertos a todos que desejam 
participar, no entanto, essa forma apresenta problemas, 
como, por exemplo, a presença de pessoas que possuem 
condições mais propícias à participação, ao passo que as 
mais desfavorecidas não comparecem ao minipúblico.
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3) O quê? O tema e o escopo da deliberação: esse é outro 
aspecto observado por Fung (2004a), segundo o qual o 
tema escolhido para deliberação modela de forma impor-
tante um minipúblico, uma vez que determina o “como” e 
o “quanto” os cidadãos irão contribuir com informações 
ou recursos no processo deliberativo.

4) Como? O modo deliberativo: a escolha do desenho 
institucional também está relacionada à organização e 
ao estilo das discussões que ocorrem em um minipúbli-
co. Para Fung (2004a), a deliberação pode ocorrer a par-
tir de um processo de discussão pública onde há troca 
de razões, ou pode ocorrer baseado na autoridade, no 
status, no dinheiro ou no desempenho. 

5) Quando? Recorrência e interação: outra carac-
terística importante do desenho é a frequência com 
que o minipúblico se reúne. Para Fung (2004a), existe 
a concepção errônea de que “quanto mais melhor”, no 
entanto, para o autor a frequência dos encontros deve 
ocorrer de acordo com os propósitos dos minipúblicos. 

6) Por que? Apostas: Fung (2004a) também chama 
atenção para a relevância dos temas em deliberação, o au-
tor argumenta que o engajamento depende do interesse e 
das apostas que os participantes fazem na deliberação de 
um minipúblico. Assim, quanto maior for o engajamento 
ou a aposta, mais provável será que os resultados da de-
liberação sejam apoiados e implementados.

7) Empoderamento: Fung (2004a) elenca como ca-
racterística o empoderamento do minipúblico, que 
ocorre apenas no caso de seus resultados deliberativos 
influenciarem as decisões políticas. 

8) Monitoramento: por fim, a última característica 
dos desenhos está relacionada à sua capacidade de acom-
panhar as realizações após a decisão ter sido tomada, ou 

seja, o monitoramento. Para Fung (2004a), a maioria dos 
minipúblicos pretende gerar discussões públicas e refi-
nar a opinião sobre um assunto. Assim, a expectativa e 
a esperança são de que os políticos levem essas delibe
rações públicas em consideração em suas decisões.

Assim como Fung, existe um conjunto de auto-
res (Cortes, 2004; Tatagiba, 2004; Faria, 2007; Faria; 
Ribeiro, 2011) que mostra a relevância teórica e prática 
do desenho institucional. No entanto, é igualmente 
importante destacar aqueles que acreditam que não 
somente o desenho institucional influencia os resul-
tados da deliberação, mas também outros fatores. Para 
Avritzer (2008), o sucesso dos processos participati-
vos está na articulação entre o desenho institucional, a 
organização da sociedade civil e a vontade política de 
implementar desenhos participativos.

Dentre os fatores levantados pela literatura como 
relevantes, Cohen e Rogers (2003), Shapiro (2003), Vita 
(2007), Wampler e Avritzer (2004), Wampler (2007), 
apontam para a importância dos atores políticos que go-
vernam, pois eles podem ou não sustentar a delegação 
de autoridade aos cidadãos para a tomada de decisões. 
Numa outra perspectiva, Fung e Wright (2003) e Wam-
pler e Avritzer (2004) apontam para a importância de se 
olhar para a vida associativa dos municípios, ou densi-
dade associativa. Há, ainda, autores que acreditam que 
o sucesso das experiências de participação resulta da 
vontade política da autoridade administrativa e de go-
vernos comprometidos com essa sociedade no desen-
volvimento de inovações participativas (Dagnino, 2002; 
Tatagiba, 2002; Wampler; Avritzer, 2004; Faria, 2007; 
Coelho, 2006).
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Faria e Ribeiro (2011) e Cunha (2015) destacam 
ainda aspectos da própria natureza das instituições que 
contribuem para mudanças nos processos participativos, 
como a herança histórica que permeia as instituições e 
orienta os comportamentos, além do tipo das políticas 
públicas discutidas na instituição. Para Avritzer (2009), 
essas variáveis influenciam na própria escolha do dese-
nho institucional.

Além disso, Marques (2010) afirma que é preci-
so enxergar a concepção de desenhos institucionais 
mais participativos como uma tarefa composta por di-
mensões diferenciadas. Dessa forma, o desenho insti-
tucional não pode ser tomado como fator único a ser 
analisado, mas, ainda assim, deve-se reconhecer que 
ele representa um vetor fundamental para se afirmar 
os diversos padrões de interferência e de engajamen-
to dos cidadãos, porque eles desenham as instituições, 
organizam e estabelecem as condições básicas para seu 
funcionamento. Ademais, os desenhos não são neu-
tros, suas escolhas e suas variações podem influenciar 
diretamente os resultados da participação política, pois, 
como já dito, é o tipo de desenho que define quem está 
participando, quais assuntos são deliberados, como as 
discussões são feitas. Da mesma forma, o desenho pode 
também incluir ou excluir, evidenciar ou camuflar os 
conflitos, favorecer ou dificultar os acordos, dentre ou-
tras questões (Queiroz; Oliveira, 2015).

O que esta breve revisão de literatura aponta é que 
duas dimensões têm sido identificadas como relevantes 
para a discussão em torno do desenho institucional. A 
primeira diz respeito ao próprio desenho das instituições, 
em que diversas variáveis podem incidir sobre seu poten-
cial democrático e deliberativo, a segunda dimensão refe-
re-se às características contextuais, culturais, políticas e 
históricas em que opera o Estado e a sociedade civil. 

A seção seguinte apresenta alguns aspectos do 
desenho institucional dos conselhos municipais de 
saúde, unidade de análise deste estudo.

O desenho institucional do conselho 
municipal de saúde

Considerando o desenho institucional como o 
conjunto de regras que estruturam uma determinada 
forma institucional (Cunha, 2015), para que o conse-
lho alcance o objetivo para o qual foi criado, e para que 
o desenho institucional seja devidamente delineado, 
existe um conjunto de regras que o cercam, trazendo 
questões relativas ao seu funcionamento, à sua organi-
zação e às suas competências. 

Um primeiro aspecto a destacar quanto ao desenho 
institucional dos conselhos de saúde é que grande parte 
das normas que informam seu desenho é estabelecida 
legalmente, sendo as principais a CF-88, a Lei orgânica 
de saúde nº 8.142 de 1990, a Resolução nº 453 de 2012, 
além do regimento interno.

A primeira referência legal é a CF-88, que insti-
tuiu a diretriz da participação da comunidade na for-
mulação e no controle da política de saúde, no entanto 
ela não estabeleceu o formato que essa participação as-
sumiria (Cunha; Almeida, 2015). Assim, os conselhos 
municipais foram estruturados tendo mais um marco 
legal, a Lei nº 8.142 de 1990, que os criou. 

A Lei nº 8.142/90 instituiu, em caráter perma-
nente e de natureza deliberativa, o conselho de saúde 
como um mecanismo de participação da comunidade 
na gestão do SUS e estabeleceu a sua composição, o 
caráter e o papel dessa instância. Ela ainda dispôs so-
bre as transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros na área da saúde e estabeleceu que os muni-
cípios criassem o conselho como condicionante para o 
recebimento de recursos federais (Brasil, 1990).
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Além da lei federal, normas operacionais, reso
luções, decretos governamentais e outros instrumentos 
normativos também contribuíram para a formatação do 
desenho dos conselhos de saúde. Dentre essas normati-
vas, tem-se a Resolução nº 453 de 2012, que esclarece a 
essência do que compete ao conselho, sendo esta, resumi-
damente, questões de formulação, avaliação e controle de 
políticas públicas, fiscalização do poder executivo, con-
trole do orçamento de saúde, gestão do Fundo Municipal 
de Saúde, dentre outras competências (Lopes, 2014).

Em suas diretrizes, a resolução traz a organização 
do conselho destacando a composição paritária de 
usuários em relação ao conjunto dos demais segmentos 
representados. Assim, 50% dos membros deve ser repre-
sentante dos usuários do SUS, 25% representantes dos 
trabalhadores da saúde, e os outros 25% representantes 
de entidades de prestadores saúde e membros represen-
tantes do governo.

Em relação à estrutura e funcionamento do con-
selho, a resolução confirma o dever do governo de ga-
rantir a referida autonomia administrativa do espaço 
deliberativo para o seu pleno funcionamento, além da 
necessidade de um quórum mínimo para que ocorra 
a deliberação e a forma de manifestação do conselho, 
onde, de acordo com a norma, deve ser feita por meio 
de resoluções, recomendações, moções, ficando o 
gestor obrigado a homologar ou dar algum retorno ao 
conselho em pelo menos trinta dias.

A partir de todo esse arcabouço legal, os conse-
lhos elaboram seus regimentos internos que detalham as 
regras de acordo com a sua realidade e necessidade, no 
entanto, respeitando a Resolução nº 453/12 e a Lei nº 
8.142/90. Portanto, ainda que haja certa moldura colo-

cada pelas leis, os conselhos têm autonomia para alterar 
as suas regras de funcionamento (Faria; Ribeiro, 2011).

Ao analisar a trajetória dos conselhos municipais 
de saúde, Cunha e Almeida (2015) indicam que seus de-
senhos foram determinados por difusão devido à forte 
pressão do nível federal de governo para que fossem cria-
dos, inclusive disponibilizando modelos de desenhos e 
vinculando o repasse de recursos federais à existência e 
funcionamento dos mesmos. Dados sobre o processo de 
criação dos conselhos de saúde evidenciam como o pe-
ríodo imediatamente posterior à promulgação da CF-88 
foi conveniente à implantação dessas instituições. Hoje 
os conselhos são uma realidade para a administração pú-
blica, uma vez que estão presentes em 99,7% dos municí-
pios brasileiros (IBGE, 2015). 

Dessa forma, estudos (Faria, 2007; Faria; Ribeiro, 
2011) que propõem a análise do desenho institucional 
dos conselhos têm apontado que algumas regras rela-
cionadas às suas estruturas, ao seu funcionamento e do 
processo deliberativo, são relevantes para compreen-
der esse espaço. É o caso da forma de composição e 
de escolha dos membros, a frequência dos encontros, a 
forma de distribuição do poder, a abertura para novos 
atores e temas, a participação igual no processo delibe-
rativo, a vocalização dos atores, o tipo de decisões que 
geram, o tipo de relação que pode se estabelecer en-
tre os participantes, dentre outros aspectos (Almeida; 
Cunha, 2011; Faria; Ribeiro, 2011).

A partir da análise desse conjunto de regras, com-
binadas entre si, foi possível traçar as categorias analíti-
cas que serão apresentadas na próxima seção.
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Percurso metodológico
O detalhamento do desenho institucional dos con-

selhos municipais de saúde adveio de dados secundários 
e da análise documental, que, de acordo com Gil (2007), 
é constituída pelo exame de materiais que não receberam 
um tratamento analítico ou que podem ser reexaminados 
com vistas a uma interpretação nova ou complementar.

Os documentos selecionados para a análise fo-
ram as leis de criação/alteração dos conselhos e seus 
regimentos internos em vigor. De acordo com Almeida 
(2009), as leis de criação e os regimentos internos retra-
tam, por meio de suas normas, o desenho institucional 
dos conselhos municipais de saúde e, dessa forma, ofe-
recem um conjunto de dados que nos permite avaliar o 
quanto essas novas instituições estão aptas a cumprir 
as promessas que motivaram suas criações.

Como método de análise, adotou-se o processo de 
análise documental, semelhante à análise de conteúdo. 
Segundo Bardin (2011), o desenvolvimento das técnicas 

documentais tem se mantido relativamente discreto no 
campo científico. Para ele, a análise documental é, 

“uma operação ou um conjunto de operações 
visando representar o conteúdo de um docu-
mento sob uma forma diferente da original, a 
fim de facilitar, num estado ulterior, a sua con-
sulta e referenciação” (Bardin, 2011, p. 51). Essa 
técnica permite que um documento primário se 
transforme em um documento secundário. 

Dentre as várias regras dos conselhos municipais 
de saúde possíveis de serem analisadas, foram esco-
lhidas como categorias de análise as apontadas como 
relevantes nos estudos de Fung (2004a) e Faria (2007), 
relativas ao tipo de desenho, à sua composição, à es-
trutura organizacional e ao modo deliberativo, tomando 
como referência as normas regulamentadas pelos seus 
dispositivos legais, conforme descrito no Quadro 1.

Quadro 1- Categorias de análise

Categorias de Análise Variáveis Analisadas

Tipos de desenhos e anos de criação
Definição dos conselhos

Ano da lei de criação dos conselhos

Composição dos Conselhos

Número de membros

Tempo de mandato

Paridade entre os membros

Forma de seleção dos conselheiros

Previsão de entidades da sociedade civil 

Estrutura Organizacional
Previsão de Estrutura Organizacional (Plenário, mesa diretora, câmaras técnicas, secretaria executiva)

Eleição do presidente

Modo Deliberativo

Frequência das reuniões

Proposição de pauta

Introdução de ponto de pauta

Direito de fala de ator externo

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Fung (2004a) e Faria (2007).
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Como unidades de análise, tem-se os conselhos 
municipais de saúde de Minas Gerais, mais especifica-
mente os das macrorregiões de planejamento, segundo 
a Secretaria de Saúde de Minas Gerais. Na impossibi-
lidade de aprofundar os estudos em todas as cidades 
que compõem as macrorregiões, optou-se pelas cidades-
polo, sendo elas: Barbacena, Belo Horizonte, Diaman-
tina, Divinópolis, Governador Valadares, Juiz de Fora, 
Patos de Minas, Poços de Caldas, Ponte Nova, Teófilo 
Otoni, Uberlândia, Uberaba. Em alguns conselhos, hou-
ve recusa na liberação dos documentos, assim, das 13 
cidades-polo da macrorregião de saúde, três não estão 
contempladas nessa pesquisa: Diamantina, Montes Cla-
ros e Teófilo Otoni

Resultados e discussões
Tipos de desenhos e ano de criação dos conselhos 
municipais de saúde

Ao analisar a definição dos conselhos municipais 
de saúde a partir de seus regimentos internos, apesar 
de cada um trazer uma definição distinta, foi possível 
traçar características comuns, conforme mostram os 
dados no Quadro 2.

Um aspecto que se mostra relevante para este 
estudo é a natureza deliberativa que fundamenta os 
conselhos e lhes dá poder de produzir decisões vin-
culantes. De acordo com Cunha (2009), as funções de 
deliberação e de controle têm marcado a análise dos 
conselhos, pois indicam seu potencial para orientar as 
ações públicas na área da saúde, seja na proposição ou 
no controle dessas ações. 

Nesse aspecto, todas as definições previram de 
forma explícita a natureza deliberativa e permanente do 
conselho, características instituídas na Lei 8.142/90. Al-
gumas definições trouxeram, além do caráter deliberativo, 
o caráter normativo e fiscalizador do conselho. Vale des-
tacar que o conselho de Barbacena, além do caráter deli-
berativo, normativo e fiscalizador, foi o único que trouxe 
o caráter consultivo do conselho em sua definição.

Como característica comum a alguns casos, cons-
tatou-se que a definição trazida pelos conselhos de Di-
vinópolis, Governador Valadares e Uberaba continha 
a composição do conselho, com os representantes do 
governo, de prestadores de serviço, trabalhadores de 
saúde e usuários do SUS.

Já os conselhos de Belo Horizonte, Poços de Caldas, 
Ponte Nova e Uberaba trouxeram em sua definição a vin-
culação do conselho à secretaria de saúde. Tal dado mos-
tra-se relevante e merece ser mais bem investigado devido 
ao fato de essa relação impactar as regras do conselho, 
diminuindo sua autonomia e seu caráter democrático.
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Quadro 2- Definição dos conselhos municipais de saúde

Conselhos Definição

Belo Horizonte De caráter permanente e deliberativo, é um órgão colegiado vinculado à Secretaria Municipal de Saúde.

Barbacena
É o órgão colegiado do município, na questão saúde, com funções de caráter permanente, deliberativo, consultivo,  
normativo e fiscalizador.

Divinópolis
Constituído em caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado e soberano, composto por representantes do 
governo, de prestadores de serviço, trabalhadores de saúde e usuários.

Governador Valadares
Tem caráter permanente e deliberativo, é um órgão colegiado, com 28 membros, e composto paritariamente por  
representantes dos Usuários, Profissionais da área da saúde, Governo e Prestadores de Serviços públicos,  
Filantrópicos ou Privados, conveniados ao SUS. 

Juiz de Fora Órgão Colegiado, Normativo, Fiscalizador, Deliberativo e Permanente do SUS no município de Juiz de Fora.

Poços de Caldas
Órgão colegiado, integrante da estrutura básica da Secretaria Municipal de Saúde, tem caráter normativo, delibe-
rativo, permanente e fiscalizador.

Patos de Minas
É órgão de caráter permanente, colegiado e deliberativo do SUS no âmbito do município de Patos de Minas, cujas 
decisões serão homologadas pelo Chefe do Poder Executivo.

Ponte Nova
Órgão colegiado, deliberativo e de natureza permanente do SUS integrante da estrutura básica da Secretaria 
Municipal de Saúde, com composição, organização e competência fixadas na Lei nº 8.080/90 e 8.142/90.

Uberaba
Órgão colegiado, integrado à estrutura orgânica da Secretaria Municipal de Saúde, de caráter permanente, 
deliberativo e fiscalizador, composto paritariamente por representantes do Governo, dos prestadores de serviços 
públicos, filantrópicos e privados, trabalhadores e usuários do SUS.

Uberlândia
Órgão de instância máxima colegiada, deliberativa e de natureza permanente, instituído nos termos do art. 139 da 
Lei Orgânica do Município de Uberlândia e da Lei nº 5.281, de 10 de julho de 1991, para atuar junto à Secretaria 
Municipal da Saúde na forma da Lei nº 8.836, de 29 de setembro de 2004.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir do regimento interno dos conselhos, 2015.

Nota-se que as definições dos conselhos se as-
sociam à ideia de minipúblico, classificado por Fung 
(2004a) como conselho consultivo participativo, pois eles 
buscam não apenas aperfeiçoar a qualidade da opinião 
mas também alinhar as políticas públicas às preferências 
meditadas. Não obstante, as definições se aproximam 
também dos desenhos classificados por Avritzer (2008) 
como desenhos de partilha de poder, pois, nos conselhos 
analisados, atores estatais e da sociedade civil dividem 
o poder de decisão, que, conforme determinação legal, 
pressupõe sanções em casos de não implementação.

Ao analisar a lei de criação desses conselhos, os 
dados evidenciam que eles foram criados quase todos 
no mesmo ano, indicando que o processo de indução 
foi exitoso. Dentre os conselhos analisados, oito foram 
criados no ano de 1991, e somente os conselhos de Juiz 
de Fora e Uberaba foram criados em 1992. Portanto, os 
conselhos estudados foram criados logo após a promul-
gação da Lei nº 8.142/90.

Conforme apresentado no embasamento teórico 
deste artigo, a Lei nº 8.142 de 1990 previu a criação 
de conselhos de saúde e conferências para compor as 
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instâncias institucionalizadas de participação social no 
âmbito do SUS nas três esferas do governo (Cotta et 
al., 2013). Como a lei dispõe sobre as transferências in-
tergovernamentais de recursos financeiros na área da 
saúde, que se dá por meio da aprovação dos conselhos, 
nota-se que há uma correlação entre a data de criação 
desses espaços e a regulamentação da exigência. 

Para Avritzer (2009), os conselhos são resultado 
de diferentes negociações após o processo constituin-
te, e um dos elementos que merece destaque é a relação 
entre a falta do conselho e a penalidade expressa no 
estabelecimento de condições para a transferência de 
recursos públicos federais para os municípios. De for-
ma complementar, Gonzaga (2011) afirma que, embora 
a criação dos conselhos tenha sido uma determinação 
legal para o repasse de recursos financeiros aos fun-
dos municipais, ela também foi fruto da mobilização 
e luta popular para maior transparência e participação 
na gestão pública municipal.

Composição dos conselhos

As regras que estruturam a composição dos con-
selhos são relevantes por identificar quais atores podem 
compartilhar o poder decisório e por evidenciar possí-
veis restrições no acesso a esse espaço. 

Um primeiro dado diz respeito ao número de 
membros efetivos, o qual correspondente ao número 
de suplentes. Notou-se que o número de membros que 
compõe os conselhos varia consideravelmente, com o 
mínimo de 20 conselheiros em Patos de Minas e o máxi-
mo de 54 em Juiz de Fora. É válido ressaltar que o porte 
do município não interfere no número de conselheiros, 

como pode ser observado no Quadro 3. Belo Horizonte, 
considerado um município de grande porte, possui 40 
membros, ao passo que Juiz de Fora, município de médio 
porte, possui 54 conselheiros, e Ponte Nova, município 
de pequeno porte, conta com 44 conselheiros.

Observa-se, portanto, que a diferença entre o nú-
mero de membros se deve, principalmente, à divisão 
do município em distritos/regiões, o que reflete em um 
maior número de conselheiros locais/distritais/regio-
nais. No estudo, os conselhos de Belo Horizonte, Juiz 
de Fora e Ponte Nova foram os que apresentaram um 
maior número de conselheiros locais/distritais/regio-
nais, sendo 9, 17 e 16, respectivamente, o que acarretou 
em um maior número de membros.

No que se refere ao tempo de mandato dos conse-
lheiros e à possibilidade de reeleição dos mesmos, veri
ficou-se que na maioria dos conselhos analisados o man-
dato é de dois anos, apenas em Divinópolis, Ponte Nova 
e Uberaba o tempo é de quatro anos. Verificou-se tam-
bém que em todos eles há a possibilidade de reeleição 
por igual período.
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Quadro 3- Número de membros efetivos

Segmento BAR BH DIV GV JF PM PC PN UBER UBERL

Usuários 12 20 12 14 27 10 12 22 12 16

Trabalhadores da área da saúde 6 10 6 7 9 5 6 11 6 8

Governo 3 5 3 4 9 2 3 8 3 4

Prestadores de serviço de saúde 3 5 3 3 9 3 3 3 3 4

Total 24 40 24 28 54 20 24 44 24 32

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa, 2016.
Legenda: BAR =Barbacena/ BH= Belo Horizonte/ DIV = Divinópolis/ GV= Governador Valadares/ JF= Juiz de Fora/ PM = Patos de Minas/ PC= Poços de 

Caldas/ PN = Ponte Nova/ UBER = Uberaba/ UBERL = Uberlândia.

Complementar à análise do número de membros, 
a pesquisa observou como se dá a divisão de cadei-
ras nos conselhos de acordo com os segmentos ali re-
presentados, a fim de aferir a paridade. Para Almeida 
(2009), a paridade é uma variável relevante, já que nos 
mostra como se dá a correlação de forças internamen-
te ao conselho, ainda que a paridade não signifique 
igualdade, conforme afirma Tatagiba (2002, p. 57), pois 
“mesmo que entre sociedade e governo exista igual-
dade numérica essa igualdade não é suficiente para 
garantir o equilíbrio decisório”. 

De acordo com Resolução nº 453/12, o conselho 
de saúde deve ser composto por representantes dos 
usuários do SUS, trabalhadores de saúde, governo e 
prestadores de serviços de saúde, e as vagas devem ser 
distribuídas da seguinte forma: 50% de entidades e mo-
vimentos representativos de usuários, 25% de entidades 
representativas dos trabalhadores da área de saúde, 25% 
de representação de governo e prestadores de serviços 
privados conveniados ou sem fins lucrativos.

De acordo com os regimentos analisados, veri-
ficou-se que a maioria dos conselhos encontram-se 

paritários, respeitando a divisão entre os segmentos, 
somente o conselho de Juiz de Fora apresenta uma ina-
dequação na representação dos trabalhadores da área 
de saúde, com apenas 16%, enquanto deveriam ocupar 
25% dos assentos. 

Dados semelhantes foram encontrados no estudo 
de Cotta, Cazal e Martins (2010), no qual verificaram 
que a composição do conselho de saúde de Viçosa-MG 
não obedecia às recomendações da legislação vigente, se-
gundo a qual o princípio da paridade deve ser respeitado. 
A realidade encontrada nos estudos das autoras retrata 
uma incoerência também na proporção do segmento dos 
trabalhadores de saúde, que ocupavam apenas 9% das 
vagas, enquanto os representantes do governo e presta-
dores de serviços ocupavam 41% das vagas do conselho 
quando deveriam ocupar apenas 25%. Corroborando 
com os resultados, Stralen et al. (2006), em análise aos 
conselhos de saúde, verificaram uma sub-representação 
dos trabalhadores de saúde abaixo de 25% dos conselhei-
ros. Para os autores, esse fato pode estar ligado à falta de 
mobilização dos órgãos de classe.  
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Outra característica analisada na composição dos 
conselhos foi a forma de seleção dos seus conselheiros. 
Como se sabe, a participação nos conselhos ocorre via 
representação dos segmentos envolvidos, logo, a forma 
como são escolhidos os conselheiros revela-se um dado 
importante na medida em que informa como se consti-
tui a representação e legitimidade nesse espaço. 

Para Fung (2004b), o mecanismo mais comum é 
a autosseleção voluntária, porém o problema estaria 
na assimetria de informações entre os cidadãos. Para 
o autor, aqueles que possuem maior conhecimento e 
dispõem de mais recursos são os que mais participam 
dos espaços públicos, enquanto a outra parte que não 
dispõe desses recursos fica sub-representada, embora 
seja atingida pelas decisões. De forma análoga, Cortes 
(2005, p. 14) acredita que,

 “somente teriam acesso à participação os gru-
pos societais que dispõem de maiores recursos 

econômicos e de poder, os ‘excluídos’ continua-
riam à margem desses processos participativos”, 

impossibilitando, dessa forma, a existência de proces-
sos deliberativos equânimes.

De acordo com Pereira, Lima e Martins (2013), nos 
conselhos a escolha dos representantes ocorre por meio 
de eleições ou por critérios referentes a competências, 
articulação ou carisma dos membros. Nos casos anali-
sados, a forma mais comum de seleção dos represen-
tantes da sociedade civil se deu por meio de eleição em 
alguma assembleia convocada pela entidade ou pelo 
próprio conselho. Em Divinópolis os conselheiros fo-
ram indicados e eleitos na própria entidade e enviados 
ao conselho para representação. Em Governador Va-
ladares, Poços de Caldas e Barbacena os conselheiros 
foram indicados nas entidades e eleitos na conferência 
municipal de saúde, já os conselhos de Patos de Minas 
e Ponte Nova não trouxeram em seus regimentos a for-
ma de seleção de seus conselheiros.

Quadro 4 - Formas de seleção dos conselheiros representantes da sociedade civil

Forma de Seleção dos Conselheiros Nº Conselhos

Eleito em assembleias e fóruns 4 Belo Horizonte, Uberaba, Juiz de Fora, Uberlândia.

Indicado e eleito na entidade 1 Divinópolis.

Indicado na entidade e eleito na conferência municipal de saúde 3 Governador Valadares, Poços de Caldas, Barbacena.

Não define 2 Patos de Minas, Ponte Nova.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa, 2016.

Dos regimentos que trouxeram as formas de se-
leção dos seus conselheiros, nota-se que em quatro ela 
ocorreu por indicação da própria entidade. Realida-
de semelhante foi encontrada no trabalho de Morita, 
Guimarães e Di Miuzo (2006), já que a maioria dos 
entrevistados tinham ingressado no conselho por indi-

cação das suas entidades de classe, não considerando 
a necessidade de eleição. Esse mesmo estudo concluiu 
que, ao invés de seguir um processo mais transparente 
e democrático, a eleição dos conselheiros da socieda-
de civil acaba se transformando, em muitos casos, num 
instrumento de manipulação política. 
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Em relação à escolha dos demais segmentos que 
compõem o conselho, verificou-se que essa é feita por 
indicação. No caso do governo, ela se realiza por agen-
tes públicos titulares de cargos de direção na adminis-
tração direta ou indireta, por responsáveis das áreas das 
políticas sociais e por outros que atuam nas áreas afins. 
Já os trabalhadores de saúde são indicados por sua en-
tidade de classe, e os prestadores de serviços pelos hos-
pitais e clínicas com assento no conselho.

Outra situação recorrente nos conselhos é a in-
dicação de entidades da sociedade civil. A entidade 
prevista refere-se aos casos nos quais os conselhos in-
dicam diretamente qual entidade terá direito a assento 
e representação. Como verificado nessa passagem do 
regimento interno do conselho de Barbacena, 

“as vagas de conselheiros titulares e suplentes 
pertencem às entidades eleitas na Conferência 
Municipal de Saúde, só podendo ser substituí-

das em caso de extinção”. (Regimento Interno 
do Conselho Municipal de Saúde de Barbace-
na, 2011, p. 2).

 Para Gomes (2003), a seleção dos conselheiros a 
partir de suas entidades representativas é uma situação 
preocupante, porque nessas entidades o Estado e a so-
ciedade civil mais ampla não possuem intervenção ins-
titucional, o que contribui para o distanciamento dos 
cidadãos dos espaços de participação. 

Os dados da pesquisa mostraram que dentre os 
conselhos analisados, em sete deles há uma indicação 
prévia das entidades que terão assento e representação, 
somente os conselhos de Divinópolis, Patos de Minas 
e Uberlândia não indicaram as entidades (Quadro 5). 
Ao investigar quais as entidades mais indicadas pelos 
regimentos, verificou-se que são as entidades ligadas à 
religião, as filantrópicas e entidades de sindicatos.

Quadro 5- Previsão de entidades da sociedade civil

Previsão de Entidade Nº Conselhos

Prevê entidades 7
Barbacena, Belo Horizonte, Governador Valadares, Juiz de Fora, 

Poços de Caldas, Ponte Nova, Uberaba.

Não prevê entidades 3 Divinópolis, Patos de Minas, Uberlândia.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa, 2016.

Para Almeida (2009), a previsão de entidades nos 
conselhos de saúde é um indicador negativo, pois, ao 
defini-las, a política de saúde deixa de ser capaz de in-
corporar possíveis mudanças na esfera pública, como, 
por exemplo, o surgimento de novas entidades. Ade-
mais, Carneiro e Costa (2004) em seus estudos realiza-

dos no conselho de assistência social e no conselho da 
criança e adolescente averiguaram que muitas entidades 
que compõem os conselhos dão uma contribuição mui-
to tímida nas discussões e deliberações, uma vez que o 
maior interesse ao fazer parte desse espaço é a busca de 
recursos para financiar suas atividades. Tal resultado é 
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compartilhado por Soares (2008), que também verificou 
que as entidades que compunham o conselho estadual 
de assistência social do Rio Grande do Sul buscavam, 
na maioria das vezes, apenas conveniências financeiras.

A grande heterogeneidade das sociedades comple-
xas e plurais, somada à falta de critérios claros de seleção 
dos conselheiros, contribui para a inserção de grupos 
particulares nos conselhos. Logo, de acordo com Pereira, 
Lima e Martins (2013), é preciso que os conselhos ado-
tem formas mais públicas, plurais e inclusivas para a se-
leção de seus membros. 

Estrutura organizacional
O desenho institucional dos conselhos abarca, para 

além das regras relacionadas à sua composição, aquelas 

que tratam da estrutura organizacional. As estruturas de 
funcionamento dos conselhos municipais de saúde se-
guem, de modo geral, um padrão comum caracterizado 
pela presença de um plenário, local onde os membros do 
conselho se encontram, debatem o conteúdo da política 
e, por vezes, deliberam, uma mesa diretora formada por 
um presidente, um vice-presidente, primeiro e segundo 
secretários, uma secretaria executiva encarregada de au-
xiliar a mesa diretora e comissões/câmaras técnicas, cuja 
função é auxiliar e assessorar o plenário em relação a te-
mas específicos relativos às políticas públicas a que eles 
estão vinculados (Faria, 2007).

O Quadro 6 mostra a estrutura de funcionamento 
dos conselhos municipais de saúde analisados.

Quadro 6- Estrutura organizacional

Estrutura Nº Conselhos

Assembleia/ Plenário 10 Todos os conselhos analisados.

Mesa Diretora 10 Todos os conselhos analisados.

Secretaria Executiva 8
Barbacena, Belo Horizonte, Governador Valadares, Juiz de Fora, Poços 

de Caldas, Ponte Nova, Uberaba, Uberlândia.

Câmara/ comissões técnicas 10 Todos os conselhos analisados.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa, 2016.

Verificou-se que todos os conselhos estudados 
preveem a existência de assembleia ou plenário como 
órgão máximo de deliberação, lugar que reúne o conjun-
to dos membros do conselho ordinária e periodicamente.

Outro órgão interno previsto em todos os conse-
lhos foi a mesa diretora. Em geral, a mesa diretora tem a 
função de coordenar as atividades do conselho e sua re-

presentação política junto à sociedade. Nos conselhos 
analisados, verificou-se que essa estrutura é formada 
exclusivamente por conselheiros eleitos entre seus pa-
res, o que indica a possibilidade de rotatividade entre 
os membros na ocupação desses cargos e a consequen-
te democratização dos espaços decisórios. 
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Uma característica importante na composição da 
mesa diretora está relacionada à forma de escolha do 
presidente. Embora a lei de criação e os regimentos 
dos conselhos restrinjam formalmente as atribuições 
do presidente, na prática, em muitos casos, ele assume 
papéis estratégicos. A importância da função do presi-
dente foi identificada por Tatagiba (2002), Faria (2007) 
e Soares (2008), já que em muitos dos conselhos é ele 
quem define os temas que terão prioridade na agenda. 
Ademais, a forma como ele é escolhido mostra o quan-
to as relações no interior dessas instituições se dão de 
forma democrática.

A pesquisa mostrou que, em todos os conselhos 
analisados, a presidência pode ser ocupada por conse-
lheiros de qualquer segmento por meio de eleições em 
plenário. Vale destacar que o conselho de Uberlândia é 
o único que exige em seu regimento que a presidência 
ou a vice-presidência do conselho seja ocupada, obri-
gatoriamente, por um conselheiro do segmento usuário.

A possibilidade de qualquer segmento ocupar a 
presidência é recente. Faria (2007) chama atenção para 
um fato recorrente nos conselhos que é a indicação do 
secretário de saúde para ocupar o cargo de presidente. Se-
gundo a autora, esse fato, além de ferir o princípio repre-
sentativo, indica monopólio do cargo pelo representante 
do governo, configurando o predomínio desse segmento 
frente aos demais que compõem o conselho. Embora a 
presença do secretário municipal ou de seus representan-
tes seja necessária para a dinâmica de negociação e im-
plementação das diretrizes da política pública, de acordo 
com Faria (2007) esta naturalização precisa ser revista.

Tal situação foi verificada no trabalho de Stralen 
et al. (2006), segundo os quais a presidência, em cinco 
dos nove conselhos pesquisados, tinham o secretário 

de saúde como presidente. No entanto, não é somente 
na área da saúde que essa situação ocorre. Estudos de 
Queiroz e Oliveira (2015) mostraram que em aproxima-
damente 1/3 dos conselhos municipais de educação a 
presidência era exercida pelo secretário de educação ou 
indicada pelo prefeito. 

Embora não se tenha encontrado essa naturali-
zação nos conselhos analisados, em que o secretário é 
automaticamente o presidente, foi possível verificar que 
sua presença é forte e estratégica, como se pode notar em 
algumas passagens retiradas dos regimentos analisados:

O Secretário de Saúde é membro nato do C.M.S., 
podendo votar e ser votado para os cargos da 
Mesa Diretora. (Regimento Interno do Conse-
lho Municipal de Saúde de Juiz de Fora, p. 23, 
grifo nosso).

25% de representação de governo e de pres-
tadores de serviços privados conveniados ao 
SUS- Sistema único de Saúde, com ou sem 
fins lucrativos, sendo:

a) Secretário Municipal de Saúde;
b) 2 (dois) representantes da Secretaria 
Municipal de Saúde; indicados pelo Secretá-
rio Municipal de Saúde. (Regimento Interno 
do Conselho Municipal de Saúde de Poços 
de Caldas, p. 18, grifo nosso).

Outro componente da estrutura dos conselhos 
é a secretaria executiva, órgão que dá suporte à mesa 
diretora. Verificou-se que a maioria dos conselhos con-
ta com essa estrutura de apoio, apenas Divinópolis e 
Patos de Minas não trouxeram em seus regimentos a 
presença desse órgão. A secretaria executiva na maio-
ria das vezes é formada por um servidor público que 
é indicado pelo gestor de saúde para prestar serviços 
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administrativos ao conselho, mas não é considerado 
membro. Somente o conselho de Juiz de Fora prevê que 
a secretaria executiva seja formada por um conselheiro, 
preferencialmente do segmento dos usuários.

Além disso, verificou-se também que em todos 
os conselhos analisados existe espaço previsto para as 
comissões/câmaras técnicas. De acordo com Zambon 
e Ogata (2011), as comissões têm a função de elaborar 
análises e pareceres sobre temas que serão submetidos 
ao plenário, propiciando aos seus membros a possibili-
dade de qualificar e aprofundar as discussões. Corro-
borando esta análise, Faria (2007) relata que a presen-
ça de comissões possibilita o maior e melhor acesso a 
informações, o que contribui para reduzir a assimetria 
informacional e a existência de processo decisório hie-
rárquico, permitindo condições de igualdade que são 
destacadas pela teoria da democracia deliberativa. 

Todos os conselhos analisados preveem a exis-
tência de comissões/câmaras técnicas, no entanto essa 
não é uma realidade entre os conselhos brasileiros. Em 
estudo realizado em âmbito nacional, Balsemão (2003) 
verificou que somente 8,9% dos conselhos municipais 
de saúde dispunham de comissões de caráter perma-
nente e 3,73%, de outros tipos de comissões.

Para Almeida (2009), a presença de estruturas or-
ganizacionais como mesa diretora, secretaria executiva, 
comissões/câmaras técnicas é um bom indício da institu-
cionalização, haja vista o papel dessas estruturas na orga-
nização dos trabalhos e deliberações.

Modo deliberativo
Há um conjunto significativo de regras que estru-

turam e organizam não só o funcionamento dos conse-
lhos, mas também o seu modo deliberativo. De acordo 

com Fung (2004a), o modo deliberativo refere-se à orga-
nização e ao estilo das discussões em um minipúblico. 
Assim, as regras que compõem esse processo delibera-
tivo, entendido nas suas dimensões argumentativas e 
decisionais, podem indicar as aberturas dadas aos dife-
rentes atores sociais presentes nas plenárias, em termos 
de possibilidade de proposição e introdução de pontos 
de pauta e das regras de tomada de decisão. 

O primeiro aspecto analisado foi a frequência 
com a qual o conselho se reúne. A Resolução nº 453/12 
expõe que as reuniões ordinárias deverão ocorrer no 
mínimo uma vez ao mês, e extraordinariamente con-
forme disposto em regimento interno, além de serem 
abertas ao público (Brasil, 2012).

Para Zambon e Ogata (2011), a periodicidade das 
reuniões garante a continuidade dos debates sobre os 
temas que estão sendo discutidos. Para as autoras, uma 
forma simples de verificar se um conselho funciona é 
identificando se as reuniões ocorrem de forma regular 
e averiguando se possui alguma estrutura administrati-
va. Corroborando esta discussão, Carvalho (1995, p. 27) 
aponta que a realização de reuniões é um indício de “vida 
orgânica dos conselhos”.

Em relação à frequência das reuniões, verificou-se 
que a diferença entre os conselhos analisados é peque-
na, sendo que a maioria deles realiza pelo menos uma 
reunião por mês. Apenas Barbacena e Juiz de Fora rea-
lizam reuniões quinzenalmente. É importante destacar 
que esse número corresponde às reuniões ordinárias e, 
portanto, com caráter obrigatório. 

Verificou-se, também, que os conselhos pesquisa-
dos preveem que as reuniões sejam abertas e públicas. 
Somente Divinópolis e Governador Valadares não trou-
xeram essa prerrogativa em seus regimentos. Já os conse-
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lhos de Ponte Nova e Uberaba, além das reuniões abertas, 
indicam a possibilidade de ocorrer reuniões reservadas, 
desde que solicitadas por qualquer membro do conselho 
e aprovadas por dois terços dos conselheiros presentes.

Dos regimentos que trouxeram informação sobre o 
horário das reuniões, verificou-se que em oito deles elas 
ocorrem no período noturno, o que abre uma possibilida-
de maior de presença, já que no período diurno os con-
selheiros e a sociedade civil têm que cumprir obrigações 
de trabalho e nem sempre são liberados para participar, 
principalmente o segmento usuário (Cunha, 2009).

Dois outros aspectos relevantes na análise das re-
gras que balizam a dinâmica do processo deliberativo são 
a proposição de pauta e a possibilidade da introdução de 
pontos de pauta durante a reunião. Para Cunha (2009), 
a relevância dos temas que compõem a agenda, assim 

como seus propositores, são fatores que indicam o po-
tencial de inclusão e de democratização dos espaços.

Nesse aspecto, os procedimentos previstos nos re-
gimentos internos analisados apresentaram diferenças, 
conforme mostram os dados do Quadro 7. Em Barbace-
na, Belo Horizonte, Patos de Minas, Poços de Caldas, 
Ponte Nova e Uberaba a pauta é construída no final das 
reuniões e qualquer conselheiro pode propor um ponto a 
ser discutido. Já em Divinópolis e Governador Valadares 
a pauta das reuniões é organizada pela mesa diretora ou 
secretaria executiva sem a participação dos demais con-
selheiros, e em Uberlândia, embora a proposição possa 
ser feita por qualquer conselheiro, quem organiza a pau-
ta escolhendo os assuntos a serem tratados é a mesa dire-
tora ou secretaria executiva. Somente o conselho de Juiz 
de Fora não trouxe em seu regimento como é elaborada 
a pauta das reuniões.

Quadro 7- Proposição de pauta

Proposição de Pauta Nº Conselhos

Definição em reunião e/ou proposição de qualquer conselheiro 6
Barbacena, Belo Horizonte, Patos de Minas, Poços de Caldas, Ponte 

Nova, Uberaba.

Mesa diretora ou secretaria executiva 2 Divinópolis, Governador Valadares. 

Proposição de conselheiro, mas organizado pela mesa diretora e  
secretaria executiva

1 Uberlândia

Não define 1 Juiz de Fora

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa, 2016.

Embora não tenha sido possível analisar, por meio 
das regras, qual o segmento participa mais ativamente na 
elaboração das pautas das reuniões, através dos resulta-
dos de outros estudos empíricos se percebe uma baixa ca-
pacidade propositiva de alguns segmentos que compõem 

o conselho. Assim como verificado na questão da parida-
de, nota-se que há uma maior influência de um segmento 
sobre outros, o que para Pereira, Lima e Martins (2013) 
se dá pelo fato de as pautas das reuniões serem prerro-
gativas da equipe do poder executivo. Tal afirmação pôde 
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ser confirmada nos trabalhos de Cotta, Cazal e Martins 
(2010) ao notarem que, no que se refere à influência na 
formação da pauta das reuniões, o segmento do governo 
predomina na proposição de assuntos a serem discutidos 
nas reuniões. Portanto, ainda que em termo de regras na 
maioria dos conselhos analisados a pauta seja construída 
ao final das reuniões, com a proposição de qualquer con-
selheiro, na prática os dados revelam que os temas leva-
dos para debates são, na maioria das vezes, iniciativas do 
próprio governo e não da sociedade.

Além da pauta prevista, durante as reuniões é co-
mum que haja a introdução de pontos de pauta que não 
estavam previamente definidos, dependendo da sua ur-
gência ou do processo de discussão entre os conselhei-
ros. Essa possibilidade está prevista, contudo, somente 
nos conselhos de Belo Horizonte, Divinópolis, Patos de 
Minas, Uberaba, Uberlândia. 

Por fim, a análise do modo deliberativo identifi-
cou como se dá o direito de fala dos atores externos 
nas reuniões do conselho, uma vez que estas pessoas 
têm o direito de participar das reuniões. De acordo com 
Cunha e Almeida (2015), se compreendermos a “voz” 

como uma ação política, a possibilidade de que outros 
atores falem, e não somente os conselheiros, demons-
tra uma maior preocupação com a inclusão deliberativa 
dos interessados na política de saúde.

Nesse sentido, verificou-se similaridade entre os 
conselhos, uma vez que o direito de fala de atores exter-
nos está previsto em oito deles. Também, constatou-se 
que apenas em Uberaba não existe a possibilidade de 
fala dos atores externos, salvo se for convidado pelo 
próprio conselho, conforme mostra seu regimento:

O convidado terá direito a voz, e num tempo 
estipulado pela Mesa Diretora para esclare-
cimentos, explanações e apresentações. 
Parágrafo único: O visitante não terá direito à voz.
(Regimento Interno do Conselho Municipal de 
Saúde de Uberaba, p. 9, grifo nosso)

O conselho de Patos de Minas foi o único que 
não definiu a possibilidade de fala de atores externos. 
Vale lembrar que o direito de fala não significa direito 
a voto, sendo este uma prerrogativa dos conselheiros.

Quadro 8 - Direito de falas de atores externos

Previsão de Falas de Atores Externos Nº Conselhos

Prevê a fala de atores externos 8
Barbacena, Belo Horizonte, Divinópolis, Governador Valadares, Juiz de Fora,  

Poços de Caldas, Ponte Nova, Uberlândia.

Não prevê a fala de atores externos 1 Uberaba.

Não define 1 Patos de Minas.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa, 2016.
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A observação empírica permitiu a Almeida (2009) 
verificar que o direito à fala de atores externos é co-
mum, pois dos vinte e oito conselhos de saúde anali-
sados pela autora, o direito de fala estava previsto regi-
mentalmente em vinte e quatro deles. Essa constatação 
é reforçada pela tese de Cunha (2009), que também ve-
rificou uma maior abertura à fala de atores externos nos 
conselhos de assistência social de Belo Horizonte e do 
Rio de Janeiro.

Considerações finais
A análise do desenho institucional dos conselhos 

municipais de saúde nas cidades pesquisadas indica que 
a criação desses conselhos foi marcada por um forte pro-
cesso de indução dos governos federais e estaduais. Isso 
pôde ser confirmado com a análise dos anos de criação 
dos conselhos, sendo que todos eles foram criados logo 
após a promulgação da Lei Orgânica de Saúde nº 8.142 
de 1990, que traz a obrigatoriedade da criação desse es-
paço para o repasse de recursos federais.

Tal fato refletiu para que os conselhos apresentas-
sem muitas semelhanças nas regras de funcionamento, 
o que pode ser verificado a partir das muitas variáveis 
analisadas, ou seja, independente do contexto em que 
estão inseridos, os conselhos seguem um mesmo pa-
drão normativo.

No que diz respeito à estrutura organizacional dos 
conselhos e à dinâmica de suas atividades, constatou-se 
que há previsão de estruturas administrativas que auxi-
liem na qualificação da participação dos atores sociais 
no processo deliberativo, como mesa diretora, secretaria 
executiva e câmaras técnicas. Portanto, pode-se inferir 

que os conselhos de saúde analisados são instituições 
que apresentam uma boa capacidade de desenvolvimen-
to de suas atividades administrativas e participativas.

Em relação ao modo deliberativo, pode-se afirmar 
que o desenho institucional impactou de forma positiva 
o processo deliberativo, pois permitiu maior abertura à 
participação da sociedade civil e um melhor equilíbrio 
entre a presença dos atores governamentais e não gover-
namentais, pelo menos no que diz respeito às regras de 
funcionamento. Pode-se confirmar tal dado nas regras 
referentes ao cargo da presidência, à proposição e intro
dução de pontos de pauta, à possibilidade de fala de ato-
res externos e à presença de paridade entre os segmentos.

Sendo assim, uma lição que parece sair reforçada 
dessas reflexões é que o desenho institucional tem pa-
pel importante no que concerne à formatação das regras 
de estruturação e de funcionamento que trazem em si 
o potencial de tornar os conselhos mais democráticos, 
propiciando a inclusão de uma maior diversidade de 
vozes, estabelecendo fluxos e espaços deliberativos que 
possibilitam melhorar o acesso às informações e apro-
fundar o debate. 

Todavia, ainda que as regras tenham relevância, elas 
são insuficientes para determinar a efetividade delibera-
tiva dos conselhos, já que, na prática, nem sempre elas 
se concretizam. Assim, além de conhecer a participação 
em termos de regras, é necessário verificar o quanto elas 
se materializam na prática, logo, é igualmente importante 
avaliar como os atores se comportam no processo deli-
berativo e se de fato esse desenho permite ou restringe a 
participação de todos os atores no processo deliberativo.
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A sociedade cooperativa é tida como pluridimen-
sional, o que a torna uma organização complexa 

e distinta de outras formas de organização, pois ela é 
desafiada a atingir, simultaneamente, tanto objetivos de 
ordem econômica quanto  social. 

Dentre as várias características que a diferencia 
das empresas mercantis está a participação dos coope-
rados nas decisões da cooperativa, ou seja, elas funcio-
nam segundo princípios da autogestão, o que implica a 
participação dos sócios na gestão do empreendimento.

No entanto, evidências empíricas indicam que o 
processo de participação em cooperativas tem sido um 

entrave crônico e permanente para o bom desempenho 
social e econômico delas. Diversos são os estudos que 
tratam da temática (Fontes Filho; Marucci; Oliveira, 
2008), e não poucos são os motivos e as consequên-
cias da pouca participação dos cooperados, incluindo 
até mesmo a descaracterização de um dos elementos 
principais desse tipo organização: a tomada de decisão 
centrada nas pessoas e não no capital.

Segundo os autores, analisar a participação em 
cooperativas consiste em verificar dois eixos centrais no 
processo: o primeiro consiste na etapa de constituição da 
cooperativa, fase que implica numa colisão de interesses 
de um mesmo grupo étnico, solidário e voluntário. O se-
gundo consiste em analisar a participação nas atividades 
da cooperativa, fase que é impulsionada pela necessida-
de de geração de renda e crescimento da organização.
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Sob a ótica destes dois eixos, estabeleceu-se como 
escopo deste trabalho analisar como se dá o processo 
de participação na Cooperativa de Piscicultores da Co-
munidade Atingida pela Hidrelétrica Barra do Braúna 
(COOPESCABRAÚNA), situada no município de 
Laranjal, no estado de Minas Gerais. Diante de tal ob-
jetivo, o estudo busca responder à seguinte indagação: 
Quais seriam os desafios de participação enfrentados 
pela COOPESCABRAÚNA que podem contribuir 
para entender outros Programas de Reativação Econô-
mica no Brasil?

A motivação deste estudo se evidencia por sua 
relevância e ineditismo, pois a COOPESCABRAÚ-
NA é um projeto dentro de um Programa de Reativação 
Econômica. Tal projeto busca (re)inserir comunidades 
realocadas compulsoriamente pela construção de bar-
ragens em sua atividade anterior, tendo em vista a per-
da das estratégias de reprodução socioeconômica desse 
grupo causada pela inundação do seu local de origem.

Diversos são os desafios que esse tipo de coopera-
tiva enfrenta perante os ideários de participação. Primei-
ramente, o processo de constituição dessa cooperativa 
não parte da intenção de um grupo mais ou menos coeso, 
como se espera de um modelo de cooperativismo ideal. 
A determinação vem de processos negociais de longas 
datas, às vezes com a concordância da comunidade, por 
vezes sem. Não obstante, o entrave principal se dá nas 
atividades da cooperativa, sejam elas ligadas à gestão, 
à produção ou à comercialização, pois a cooperativa é 
composta de ex-pescadores que, com a construção da 
barragem, perderam o direito de realizar a atividade de 
origem e agora estão produzindo peixe em tanques-rede, 

atividade que exige um nível de tecnificação muito além 
de seus costumes. Diante de tais percalços, analisar as 
condições de participação dessa cooperativa se tornou 
importante para entender outros Programas de Reati
vação Econômica emergentes no país.

Para isso, além dessa seção introdutória, o artigo 
foi dividido em: I) uma breve explanação sobre a ori-
gem e as características das cooperativas advindas de 
Programa de Reativação Econômica, além dos dilemas 
da participação enfrentados por esse tipo de empreen-
dimento; II) o percurso metodológico utilizado para 
atingir o objetivo proposto; III) análise e descrição dos 
dados, além de IV) algumas considerações finais; e por 
fim V) as referências utilizadas neste estudo. 

Embasamento teórico

Cooperativas em Programas de Reativação 
Econômica: origem, características e desafios

O processo de desenvolvimento do país trouxe 
consigo uma demanda cada vez mais crescente pelo 
uso da energia elétrica. Com efeito, na esteira da mo-
dernidade, o Estado e as empresas privadas têm busca-
do objetivar a construção das Usinas Hidrelétricas de 
Energia (UHEs) e das Pequenas Centrais Hidrelétricas 
(PHCs) em todo país. Já na década de 40, estimulado 
pelo crescimento urbano-industrial, foram realizados 
diversos projetos visando à exploração do potencial 
energético do país. Segundo Penido, Pereira e Lages 
(2011), com o Regime Militar – entre 1964 e 1985 –, 
a exploração se intensificou, idealizada pela corrida 
rumo ao crescimento econômico tensionado.



32 Sumário

Dessa forma, a construção de barragens tem pro-
vocado diversos impactos ambientais e sociais sobre as 
famílias atingidas, causando, desse modo, uma dualida-
de no processo de desenvolvimento, já que o progresso 
é – pelo menos na teoria – destinado a toda população, 
mas, por outro lado, os impactos são distribuídos de 
forma desigual, pois têm “[...] atingido mais do que pro-
porcionalmente as populações destituídas, de menor 
renda, populações tradicionais e grupos étnicos”, afirma 
Acselrad (2010, p. 7).

Dentre os impactos, a perda dos meios de sobre-
vivência tem sido considerada o mais grave. As famílias 
atingidas, geralmente agricultoras familiares e ribeiri-
nhas, são realocadas compulsoriamente para um reas-
sentamento. No reassentamento as famílias encontram 
dificuldade para a reprodução social, ficando, por vezes, 
dependentes das indenizações das empresas responsá-
veis pela construção do projeto.

Nesse contexto, Minas Gerais tem sido palco 
de intensas disputas. Um grande número de famílias 
sofreu com o deslocamento compulsório e, por con-
sequência, perderam a possibilidade de realizar suas 
principais atividades econômicas. Casos de construção 
de barragens como Fumaça, Risoleta Neves, Emboque 
e Granada, Furnas, Irapê, dentre outras são exemplos 
do deslocamento compulsório de centenas de famílias.5 

Como fator agravador, de acordo com dados do 
Programa de Geração Hidrelétrico do Estado de Minas 
Gerais (PGHMG 2007-2027), até 2030 estão previstas 
a construção de 45 UHEs e 335 PCHs para o estado 
de Minas Gerais, totalizando um incremento de 7,7 mil 
MW, que corresponde a cerca de 45% em relação à po-
tência já instalada (Fonseca; Oliveira; Sousa, 2011).

5.	 Para verificar mais detalhes consultar: http://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br/observatorio-de-conflitos-ambientais/mapa-dos-confli-
tos-ambientais/.

Diante da problemática exposta, muito se tem pen-
sado sobre estratégias que minimizariam estes impactos, 
ou seja, que poderiam trazer de volta a possibilidade 
de renda para as comunidades. Para Fonseca; Oliveira; 
Sousa, (2011), sempre que ocorre a construção de uma 
usina hidrelétrica o empreendedor se vê obrigado a di-
minuir os riscos causados por suas atividades, além de 
compensar as perdas sofridas pela população atingida.

A partir disso, Programas de Reativação Econô-
mica foram pensados tendo por objetivo oferecer alter-
nativas de geração de renda às famílias realocadas pelo 
empreendimento hidrelétrico. Tais programas têm como 
premissa básica o trabalho organizado de forma coletiva 
por meio da constituição de cooperativas, que são vistas 
como propulsoras de um (re)desenvolvimento da comu-
nidade (Carvalho, 2010).

Ressalta-se que esse tipo de cooperativa não con-
siste em uma tipologia nova das demais propostas pela 
Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), e 
também não existe número significativo de estudos que 
permite elencar as características desse tipo de coope-
rativa, mas de fato, existem algumas especificidades 
quanto a sua formação e sua continuidade, que é per-
meada por conflitos políticos e marcada pela presença 
de mediadores externos.

O próprio processo de constituição dessas coo-
perativas é marcado por conflitos e divergências, sen-
do, na maioria das vezes, imposta pelos Programas de 
Reativação Econômica e não por um desejo do grupo, 
ferindo, assim, o princípio da adesão livre e voluntária, 
já que todos os atingidos automaticamente fazem parte 
da cooperativa, independente de quererem ou não.
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Em muitas dessas cooperativas não há a partici
pação econômica dos membros, ou seja, eles não integram 
as quotas-partes, já que todo dinheiro é injetado pela em-
presa para o andamento do projeto. Observa-se também 
uma gestão não democrática dos membros, já que a mes-
ma é concentrada nas mãos de poucas pessoas, quando 
não é gerida pela própria empresa empreendedora.

Por fim, em muitos casos é proposta a implantação 
de projetos que não condizem com a atividade princi-
pal da comunidade atingida. De acordo com Carvalho 
(2010), ao que tudo indica esta prática parece sugerir uma 
padronização que remete a um modelo de planejamento 
homogeneizante que muitas vezes desconhece as especi-
ficidades do lugar, apresentando-se de forma totalmente 
desconexa à cultura local.

Dilemas da participação

Uma das principais características que diferencia 
as cooperativas das empresas mercantis é a autogestão. 
Para Dahl (1990), por cooperativas autogestionárias 
entende-se empresas democraticamente geridas por to-
das as pessoas que nelas trabalham e aquelas que têm 
uma organização que visa atender aos critérios do pro-
cesso democrático, ou seja, assegurar a igualdade políti-
ca e a proteção dos direitos políticos dentro da empresa.

Sabe-se que a base da prática democrática é a par-
ticipação e o envolvimento das pessoas com as ques-
tões da vida coletiva, no entanto, apesar da sua impor-
tância, o que se nota é que a participação dos membros 
em organizações cooperativas representa uma questão 
complexa e difícil.

Estudos (Albino; Almeida, 2015; Holzmann, 2000; 
Bialoskorski Neto, 2007; Fontes Filho; Marucci; Oliveira, 
2008) indicam que o nível de participação dos cooperados 

nas atividades das cooperativas, independentemente do 
ramo, ainda é pequeno e muitas vezes medido somente 
por meio da participação em assembleias, contudo, como 
bem argumenta Schneider (1999), pensar ou propor a par-
ticipação somente nas assembleias é diminuir o poder da 
participação nas cooperativas:

A natureza da participação cooperativa não 
se mede somente através de critérios quanti-
tativos, como através de taxas de presença às 
assembleias gerais, eleição dos dirigentes, etc. 
[...] A participação às assembleias não é mais 
do que uma participação formal, que, se não 
é complementada com outras modalidades de 
participação, compromete apenas transitória e 
superficialmente o associado com sua coopera-
tiva. (Schneider, 1999, p. 196).

A participação dos cooperados é fundamental para 
a atividade autogestionária, principalmente no processo 
de tomada de decisão, dado que níveis reduzidos de par-
ticipação contribuem para o insucesso das cooperativas. 
De acordo com Arios e Dal Ri (2004), é importante que 
o cooperado envolva-se em todas as fases de gestão do 
empreendimento, gerando uma participação de qualida-
de. Para isso, é preciso um envolvimento maior nas ativi-
dades da cooperativa, como assumir cargos de diretoria, 
participar das atividades e eventos propostos e princi-
palmente assumir posições divergentes em discussão, 
manifestá-las e defendê-las publicamente.

Nesse sentido, é necessário criar estímulos e canais 
efetivos para motivar a participação, que, de acordo com 
Oliveira Júnior (1996), é talvez o principal fator de eficiên-
cia político-social nas cooperativas.
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Para isso, Birchall e Simmons (2004) desenvolve-
ram um modelo para compreender e estimular uma par-
ticipação mais efetiva. O modelo é baseado em três as-
pectos: o primeiro é representado pelos incentivos que 
estimulam a participação, caracterizados pelos recursos 
e capacidades do potencial de participação, como, por 
exemplo, o tempo, o dinheiro, as habilidades, o conheci-
mento e a confiança. O segundo aspecto refere-se à mo-
bilização, ou seja, à existência de questões que catalisam 
o interesse de atuar, a exemplo da promoção de oportu-
nidades de participar e os esforços de recrutamento. O 
terceiro e último aspecto é dado pelas motivações, tra-
tadas pelos autores dentro do modelo que denominam 
de Mutual Incentives Theory (MIT). De acordo com essa 
teoria, duas abordagens explicam a propensão a partici-
par de forma individual e coletiva.

Na perspectiva individual, alguns aspectos devem 
ser considerados, como os benefícios de se participar, 
os hábitos dessa prática, os custos diretos e de oportu-
nidade. Para os autores, todos esses fatores constituem 
estímulos à participação. Na perspectiva coletiva, os fa-
tores a serem considerados são a existência de objetivos 
comuns, a sensação de pertencimento e valores compar-
tilhados e o senso de comunidade dado pela identifi-
cação com outros que vivem na mesma região ou têm 
situações semelhantes de outras naturezas.

Todavia, mais do que simplesmente participar, é 
preciso avaliar se essa participação é efetiva e consciente. 
Nesse sentido, Pateman (1992), nos apresenta três catego-
rias para classificar a participação, quais sejam: a pseudo-
participação, a participação parcial e a participação plena.

Na pseudoparticipação, também conhecida como 
“falsa participação”, as decisões tomadas são informadas 
ao grupo no intuito de persuadir os indivíduos a aceitá-las 

e criar um sentimento de participação. Na participação 
parcial, os indivíduos participam das tomadas de decisão 
e suas opiniões podem ou não influenciar, no entanto o 
poder de decisão fica a cargo de um indivíduo ou de um 
pequeno grupo. Por fim, na participação plena todos os 
indivíduos participam das discussões e possuem as infor-
mações necessárias para a tomada de decisão, que se dá 
em comum acordo com todos os envolvidos.

Por fim, é válido ressaltar que, independente das 
motivações para a participação e do modelo adotado 
para sua análise, ela representa um aspecto fundamental 
nas cooperativas. Por se configurarem como sociedade 
de pessoas e não de capital, as cooperativas devem dis-
por de mecanismos internos de participação, confiança 
mútua e voluntarismo nas ações. Assim, a existência de 
uma metodologia adequada de participação, de baixo 
custo e alta representatividade mostra-se essencial para 
o sucesso das cooperativas e para o próprio fortaleci-
mento dos ideais cooperativistas.

Percurso metodológico
Abordagem e o método escolhido

A abordagem qualitativa norteou este estudo. 
Considerando a possibilidade de realizar observações 
diretas numa organização autogestionária, em que se 
busca um estudo aprofundado e detalhado, tomou-se 
a decisão pela utilização do método do estudo de caso 
como estratégia de pesquisa.

De acordo com Yin (2010), a preferência pelo uso 
do estudo de caso deve ser dada quando é possível fazer 
observações diretas e entrevistas sistemáticas em uma 
unidade que se analisa profundamente. Esse método 
visa ao exame detalhado de um ambiente, de um simples 
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sujeito ou de uma situação em particular, permitindo seu 
amplo conhecimento (Vergara, 2005; Godoy, 2006; Gil, 
2007). Logo, esse método foi escolhido devido à possi-
bilidade de desenvolver uma avaliação mais exaustiva e 
detalhada da unidade de análise.

Técnicas de coleta dos dados
Fontes primárias 

A primeira técnica utilizada para a obtenção dos 
dados foi a entrevista semiestruturada com a finalidade 
de obter dos entrevistados fatos com maior riqueza de 
detalhes. De acordo com Lakatos e Marconi (1991) e Ver-
gara (2005), a entrevista semiestruturada trata-se de uma 
técnica em que o entrevistador segue um roteiro previa-
mente elaborado que pode sofrer alterações, o que exige 
do pesquisador domínio do referencial teórico. Este tipo 
de entrevista procura profundidade/intensidade nas res-
postas dos entrevistados e não a mera quantificação ou 
representação estatística das informações levantadas.

Com essa técnica, buscou-se compreender o mo-
mento antecedente à criação da COOPESCABRAÚ-
NA, ou seja, todo o processo de luta dos atingidos na 
busca de seus direitos, as dificuldades, os atores que 
ajudaram nesse processo e todo episódio de ação cole-
tiva que garantiu a esse grupo a reativação econômica, 
dando origem à cooperativa.

Os sujeitos da pesquisa foram os próprios atingidos 
e atores externos apontados por eles como sendo pessoas 
que acompanharam e ajudaram nessa etapa. As entrevis-
tas, quando permitidas pelos entrevistados, foram grava-
das, transcritas, codificadas e categorizadas empregando a 
técnica de análise de conteúdo (Bardin, 1997), cuja ênfase 
recai no conteúdo manifesto do discurso e nos argumen-
tos apresentados.

Como técnica complementar para a obtenção dos 
dados, utilizou-se a observação participante. No âmbi-
to da abordagem qualitativa, a observação participante 
consiste em uma técnica de coleta de dados que implica 
o convívio, o compartilhamento de uma base comum de 
comunicação e uma troca de experiências através dos 
sentidos humanos (olhar, falar, sentir, vivenciar), entre 
o pesquisador, os sujeitos observados e o contexto di-
nâmico de relações no qual os sujeitos vivem e que é 
por todos construído e reconstruído a todo o momento 
(Peruzzo, 2009).

Nesse sentido, pode-se definir a observação parti-
cipante como a, 

“situação de pesquisa onde observador e ob-
servado encontram-se face a face, e onde o 
processo de coleta de dados se dá no próprio 
ambiente natural de vida dos observados” (Ser-
va; Jaime Júnior, 1995, p. 18). 

As definições encontradas na literatura sobre essa 
técnica de pesquisa são as mais diversas, entretanto elas 
se assemelham ao falar da importância da presença do 
observador no ambiente a ser estudado. Dessa forma, 
de 2014 a 2015 os pesquisadores participaram de todas 
as atividades referentes à cooperativa, seja nas reuniões 
mensais ou nas atividades pesqueira, como a despes-
ca. Durante esse período foram realizadas diversas re-
uniões, dinâmicas de grupo, estudos orientados, com 
o intuito de compreender o processo participativo dos 
cooperados na COPESCABRAÚNA (Figura 1).
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Figura 1 - Observação participante

Fonte: Pesquisa de campo, 2015.
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Por último, além das entrevistas e da observação 
participante, foram adotados neste estudo os questioná-
rios. A escolha dessa técnica se deu tendo em vista que 
na observação participante foi possível perceber que al-
guns cooperados intimidavam a participação de outros e 
que algumas decisões e atitudes se davam por relação de 
clientelismo e amizade.

Dessa forma, a fim de eliminar essas interferências, 
os questionários foram aplicados a todos os cooperados 
individualmente em suas residências. Ele continha ques-
tões abertas e fechadas e abordava a participação no dia a 
dia da cooperativa e nas atividades econômicas.

Fontes secundárias
Como fonte secundária de dados, utilizou-se a 

análise documental. A pesquisa documental é consti-
tuída pelo exame de materiais de natureza diversa que 
ainda não receberam um tratamento analítico ou que 
podem ser reexaminados, buscando-se novas interpre-
tações complementares (Godoy, 2006). Cabe ao pesqui-
sador explorar tais documentos de maneira a melhorar 
a compreensão do problema investigado.

Os dados secundários foram buscados por in-
termédio dos documentos pertinentes e em poder da 
COOPESCABRAÚNA, dentre eles: o estatuto social, 
as atas de reuniões, o regimento interno, dentre outros 
documentos que continham informações importantes 
que nos permitiu compreender o histórico e o funcio-
namento da cooperativa.

Interpretação e análise dos dados
A análise de conteúdo foi utilizada como técni-

ca principal para proporcionar a interpretação das in-
formações coletadas. Godoy (2006) a define como “[...] 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações”. 
Mais do que um instrumento, é um conjunto de proce-
dimentos marcados por uma grande disparidade de for-
mas e adaptável a um amplo campo de aplicação. Essa 
técnica é uma dentre as diferentes formas de interpretar 
o conteúdo de um texto.

Ainda, segundo Bardin (1997) a análise de conteú-
do compreende três etapas: 

1)	 Pré-análise: Nesta etapa, reuniu-se todos os 
dados obtidos por meio das técnicas utilizadas e fez-se 
uma análise preliminar a fim de verificar se eram sufi-
cientes ou se era preciso dados complementares;

2)	 Exploração do material: Na segunda etapa, fe-
z-se a leitura dos documentos, a transcrição das entre-
vistas e a tabulação dos dados como forma de subsidiar 
a realização das análises;

3)	 Tratamento dos dados e interpretação: As duas 
etapas anteriores conduziram à terceira e última etapa, 
que consistiu no tratamento dos dados, realizado por 
meio de técnicas de categorização e quantificação.

A investigação teve como elementos norteadores 
as seguintes categorias analíticas: (I) a origem da COO-
PESCABRAÙNA, (II) a participação dos cooperados na 
criação da cooperativa e (III) participação dos cooperados 
nas atividades da cooperativa. Para a realização da análise, 
as categorias foram preliminarmente estabelecidas com 
base na literatura e posteriormente modificadas e adapta-
das aos dados encontrados via pesquisa de campo.
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É válido ressaltar que a construção metodológica 
preocupou-se com as questões éticas, por isso, houve a 
divulgação prévia dos objetivos da pesquisa aos entrevis-
tados e todos assinaram o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido que continha informações sobre o estudo. 
Ademais, na apresentação das falas transcritas foi respei-
tada a sintaxe utilizada pelos entrevistados e, com o obje-
tivo de preservar a identidade dos atores, foi dado um có-
digo para cada um deles a fim de evitar sua identificação.

Resultados e discussão
Um tema importante nas organizações coopera-

tivas, de acordo com Godoy (2006), é a participação. 
Quando se discute esta questão, podem ser feitas dife-
rentes análises, principalmente no que tange à partici-
pação dos cooperados nas estruturas de gestão e gover-
nança da cooperativa. Nesse sentido, pode-se analisar a 
participação dos cooperados desde a fase da constitui-
ção da cooperativa até aquela em que a participação eco-
nômica é necessária para o crescimento da organização.

Diante da importância da participação na gestão 
e sobrevivência das organizações cooperativas, neste 
trabalho foi analisado o processo participativo dos coo-
perados em dois momentos distintos: primeiramente na 
constituição da cooperativa e posteriormente nas ativi-
dades cotidianas, resultados que serão descritos a seguir.

6.	 A Brookfield, atualmente, detém uma das maiores plataformas de investimento no Brasil, com cerca de R$41 bilhões em ativos sob gestão. 
Ela atua nos segmentos imobiliário, de infraestrutura, energia renovável, recursos sustentáveis e private equity. A empresa está presente 
em 16 estados brasileiros e emprega cerca de 17 mil funcionários

A origem da COOPESCABRAÚNA

Em pleno feriado de 7 de setembro do ano de 
2009, respaldado por uma licença Ad Referendum, ato 
secreto assinado pelo secretário de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais, a em-
presa Brookfield6 Energia Renovável, detentora do direi-
to de operar a UHE Barra do Braúna, iniciou o processo 
de enchimento do lago.

A UHE-Braúna foi projetada para a geração de 39 
MW distribuídos em três turbinas acopladas a gerado-
res de 13 MW de potência unitária, e possui reservató-
rio de 1245,63 ha de lâmina d’água, dos quais cerca de 
800 ha correspondem a terras inundadas e o restante 
refere-se à calha do rio (PACUERA da UHE-Braú-
na, SUPRAM-2012). Ela encontra-se no leito do Rio 
Pomba, exatamente entre os municípios de Laranjal e 
Recreio, atingindo também terras localizadas nos muni-
cípios de Cataguases e Leopoldina, conforme pode ser 
visualizado na Figura 2.
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Figura 2 - Mapa das regiões atingidas pela barragem

Fonte: Superintendência Regional de Regularização Ambiental da Zona da Mata-SUPRAM, 2015.

Entretanto, é pertinente ressaltar que as incerte-
zas e temores relacionados à construção das barragens 
não se iniciaram com o enchimento do lago. Vieira e 
Vainer (2007, p. 18) afirmam que, 

“ao contrário do que se pensa e diz, os sofri-
mentos da população atingida se iniciam muito 
antes do projeto começar a ser implementado”, 

isso ocorre por causa da especulação que se cria em torno 
da ideia da construção de uma barragem na comunidade.

Ainda segundo os autores, no início todos ficam 
vislumbrados e acreditam que a vinda da barragem 
trará renda para o município através da oferta de em-
prego, porém, com o passar do tempo e da forma como 
as negociações costumam ser feitas, na maioria das 
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vezes de forma individual e truculenta, o que se nota 
é o aumento da incerteza por parte da população, po-
dendo gerar situações de doenças como a depressão, 
estresse, ou até mesmo suicídios, como relatado nas 
entrevistas realizadas.

Como forma de mitigar os impactos causados pelo 
empreendimento, foi necessário o estabelecimento de 
programas de compensação ambiental e social, sendo, 
no caso estudado, o Programa de Reativação Econômica.

Sobre essas compensações, cabe ressaltar que é 
dever de toda empresa empreendedora ressarcir financei-
ramente aquelas pessoas que de algum modo perderam 
algum bem devido à construção da barragem. Ocasional-
mente, ocorre a perda de benfeitorias, de casas, e outras 
tantas vezes a perda do principal meio de sobrevivência 
do indivíduo em questão, como, por exemplo, os pesca-
dores, que tiram seu sustento diretamente do rio, e os 
agricultores familiarem.

Faz-se necessário ressaltar aquelas perdas que 
não podem ser contabilizadas, como os bens imateriais, 
a perda da identidade, ou seja, o valor sentimental que 
cada atingido tem do lugar que está sendo retirado dele, 
na maioria das vezes, a força. Para Rocha e Oliveira 
(2011, p. 8),

“o homem do campo perde sua história, sua 
cultura, seus símbolos, sua forma de organizar 
e produzir no espaço, ele perde o lugar identi-
tário, aquele lugar que dá existência a seu ser 
homem da terra”. 

Sendo assim, o dever dos empreendedores é criar 
mecanismos de mitigação para essas famílias que estão 
sendo atingidas pelo empreendimento e, nesse sentido, 
tem-se observado que apenas as realocações compulsó-

rias e as compensações financeiras não são suficientes, 
uma vez que, por mais que a empresa indenize corre-
tamente cada família, o que geralmente não acontece, 
esse dinheiro logo acaba e as famílias ficam às mínguas 
sem saber de onde tirar seu sustento. Devido ao fato de 
muitas comunidades atingidas receberam apenas algu-
mas compensações financeiras pelo dano causado pelo 
empreendedor é que surgiu a ideia de criar o Programa 
de Reativação Econômica (PRE). 

Este projeto tem por premissa a criação de uma 
fonte de renda fixa para cada atingido, isto é, um pro-
grama que dê para essas famílias a independência finan-
ceira. Além disso, o programa não visa somente à inde-
nização do sujeito, mas também a criação de estratégias 
que permitam que ele crie novas relações econômicas 
e sociais através do grupo organizado (PACUERA da 
UHE-Braúna, SUPRAM-2012).

Nesse sentido, as negociações partiram do pressu-
posto de que as famílias precisavam de uma renda fixa, 
no entanto, as negociações individuais como as que  em-
presas empreendedoras costumam fazer não seriam as 
mais ideais, uma vez que a negociação individual bene
ficia alguns e prejudicam outros, sem contar o fato de 
que é inviável reativar economicamente família por famí-
lia com pequenos projetos para cada uma. O ideal, então, 
seria que a negociação fosse feita coletivamente e que o 
projeto fosse um investimento em atividades econômi-
cas de produção coletiva, gerando, consequentemente, 
um capital de forma igualitária, coletiva e constante.

Além da reativação econômica, constam também 
no acordo, as indenizações individuais, para proprie-
tário, meeiros, pescadores e areeiros. Destarte, é inte-
ressante observar que, em outros casos de negociação 
com atingidos por barragens, a prioridade, na maioria 
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das vezes, é conseguir indenizações altas ou no mínimo 
justas. No caso estudado ocorreu o contrário, pois as 
indenizações foram relativamente pequenas, principal-
mente para os pescadores, no entanto, notou-se a im-
portância dada ao Programa de Reativação Econômica, 
ou seja, o importante nesse caso não foram as indeni
zações em si, sejam elas em dinheiro, terra, casa ou ben-
feitoria, o que se buscou foi uma renda fixa para cada 
atingido com a implantação dos projetos.

Para isso, firmou-se um acordo entre a Comissão 
dos Atingidos, o Conselho Estadual de Assistência So-
cial (CEAS) e a empresa Brookifield Energia Renovável, 
estabelecendo a implantação do Programa de Reati
vação Econômica para as famílias atingidas, oferecendo 
alternativas de geração de renda com apoio técnico e 
financeiro do Núcleo de Assessoria às Comunidades 
Atingidas por Barragens (NACAB).

É importante destacar que o NACAB desempe-
nhou um papel importante desde o início no processo 
de negociações e também no auxílio técnico aos proje-
tos propostos. Assim, primeiramente, seu papel foi o de 
negociação através das ações judiciais, reivindicando as 
indenizações individuais para as famílias atingidas e, 
consequentemente, o direito à reativação econômica às 
mesmas. Passada a fase de negociação, o segundo mo-
mento foi de gerir e implementar os projetos.

Com esse objetivo, em junho de 2012 foi assinado 
um convênio entre a empresa Brookfield e o NACAB 
para que este pudesse gestar e acompanhar a imple-
mentação do PRE Aliança, como ficou conhecido o 
Programa de Reativação Econômica na comunidade, 
em homenagem à antiga Fazenda Aliança que se encon-

trava no mesmo local, tendo como princípio fundamen-
tal a organização coletiva das famílias, atendendo aos 
diferentes grupos de atingidos (agricultores, meeiros, 
pescadores, areeiros, entre outros). Esse convênio tem 
por escopo a implementação de projetos de geração de 
renda, dentre eles piscicultura em tanques-rede, viveiro 
de mudas de seringueira, essências nativas e frutíferas, 
plantio e cultivo de seringueira, bem como melhorias na 
produção de leite.

O projeto de piscicultura em tanques-rede faz 
parte das ações de fomento de fontes autossustentáveis 
de geração de renda do PRE Aliança. Ele se apresenta 
como uma oportunidade de migração da atividade de 
pescador para a de aquicultor, tendo em vista que estes 
formam o grupo que apresenta maior vulnerabilidade 
social dentre os atingidos pela UHE Barra do Braúna, 
uma vez que seu sustento vinha diretamente do rio. 
Partindo desse pressuposto, e devido ao fato de esta 
ser a melhor forma jurídica de organização para que o 
empreendimento seja formalmente estabelecido e obte-
nha as devidas licenças ambientais de operação, além 
de organizar a produção coletiva, viu-se a necessidade 
de criar a Cooperativa dos Aquicultores de Barra do 
Braúna (COOPESCABRAÚNA).

A COOPESCABRAÚNA – unidade de análise 
deste estudo – tem por objetivo atender dois grupos de 
pescadores distintos que vivem da pesca artesanal: os 
classificados como profissionais e os amadores, ambos 
reconhecidos pelo Ministério da Pesca e Aquicultura. 
O projeto prevê o envolvimento de 40 famílias atingi-
das e a instalação de 280 tanques-rede. 
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O peixe escolhido para produção foi a tilápia e 
sua escolha se deu pelo fato de ela conseguir se adap-
tar rapidamente ao ambiente e também por levar pouco 
tempo para atingir o tamanho adequado para o consu-
mo (em média de 5 a 6 meses). Em fase de implemen-
tação, a COOPESCABRAÚNA conta hoje com 80 
tanques colocados na água.

A participação dos cooperados durante o processo 
de criação da cooperativa

O momento de criação da COOPESCABRAÚ-
NA, como já destacado anteriormente, foi conflituo-
so e veio como forma de resolução de um problema. 
Logo, todas as decisões, desde a escolha do projeto a 
implementar até a constituição da cooperativa, foram 
tomadas por técnicos com base em questões de viabi-
lidade econômica e prazos, ou seja, não partiu de uma 
demanda dos atingidos. No entanto, o processo de 
participação na criação da cooperativa não esteve total-
mente deflagrado, tendo em vista que a cooperação e o 
processo de resistência foram os elementos-chave para 
a conclusão das negociações.

Nesse sentido, o processo de participação começa 
quando há o reconhecimento da Comissão dos Atingidos 
pela Barra do Braúna como uma instância coletiva e repre-
sentativa por parte do Estado e até mesmo do empreen-
dedor. Existe, portanto, uma lógica sobre esse espaço de 
reconhecimento, que parte, a priori, dos atingidos e dos 
movimentos de apoio, depois do Estado, e poucas vezes 
do empreendedor. No caso específico dos atingidos pela 
Barra do Braúna, tal lógica não foi alcançada de forma 
pacífica e sem desgastes das duas partes. As discussões 
sempre foram “quentes”, como afirmado nas entrevistas.

Com efeito, na análise desse caso ficou claro que 
a reivindicação coletiva foi a responsável pela maioria 
das conquistas dos atingidos, ela ganhou força através 
de elementos como a cooperação e a solidariedade en-
tre eles nos processos de negociação, tendo em vista 
que existe uma assimetria de poderes, sobretudo por 
parte do empreendedor, consequência do alto capital 
econômico e técnico.

Posterior à formação da Comissão dos Atingidos, 
iniciou-se o processo de criação da cooperativa, que 
veio substituir a representatividade dos atingidos. De 
acordo com a percepção atual dos cooperados, a maio-
ria deles, 81%, acredita que a criação da cooperativa foi 
a melhor opção frente às negociações realizadas, os de-
mais, 19%, não veem a cooperativa como a melhor opção 
e apontam outras alternativas que, segundo eles, seriam 
mais viáveis, como a divisão do dinheiro destinado à 
reativação econômica.

Quando indagados se no processo de criação 
da COOPESCABRAÚNA foram convidados a par-
ticipar e dar suas opiniões, 78% dos cooperados afir-
maram ter sido convidados, os demais disseram que 
“quando me chamaram a cooperativa já estava pronta”, 
como afirma Q7. No entanto, dentre os que disseram 
ter participado da formação da cooperativa restou a 
dúvida do quanto essas opiniões foram levadas em 
consideração e de quão efetiva foi a participação nesse 
momento, já que em diversas falas pôde-se identificar 
certa confusão nas reuniões, sobretudo no que tange 
ao entendimento do que era tratado, como verificado 
nas seguintes falas:
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[Q1] “Tiveram várias reuniões. Opina, mas a 
gente que é analfabeto nem conversa. Tava pra 
comer”.
[Q3] “Não lembro das reuniões, mas participei 
das reuniões em Recreio e Laranjal”.
[Q14] “Tinha reunião em Guarani, conversava 
bastante, mas ninguém prestava atenção”.

Tais confusões se devem, em parte, às incertezas 
do momento, ao clima de tensão e desconfiança, bem 
como ao desconhecimento que a maioria dos atingidos 
tinha sobre o que era uma cooperativa, seu funciona-
mento e até mesmo sobre a vida coletiva. 

Isso pôde ser comprovado a partir de duas questões 
indagadoras nas entrevistas. Perguntados se sabiam o que 
era uma cooperativa ou se já tinham participado de algum 
empreendimento coletivo, a grande maioria dos entre-
vistados, 78%, não sabia o que era uma cooperativa e 55% 
nunca tinham participado de nenhum empreendimento 
coletivo. Nesse sentido, o processo foge do tipo ideal de 
cooperativismo que se pretende, já que não houve uma 
etapa anterior de formação que poderia ter dado as bases 
necessárias para decisões importantes, tais como: escolha 
da diretoria, montagem do estatuto e do regimento inter-
no, dentre outras questões.

O distanciamento e o desconhecimento dos coo-
perados em relação ao processo de constituição da coo-
perativa foram notórios nas reuniões realizadas com o 
grupo. Em uma delas foi feito um estudo sobre o regi-
mento interno e o estatuto da cooperativa e notou-se que 
a maioria dos cooperados não sabia do que se tratavam 
esses documentos. Realizada a leitura pormenorizada 
dos documentos juntamente com o grupo, verificou-se 
que muitas passagens estavam totalmente distantes da 
realidade vivida pela cooperativa e que muitas cláusulas 
não eram aceitas pelos próprios membros.

Indagados sobre a forma como foram elaborados 
esses documentos, a grande maioria dos entrevistados 
não soube responder e alguns disseram que pessoas ex-
ternas prepararam os documentos e deram para eles as-
sinarem, pois como afirma Q14, “eles tinha pressa para 
constituir a cooperativa e não tinha muito tempo para 
discutir com todos”.

Os dados evidenciam a forma vertical em que a 
COOPESCABRAÚNA foi constituída, partindo de 
cima para baixo, com a participação de atores externos 
envolvidos no processo e alguns líderes que exercem 
forte influência no grupo, usando seu poder para decidir 
os rumos da cooperativa, na maioria das vezes, para seu 
próprio benefício e não do grupo.

Tal realidade não é exclusiva da COOPESCA-
BRAÚNA. Em seu trabalho, Carvalho (2010) relata pro-
cesso semelhante vivido pelos atingidos da UHE Funil 
com a Cooperativa de Pesca da Ponte do Funil – COO-
PERFUNIL. Segundo o autor, a criação da COOPER-
FUNIL foi a resposta encontrada para a reestruturação 
da atividade de pesca na comunidade Ponte do Funil e 
não um desejo dos atingidos. Além disso, o autor perce-
beu que existia uma concentração das decisões de forma 
quase exclusiva nas mãos do presidente. 

Participação dos cooperados nas atividades da 
cooperativa

Notou-se que a participação durante o processo 
de criação da cooperativa foi mínima e pensada por 
poucas pessoas, sendo que muitas delas nem eram os 
próprios cooperados. Diante desse histórico, pode-se 
inferir que tal fato contribui para a pouca participação 
nas atividades da cooperativa.

Assim, num primeiro momento buscou-se enten-
der a percepção que os cooperados tinham sobre a sua 
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participação e a importância dada ao processo participa-
tivo. Ademais, investigou-se como ocorre a participação 
dos cooperados nas atividades rotineiras da cooperativa.

Primeiramente, perguntou-se aos entrevistados 
como eles classificam a sua participação, ou seja, o quão 
julgam importante participar das atividades da coope-
rativa. Nessa questão, 78% dos cooperados classifica-
ram sua participação como sendo muito importante, 
17% classificaram como sendo importante e 5% não sou-
beram definir a importância da sua participação.

Embora a maioria dos entrevistados julgue a par-
ticipação importante para o sucesso da cooperativa, ao 
serem indagados sobre como ela ocorre, verificou-se 

que os resultados não condizem com a importância 
dada na questão anterior, conforme demonstra a Figura 
3.

A grande maioria dos entrevistados (52%) disse 
participar regularmente das atividades da cooperativa, 
contudo, para muitos a participação está relacionada 
apenas ao ato de votar. Um segundo grupo de coope-
rados (26%) diz participar ativamente propondo e su-
gerindo ações para a cooperativa, outros (15%) afirmam 
participar somente quando a pauta os interessa e os de-
mais (7%) dizem participar pouco, pois segundo eles o 
incentivo é baixo.

Figura 3 - Participação dos cooperados na cooperativa

Fonte: Pesquisa de campo, 2015.
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Diante dos resultados, e com base no modelo pro-
posto por Birchall e Simmons (2004) para compreender 
o fenômeno da participação, observou-se que faltam al-
guns elos colocados pelos autores como sendo impor-
tantes para estimular a participação dos cooperados. 

O primeiro elo é caracterizado pelos recursos e ca-
pacidades do potencial de participação. No caso estuda-
do, temos a questão das habilidades e do conhecimento 
necessário para participar da produção da cooperativa. 
A mudança da atividade pesqueira e a falta de capacita-
ção para a realização da nova atividade fizeram com que 
os cooperados ficassem estáticos diante das atividades. 
Assim, apesar de o programa de reativação econômica 
ter oferecido toda a condição, em termos de material, 
para a produção do peixe, a forma com que a atividade 
é exercida nos tanques-rede é completamente diferente 
da maneira como ela era feita no rio, o que provocou sé-
rios problemas de adaptação por parte dos pescadores, 
como relatado pelos entrevistados. 

Outro elo apontado pelos autores refere-se à mo-
bilização, ou seja, à existência de questões que catalisam 
o interesse de atuar, como, por exemplo, a promoção de 
oportunidades de participar e os esforços de recrutamen-
to. Notou-se a ausência desses catalisadores, uma vez que 
desde o início das atividades não foi feita nenhuma capa-
citação para a realização das atividades, ademais, terceiros 
são contratados para realizarem as atividades que pode-
riam estar sendo feitas pelos cooperados, como afirma 
Q27 “não participo da produção, são os empregados”.

O terceiro e último aspecto colocado por Birchall 
e Simmons (2004) refere-se às motivações individuais e 
coletivas de participar. A partir dos resultados encon-
trados foi possível notar a falta desses elementos moti-
vacionais à participação. Ainda, faltam estratégias como 

as colocadas por Olson (2007) de criar incentivos que 
recompensem a colaboração ou penalizem a não colabo-
ração, ou a combinação de ambas – as recompensas e as 
punições. Como exemplo, podemos colocar os incen-
tivos sociais e de ordem financeira, coerção e expulsão 
do grupo

Após analisar o grau de participação dos coopera-
dos, investigou-se quais as principais dificuldades que 
impediam sua participação nas atividades da coopera-
tiva. Surpreendentemente, a maioria dos entrevistados 
(29%) respondeu que não existe nenhuma dificuldade 
para a participação, o que nos permite inferir que a falta 
de participação está ligada diretamente à falta de fatores 
motivacionais, como colocado por Birchall e Simmons 
(2004). Dentre os empecilhos citados pelos cooperados, 
foram citados a falta de recursos financeiros para viabi-
lizar a participação (25%), pois muitos disseram não ter 
condições de ir até a área do projeto por dificuldade fi-
nanceira e de deslocamento, a falta de capacitação sobre 
os assuntos tratados nas reuniões (25%), como afirma 
Q19: “os assuntos são complicados, cada uma quer uma 
coisa e não chega a um acordo” (Figura 4).

Por se configurarem como sociedade de pessoas, as 
cooperativas devem dispor de mecanismos internos de 
participação, pois a falta de participação propicia espa-
ços para pessoas mal intencionadas que aproveitam essa 
fragilidade para lesar o empreendimento, desestimulando 
os demais cooperados que acabam infiéis à cooperativa. 
Esse argumento se confirma no caso estudado, pois um 
dos motivos apontados pelos cooperados para a não par-
ticipação foi a existência de grupos dominantes que de-
finem as decisões sem levar em consideração os demais 
(18%). Assim, como afirma Q7, “as pessoas puxam para o 
seu lado e esquece o interesse coletivo”.
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Figura 4 - Fatores que dificultam a participação

Fonte: Pesquisa de campo, 2015.

Passando para a participação dos cooperados nas 
reuniões mensais e assembleias da cooperativa, foi-lhes 
perguntado se se sentem à vontade para expressar e expor 
suas opiniões nas reuniões. A maioria dos cooperados 
(63%) disse que tem total liberdade para falar o que quiser 
nas reuniões. Aos que responderam que não se sentiam à 
vontade (37%) foi perguntado o motivo e a maioria afirmou 
que “prefere ouvir do que falar” (Q12), outros julgavam 
“não saber falar direito” (Q5) e alguns “por existir pessoas 
que ficam rindo quando os outros falam” (Q15; Q16).

Como aponta Holzmann (2000), a manifestação 
pública por meio do uso da palavra não é uma práti-
ca habitual, pois ela significa abrir mão do anonimato, 

expor a individualidade perante o grupo, arriscar-se à 
crítica daqueles para quem fala, o que dificulta ainda 
mais o processo de participação nas cooperativas. De 
fato, alguns entrevistados expressaram o receio em 
expor publicamente suas opiniões, como afirma Q19: 
“tenho medo de alguém questionar o que falo por isso 
eu gosto de ficar mais na minha”.

A pouca participação dos cooperados nas ativida-
des da cooperativa reflete também o distanciamento da 
gestão do empreendimento. Perguntados se gostariam de 
fazer parte de algum cargo de direção da cooperativa, 56% 
manifestou o interesse em assumir um cargo, no entanto 
não é o que ocorre na prática.
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Através da técnica de observação participante foi 
possível verificar, em dois momentos distintos, a falta 
de interesse ou disponibilidade dos cooperados em 
assumir algum cargo de direção. Em um primeiro mo-
mento, em uma reunião era preciso criar uma comissão 
de cinco membros para representar a cooperativa fren-
te ao CEAS, ao perguntar quem gostaria de participar 
ninguém se colocou disponível. Em outra reunião, um 
grupo de cooperados estava reclamando do trabalho do 
presidente da cooperativa, mas ao serem indagados so-
bre quem gostaria de se candidatar ao cargo na próxima 
gestão para então resolver os problemas ninguém se 
candidatou. Assim, fica a dúvida se de fato os coope-
rados têm o interesse e a disponibilidade para assumir 
qualquer cargo ou função na cooperativa.

De acordo com Fontes Filho, Marucci e Oliveira 
(2008), os cooperados avaliam os benefícios e custos de 
seu envolvimento individual segundo uma racionalida-
de econômica. Dessa forma, se os benefícios ou riscos 
associados à decisão de participar ou não são pequenos, 
as motivações para transferir a outros essa responsabi-
lidade serão maiores, gerando espaço para uma postura 
conhecida como carona. Assim, os cooperados prefe-
rem não participar, mas continuam na organização para 
aproveitar alguma situação favorável economicamente. 
Nesse contexto, segundo Albino e Almeida (2009) a 
cooperativa acaba por beneficiar membros que agem de 
forma oportunista, obtendo somente vantagens com a 
cooperativa sem se comprometer de maneira direta com 
o empreendimento.

Por fim, foi perguntado aos entrevistados qual seria 
a melhor opção para melhorar o processo de participação 
nas atividades da cooperativa. A grande maioria citou a 
criação de uma escala de trabalho como sendo a melhor 

alternativa para aumentar a participação dos cooperados 
nas atividades da cooperativa, como pode ser verificado 
nas seguintes falas:

[Q4] “Talvez se fizesse escala de trabalho eu 
participaria”.
[Q8] “As pessoas deveria andar mais na rédea, 
cria-se uma escala de trabalho”.
[Q10] “Melhor participação, escala de traba-
lho, desde que melhore a comunicação”.
[Q11] “Tirar a falta de interesse, fazer uma es-
cala de trabalho”.
[Q16] “Escala de trabalho com grupo de mu-
lher”.
[Q18] “Fazer escala de trabalho, cada um em 
um dia específico”.
[Q22] “Fazer escala para todos ajudarem”.

Os cooperados acreditam que criar uma rotina de 
trabalho seria a melhor solução para aumentar a parti-
cipação nas atividades da cooperativa. No entanto, al-
gumas questões devem ser pensadas, a começar pela di-
versidade do grupo, pois muitos cooperados são idosos 
e mulheres, sendo assim, quais atividades pesqueiras 
destinar a esse grupo se no atual momento a cooperati-
va só realiza a despesca e não beneficia o peixe?.

Outra questão é a distância entre as moradias dos 
cooperados e a área do projeto. Alguns disseram que 
não têm condição de ir até o local, logo, a cooperativa 
teria que disponibilizar transporte para levá-los à área 
de realização das atividades. 

Por fim, o principal entrave gira em torno da ca-
pacidade técnica dos cooperados, como já colocado. 
A mudança de pescador artesanal para piscicultor fez 
com que esses pescadores perdessem suas identidades 
e se afastassem da sua ocupação. 
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Ficou claro no trabalho com o grupo que a criação 
de peixes em tanques-rede é uma atividade completa-
mente estranha para eles. Como aponta Valencio (2007), 
não há, em termos ocupacionais, nenhuma correspon-
dência entre o trabalho da pesca artesanal e o trabalho da 
aquicultura, uma vez que há modificações sensíveis nas 
formas de interação homem-água-peixe dadas por uma 
ou outra atividade.

Nesse sentido, se a aprendizagem na pesca arte-
sanal se baseia na tradição familiar, na piscicultura está 
relacionada a um conhecimento técnico específico que, 
na maioria das vezes, encontra-se fora do alcance dos pes-
cadores, o que, segundo Carvalho (2010), faz com que os 
pescadores se tornem dependentes dos técnicos disponi-
bilizados pela empresa, retirando a autonomia dos coo-
perados frente a sua atividade e a seu empreendimento.

Considerações finais
O objetivo proposto por este estudo foi analisar 

como se dá a participação dos cooperados na Coope-
rativa de Piscicultores da Comunidade Atingida pela 
Hidrelétrica Barra do Braúna (COOPESCABRAÚ-
NA), localizada em Laranjal, em Minas Gerais. Para 
isso, foi investigado o processo de participação em dois 
momentos distintos: no processo de criação e nas ativi-
dades da cooperativa.

A partir dos resultados, observou-se que a coopera-
tiva foi constituída “de cima para baixo”, ou seja, foi pen-
sada por pessoas externas para a resolução de um conflito 
e não partiu de uma necessidade ou desejo dos atingidos.

Tal fato contribuiu para baixa participação nas 
atividades da cooperativa, pois, embora julguem im-
portante participar na percepção dos cooperados, essa 
participação está ligada somente ao ato de votar. Assim, 
a grande maioria não tem interesse e disponibilidade de 
participar das atividades e de nenhum cargo de direção. 

Dentre os fatores que dificultam a participação, foi ci-
tada a falta de recurso financeiro, a falta de capacitação 
para os assuntos tratados nas reuniões, além da presença 
de grupos dominantes que decidem os rumos da coope-
rativa sem levar em consideração os demais membros. 

Dessa forma, quais são os desafios referentes à 
participação na Coopescabraúna que podem contribuir 
para entender outros Programas de Reativação Econô-
mica no Brasil?

Diante dos resultados, percebe-se que as cooperati-
vas advindas de Programas de Reativação Econômica, em 
termos de participação, enfrentam algumas dificuldades 
peculiares mas não muito diferentes de outras cooperati-
vas de diferentes tipologias.

Como percebido ao longo deste trabalho, depois 
da construção da barragem houve a perda da identida-
de dos grupos atingidos, uma vez que deixaram de ser 
pescadores artesanais e passaram a ser “produtores de 
peixe”. Dessa forma, ao tentar compensar o trabalho 
dos pescadores, o Programa de Reativação Econômica 
acabou transformando não só o modo de produção des-
te grupo mas também todo um modo de vida que acom-
panha a realização deste tipo de atividade, levando os 
pescadores da autonomia à dependência.

Assim, acredita-se que o grande desafio desse tipo 
de cooperativa é fazer com que seus cooperados supe-
rem o papel de atingidos e assumam o papel de donos 
dos projetos, da cooperativa e de suas próprias vidas. 
Ao assumirem esse novo papel, acredita-se que muitos 
dos problemas relacionados à participação serão eli-
minados e, mais importante do que isso, que o grupo 
buscará sua autonomia e independência, uma vez que 
as compensações, principalmente financeiras, terão um 
fim. No entanto, o que os dados indicam é a existência 
de um grupo estático que ainda não conseguiu se adap-
tar à nova realidade vivida.
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O fato de se conhecer o presente não justifica 
deixar de resgatar as origens do passado. 

Pelo menos é dessa forma que se deve pensar quando se 
toma como objeto de estudo os conselhos de políticas 
públicas, afinal a forma como a sociedade e o Estado 
interagem atualmente é fruto de um processo histórico 
que remonta o início da sociedade até os dias de hoje.

Não foi de uma hora para outra que as pessoas 
começaram a viver em grupos, a formar comunidades, 
ou a aceitar a “soberania de um ser maior”. Não foi de 
imediato que a monarquia perdeu espaço para os pro-

cessos democráticos e não foi da noite para o dia que os 
brasileiros conquistaram o direito de participar da vida 
pública por intermédio do voto soberano e de institui-
ções participativas, como é o caso dos conselhos ges-
tores de políticas públicas. Da mesma forma, não será 
de um dia para o outro que a gestão plena das políticas 
setoriais passará a ser de responsabilidade conjunta 
dos membros da sociedade e do Estado. No entanto, 
percebe-se a evolução de um modelo democrático as-
cendente (Bobbio, 1997), ou seja, uma forma na qual as 
principais decisões políticas não partem apenas dos lí-
deres de Estado.

A discussão acerca de um futuro da democracia, 
segundo Bobbio (1997), tem sido feita por diversos es-
tudiosos do tema há muitos anos, inclusive por dois dos 
principais teóricos e filósofos que estudaram a socieda-
de e os modelos democráticos: Hegel e Max Weber, e 
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ambos foram evasivos em dar respostas concretas sobre 
o futuro. Ainda assim, existem autores como Bobbio, 
que, sem os poderes proféticos de adivinhar o futuro, 
apontam em direção a um modelo democrático menos 
centralizado, no qual as decisões não são jogadas para 
a sociedade de forma unitária, um modelo democrático 
participativo cujas deliberações partem da sociedade 
para o Estado.

Autores como Bobbio (1997) e Chambers (2005) 
apresentam a diminuição de políticas conhecida como 
Top Down, segundo as quais as principais decisões são 
tomadas pelos gestores, que visualizam a sociedade 
como um todo e como clientes de uma política para o 
bem comum. Em substituição a esse modelo, tem-se 
observado a construção de um sistema chamado de 
Bottom-Up, no qual as demandas da sociedade partem 
de deliberações feitas por esta mesma sociedade. 

Atrelado a esta perspectiva e adotando a realidade 
brasileira, a criação de espaços participativos que fo-
ram institucionalizados no Brasil com a Constituição 
de 1988 confirma a tendência de inserção da sociedade 
na agenda política por intermédio dos conselhos de po-
líticas públicas e nos avanços de modelos ascendentes 
de democracia.

Assim, de acordo com Gohn (2000), os conse-
lhos são concebidos como novos instrumentos de ex-
pressão, representação e participação e, em tese, como 
espaços com potencial para a transformação política, 
podendo imprimir um novo formato às políticas so-
ciais, pois estão diretamente envolvidos no processo 
de formação das políticas e na tomada de decisão.

O setor de saúde foi um dos pioneiros nesse novo 
momento democrático. Devido às fortes pressões da 
sociedade em direção a uma política descentralizada e 
participativa, e a partir das resoluções das conferências 
nacionais de saúde, em especial da VIII, a Constitui-
ção Federal, que foi escrita após o período autoritário, 
tinha em seus artigos elementos que tratavam da uni-
versalidade da cobertura de saúde, a descentralização 
administrativa e a cogestão entre Governo e sociedade 
(Fleury, 2000).

Sendo assim, os conselhos municipais de saúde se 
tornam membros efetivos nas políticas de saúde, nas de-
cisões e no controle desse setor que deixa de ser agora 
administrado apenas por membros do governo, transfor-
mando-se em um espaço democrático-participativo. 

Seguindo os pressupostos referentes aos novos 
modelos democráticos de participação, assim como à 
realidade dos conselhos de políticas públicas, este es-
tudo busca descrever os marcos epistemológicos que 
levaram à construção dos conselhos municipais de saú-
de, suas possibilidades de intervenção e limitações.

Este estudo pode ser caracterizado como um en-
saio teórico por apresentar uma síntese de referências 
bibliográficas com o intuito de melhor compreender 
o tema por meio do “estado da arte” a ele relacionado.

Na primeira parte, pretende-se apresentar as prin-
cipais discussões e fatos que levaram à criação dos con-
selhos municipais de saúde. Na segunda parte, antes 
de um aprofundamento sobre os conselhos de saúde, 
é apresentado um histórico da construção do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e das principais mobilizações 
da época que levaram à construção do Espaço. Na se-
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quência, na terceira parte, discorre-se sobre os conse-
lhos de políticas públicas e as principais conclusões a 
que pesquisadores chegaram sobre esse espaço demo-
crático. Na última parte deste estudo são mostradas as 
interfaces acerca dos temas apresentados, buscando 
evidenciar relações existentes que tornaram possível 
a construção dos conselhos de políticas públicas, em 
especial do Conselho Municipal de Saúde.

Revisão de literatura
O objetivo deste tópico é apresentar criticamente 

a origem da democracia deliberativa, eixo democrático 
de que fazem parte os conselhos de políticas públicas. 
Esta seção contará também com o histórico da cons
trução do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil que 
culminou com os conselhos de políticas públicas como 
membros presentes na gestão da saúde. 

Sociedade, Estado e Democracia

O campo de estudo das Ciências Humanas e So-
ciais tem debatido sobre a institucionalização de um 
modelo democrático com a orientação de “baixo para 
cima”, ou seja, com base na participação da sociedade 
civil na formulação de políticas públicas. Seguindo esse 
pressuposto, acredita-se na passagem de um modelo de 
base representativa, em que os tomadores de decisão 
são eleitos para tal finalidade, para uma democracia 
com as características de democracia direta, na tentati-
va de resgatar a soberania popular, tendo como base os 
princípios da democracia deliberativa.

A discussão que antecede a teoria da democracia 
deliberativa envolve três questões: O que é sociedade 

civil? O que é Estado? O que é democracia? Com base 
nas respostas destas perguntas será possível conduzir 
a discussão sobre a democracia deliberativa.

De acordo com Bonavides (1994), a sociedade ci-
vil se formou antes do Estado, o que pode ser compro-
vado por intermédio de uma síntese histórica como será 
apresentado adiante. Nas civilizações antigas, antes de 
as pessoas se organizarem em torno de um Estado legí-
timo, as principais relações existentes se davam indivi-
dualmente entre os membros da família, os quais eram 
orientados apenas pelo patriarca. As relações sociais 
deste período, de acordo com Van Creveld (2004), da-
vam-se em tribos sem governantes, onde o governo co-
meçava e terminava dentro da família, linhagem ou clã.

Com o crescimento da civilização, estes grupos de 
pessoas passaram a se reunir em “tribos” maiores. No 
entanto, mesmo estando em maior número, esse aglome-
rado de pessoas ainda não podia ser considerado uma 
sociedade civil. Afinal, como descreve Bresser-Pereira 
(1995), a sociedade civil é o povo organizado de acordo 
com os diferentes pesos políticos de que dispõem os 
grupos sociais em que os cidadãos estão inseridos. Par-
sons apud Bonavides (1994) faz uma definição similar, 
tratando a sociedade como um grupo derivado de um 
acordo de vontades, de membros que buscam, mediante 
o vínculo associativo, um interesse comum impossível 
de obter somente pelos esforços individuais. 

Na medida em que o povo, como podem ser chama-
das as pessoas reunidas em um determinado território, 
começaram a se reunir em grupos de interesse em defesa 
de seus direitos e objetivos comuns, a sociedade civil co-
meçou a se formar, carregando consigo a construção do 
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Estado. Bresser-Pereira (1995), argumentando sobre os 
estudos de Engels, descreve o Estado como uma estru-
tura organizacional e política que surgiu da complexifi-
cação da sociedade e da sua divisão em classes destinada 
a manter a ordem dentro da sociedade.

Percebe-se, assim, que a sociedade civil parte de 
um ponto específico: as pessoas deixam de ser apenas 
cidadãos agindo individualmente e com objetivos pró-
prios para tornarem-se membras de associações com 
interesses coletivos a partir de razões individuais.

Resumidamente, a sociedade civil nasce do surgi-
mento de relações associativas em busca do bem comum, 
o que acaba legitimando o Estado. Como afirma Bres-
ser-Pereira (1995), o Estado é uma parte da sociedade, é 
uma estrutura política e organizacional que se sobrepõe 
à sociedade ao mesmo tempo em que dela faz parte.

Pode-se dizer que o início do Estado moderno, ou 
democrático, partiu do Estado absoluto, passando pelo 
Estado liberal, que era um instrumento de dominação da 
burguesia (Bresser-Pereira, 2010), e finalmente chegando 
ao Estado democrático. O Estado absolutista foi marca-
do pela soberania e dominação da nobreza, em que ge-
ralmente o rei possuía total controle sobre a população 
e quaisquer outros órgãos existentes. Um bom exemplo 
para compreensão desse período é a frase dita pelo Rei 
Sol (Luiz XIV, 1643 - 1715): “O Estado Sou Eu”. Diferente 
desse modelo, o Estado liberal que se formou em meados 
da Revolução Francesa, com grande aporte burguês, pre-
vê a intervenção mínima do Estado na sociedade, garan-
tindo os princípios de liberdade como o direito à proprie-
dade privada. Por último, o Estado democrático de direito 
é um conceito de Estado que busca superar o liberalismo, 
garantindo não somente a proteção aos direitos de pro-
priedade, mas também o que se denomina “bem comum”.

Nesse viés, afirmando que a sociedade civil e o Es-
tado estão interligados entre si, percebe-se a existência 
de um mecanismo que pode garantir a interação de am-
bos. Considera-se neste trabalho a democracia como o 
elo entre a sociedade civil e o Estado, formando, assim, 
o governo. Em termos políticos, Ribeiro (2008) afir-
ma que a democracia se constitui a partir de normas 
que garantem mudanças de governo por intermédio de 
eleições livres e periódicas. No entanto, Bobbio (2009) 
afirma que o aumento da democracia em um país se per-
cebe na medida em que o número de espaços democrá-
ticos se amplia. Essa afirmação direciona a democracia 
para arenas deliberativas. Porém, vale destacar o que 
Habermas (1995) defende como três modelos de de-
mocracia: o republicanismo; o liberalismo; e um novo 
modelo denominado teoria do discurso. 

O modelo liberal valoriza principalmente o indiví-
duo, sendo o papel da soberania apenas um status, nada 
mais que uma lista de direitos. Nesse modelo a socieda-
de tem um caráter passivo que determina o status dos 
cidadãos a partir dos direitos individuais que eles dis-
põem em face do Estado e dos demais cidadãos. Prega-se 
o respeito, a tolerância, a autonomia, a liberdade. Os pro-
cessos políticos nesse modelo começam a partir de uma 
soma de preferências individuais que formam a maioria 
por meio de arranjos de interesses, barganhas e agrega-
ção. Para eles, o Estado não pode adotar uma atitude pa-
ternalista, fazendo opções pelo indivíduo, pelo contrá-
rio, deve ser neutro. De acordo com Habermas (1995), a 
concepção liberal cumpre a tarefa de programar o Estado 
para que se volte ao interesse da sociedade.

Ao contrário do modelo liberal, o republicano 
exalta a coletividade, o indivíduo se reconhece como 
um sujeito que pertence a uma comunidade e partici-
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pa da vida pública. A política para os republicanos é 
um processo que se desenvolve de forma dialógica e 
dinâmica. É o processo de construção do sujeito, que 
só existe porque participa da vida comunitária – o in-
divíduo existe em função do Estado. Democracia aqui 
é sinônimo de auto-organização política da sociedade. 
O valor supremo é o da solidariedade social. Não se 
distingue entre o público e o privado (Habermas, 1995).

Antes de discutir sobre a teoria do discurso, é 
válido ressaltar a forma como a sociedade participa do 
processo democrático. Nos contextos liberais e republi-
canos, os modelos democráticos são o presidencialista 
e o parlamentarista, ambos modelos representativos.

A democracia representativa, de acordo com Bob-
bio (2009), significa que as decisões que dizem respei-
to à coletividade inteira são tomadas por aqueles que 
são eleitos para o fazerem. Sendo assim, as políticas 
elaboradas para uma população inteira são realizadas 
por poucos. Além disso, a sociedade é tratada de forma 
igualitária e possui pouca participação no Estado. 

De acordo com Habermas (1995), a teoria do dis-
curso associa o modelo republicano e liberal a um novo 
modo de se pensar a democracia, tendo como a princi-
pal base o discurso entre os envolvidos. Nas palavras 
de Habermas:

A teoria do discurso, que associa ao proces-
so democrático conotações normativas mais 
fortes do que o modelo liberal, porém mais 
fracas que o modelo republicano, toma ele-
mentos de ambos e os articula de uma forma 
nova e distinta. (Habermas, 1995, p. 47).

A teoria do discurso de Habermas se dirige prin-
cipalmente para o papel da sociedade civil nas ativi-
dades do Estado, abordando os processos comunica-
tivos na formulação de políticas e defesa dos direitos. 
Nessa teoria, a sociedade deixa de ser considerada 
pelo Estado de maneira igual, passando a ser tratada 
de maneira pluralista. Vale ressaltar que apenas o dis-
curso não se torna suficiente para a existência de uma 
democracia normativa com base na deliberação públi-
ca, sendo necessária a criação de espaços institucio-
nalizados, autônomos e procedimentos democráticos 
onde prevaleça a opinião pública.

Além de Habermas (1995), outros autores como Ja-
mes Bohman (2009) e Joshua Cohen (2009) também dis-
cutem sobre a participação da sociedade civil no Estado. 
De maneira geral, esses teóricos que escrevem sobre a 
democracia deliberativa argumentam em favor da cons-
trução da “vontade coletiva” por meio de fóruns plurais 
como forma de legitimar as decisões, fazendo uso da “de-
liberação refletida”.

De acordo com Bohman (2009), a democracia de-
liberativa possui três modelos: a) o pré-comentimento 
(comprometimento); b) abordagens dialógicas da deli-
beração; e c) procedimentalismo.

Mesmo não sendo o foco de Bohman (2009), 
Cohen (2009) traça seu estudo teórico no procedi-
mentalismo. De acordo com Cohen (2009), existem 
três aspectos na deliberação de acordo com este mo-
delo: 1) a necessidade de se criar uma agenda e propor 
soluções alternativas para os problemas dessa agenda; 
2) sustentar as soluções encontradas; e 3) concluir 
apresentando alternativas.
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A partir disso, percebe-se que Cohen parece de-
monstrar uma preocupação com a operacionalização 
da democracia deliberativa, oferecendo um modelo 
procedimentalista de democracia centrado em um 
sistema político-administrativo com definições de 
pré-condições para institucionalizar a deliberação pú-
blica livre, tornando a deliberação possível. De acordo 
com Oliveira (2009):

A cidadania deliberativa advoga que a legiti-
midade das decisões políticas deve emergir 
de processos deliberativos, orientados pelos 
princípios da inclusão, do pluralismo, da 
igualdade participativa, da autonomia e do 
bem comum. Seu exercício requer a existên-
cia de espaços sociais para a comunicação de 
conteúdos e para o reconhecimento de opi-
niões. (Oliveira, 2009, p. 5).

Essa observação justifica a criação de espaços de-
liberativos como os Conselhos Municipais de Saúde 
(CMS), sendo assim, o tópico seguinte objetiva apresen-
tar as condições que levaram à criação do conselho ges-
tor de saúde no Brasil, enquanto o posterior apresenta as 
principais diretrizes que norteiam esta instituição.

A construção do Sistema Único de  
Saúde (SUS)

Ao considerar o histórico brasileiro relacionado 
às políticas públicas de saúde, percebe-se um maior 
movimento em direção às melhores condições sanitá-
rias para a população apenas no início da Era Vargas, 
em 1930. Até então, poucas e aleatórias ações tinham 
buscado a qualidade de vida para a população, como é 
o caso da Revolta da Vacina ou das lutas pelo controle 

das epidemias, principalmente nas regiões portuárias, 
que afetavam diretamente a economia brasileira. 

Assim, pode-se afirmar que a construção do Sis-
tema Único de Saúde brasileiro foi um processo que se 
iniciou com as primeiras políticas de saúde, em meados 
de 1930, no entanto, não apenas de ações do Estado, já 
que a sociedade buscou, durante os anos que precede-
ram a construção do SUS por melhores condições de 
Saúde e por participação nas decisões políticas.

De 1930 a 1991, quando o SUS foi instituciona-
lizado, a sociedade brasileira passou por experiências 
democráticas e regimes autoritários até chegar a um Es-
tado Democrático. A esse fato, confirma-se a situação 
da saúde pública brasileira no referido período, já que 
podia ser considerada desigual e cercada por interesses 
das elites (Lima et al., 2005; Machado; Leandro; Micha-
liszyn, 2006; Faleiros et al., 2006; Kleba, 2005). Essa 
situação pode ser um dos elementos motivadores dos 
movimentos populares que se formaram no interior do 
país na busca pelos direitos da população em relação ao 
setor de saúde e pela reforma sanitária. Devido a esses 
movimentos, os processos participativos começaram a 
se sobressair na sociedade brasileira.

Dentre as mobilizações populares, até os anos 
1940, período em que as relações entre o Estado e a so-
ciedade brasileira eram marcadas especialmente pelo 
clientelismo, tutela e troca de valores (Carvalho, 1998), 
os movimentos sociais que mais se destacaram foram os 
dos trabalhadores e empregadores brasileiros, que exi-
giam uma maior cobertura do sistema de saúde. Nessa 
época, segundo Kleba (2005), o sistema de saúde era or-
ganizado de três formas: 1) pelos Institutos de Aposenta-
doria e Pensões – IAPs, que financiavam a prestação de 
serviços de instituições conveniadas exclusivamente aos 
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trabalhadores contribuintes; 2) outra parcela da popu
lação tinha acesso à assistência por intermédio de Cen-
tros de Saúde e outras instituições sociais, que visavam 
atender às parcelas menos favorecidas da população; e 3) 
pela iniciativa privada, que prestava atendimentos atra-
vés da cobrança de honorários, assegurando-os, assim, 
às altas classes econômicas do Brasil. Em 1945, devido às 
pressões exercidas pelos trabalhadores, os benefícios de 
alguns institutos foram ampliados, passando a atender 
também os familiares dos segurados e os aposentados.

No período que antecedeu o regime militar, de 
1945 a 1964, o Brasil vivenciou uma curta experiência 
democrática. Nesse intervalo de tempo, o país se apro-
fundou na busca pela descentralização das políticas de 
saúde, gerando discussões em direção do que seria algo 
semelhante ao SUS. No entanto, o governo ditatorial, 
institucionalizado pela intervenção militar, encerrou 
tais ações antes mesmo de começarem a funcionar. 

A maior representatividade da população pôde 
ser observada a partir da década de 70. Devido às prá-
ticas ditatoriais do governo militar, o Estado passou a 
ser encarado como opositor e classicista por parte da 
sociedade civil organizada, gerando, assim, uma parti-
cipação popular mais estruturada que, além de exigir os 
direitos de assistência à saúde, buscava políticas sociais 
mais públicas, bem como demandavam acesso ao poder 
através de espaços nas decisões políticas referentes à 
saúde (Faleiros et al., 2006). 

Outro ponto motivador dos crescentes movimen-
tos sociais na cultura brasileira foi o aumento das desi-
gualdades econômicas e sociais no período do milagre 
econômico. Consequente, a participação da sociedade 
civil nas decisões passou a ser cada dia mais valorizada, 

“como forma de garantir o redimensionamento 
das políticas e práticas para o atendimento da 
necessidade do povo, ou seja, como instrumen-
to de luta pela ampliação do acesso aos meios 
de saúde” (Carvalho, 1995 apud Faleiros et al., 
2006, p. 39). 

No entanto, o Estado burocrático-autoritário, es-
tipulado pelo governo militar, fez com que essas práti-
cas participativas recuassem, como exemplo disso tem-
-se as Conferências Nacionais de Saúde, caracterizadas 
por serem espaços abertos para participação, que du-
rante este governo foram transformadas quase que em 
um encontro técnico para decisões políticas de saúde 
(Lima et al., 2005).

Com a decadência do regime militar no final da dé-
cada de setenta a Câmara dos Deputados realizou o 1º 
Simpósio sobre Política Nacional de Saúde, onde os pen-
sadores críticos oposicionista-reformistas (formados pela 
sociedade civil) apontaram a crise do sistema de saúde 
do país, bem como a necessidade de democratização da 
sociedade. Foram apresentadas no evento as primeiras 
diretrizes idealizadas para a formulação de um sistema de 
saúde unificado.

Em 1985, a ditadura foi deposta do cenário polí-
tico brasileiro e em janeiro do ano seguinte Tancredo 
Neves tornou-se o primeiro Presidente da República 
eleito após o regime militar no país. No entanto, com 
sua morte em abril do mesmo ano, quem assumiu o 
posto foi o seu vice, José Sarney. Em 1986, ocorreu a 8º 
Conferência Nacional de Saúde, com a participação de 
mais de 5.000 pessoas. Neste evento, dentre as princi-
pais diretrizes decididas, podem ser citadas:
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•	 A afirmação do princípio da participação 
das entidades representativas na formula-
ção de políticas e no planejamento, gestão, 
execução e avaliação das ações de saúde;

•	 A Constituição de um novo Conselho Na-
cional de Saúde, incluindo, além da esfera 
governamental, movimentos populares;

•	 A formação de conselhos de saúde, mu-
nicipais, regionais e estaduais (Faleiros et 
al., 2006).

As diretrizes firmadas pela 8ª Conferência Nacio-
nal de Saúde estabeleceram um novo desenho institucio-
nal para a participação social na elaboração de políticas. 
Contudo, a legitimação de um sistema descentralizado 
de saúde iniciou-se apenas em 1988 junto com a univer-
salização dos direitos aos serviços de saúde com a Carta 
Magna. Na Constituição Federal de 1988, a confirmação 
da participação popular se encontra nas seguintes cláu-
sulas do artigo 198 da Seção II:

Art. 198 – As ações e serviços públicos de saú-
de integram uma rede regionalizada e hierar-
quizada e constituem um sistema único, orga-
nizado de acordo com as seguintes diretrizes:
I – descentralização, com direção única em 
cada esfera de governo;
II – atendimento integral, com prioridade para 
as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais;
III – participação da comunidade. 

Em outras palavras, a Constituição Federal se 
orienta pelas seguintes diretrizes:

Da universalidade e integralidade da cobertu-
ra, do reconhecimento dos direitos sociais de 
cidadania, da afirmação do dever do Estado, 
da subordinação das práticas privadas à regu-
lação tendo em vista a relevância pública das 
ações e serviços sociais, de um arranjo orga-
nizacional descentralizado caracterizado pelo 
federalismo cooperativo e de uma perspectiva 
participativa de cogestão Estado/sociedade. 
(Fleury et al., 2010, p. 446).

Nesse viés, as conferências nacionais de saúde 
merecem ser destacadas. Como observado, foi a partir 
da 8º Conferência que os Conselhos de Saúde começa-
ram a se originar, no entanto, as discussões institucio-
nalizadas de saúde já haviam começado em 1941 com a 
1º Conferência de Saúde. 

Mesmo sem possuir as características deliberativas, 
o governo federal já sentia a necessidade de estabelecer 
formas de discussão para conhecer as principais ações 
tomadas e as necessidades sanitárias existentes. No en-
tanto, em 1964, com o regime militar, as conferências dei-
xaram de ter cunho participativo para se tornarem algo 
estritamente técnico. 

Voltando à criação do Conselho de Saúde, o go-
verno de característica neoliberal que deu sequência ao 
Estado democrático, de certo modo, esfriou os movi-
mentos sociais após a Constituição Federal de 1988, 
mas, ainda assim, durante o governo Collor algumas 
leis em favor da saúde e da participação social foram 
aprovadas, como a lei criadora do SUS, a Lei 8.080.

A lei regularizadora dos conselhos gestores de 
saúde foi aprovada dois anos mais tarde, em 1990. A 
Lei 8.142 dispôs sobre a participação da comunidade na 
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gestão do Sistema Único de Saúde. Em 1992, a 9º Con-
ferência Nacional de Saúde enfatizou a democratiza-
ção e o fortalecimento dos conselhos, sendo aprovada 
também a Resolução nº 33/92 com as recomendações 
para a constituição dos Conselhos Estaduais e Munici-
pais de Saúde e suas principais competências (Lima et 
al., 2008; Faleiros et al., 2006). Esta resolução definiu o 
Conselho Gestor de Saúde como:

O órgão ou instância colegiada de caráter 
permanente e deliberativo, em cada esfera 
de governo, integrante da estrutura básica 
da Secretaria ou Departamento de Saúde 
dos Estados e Munícipios, com composição, 
organização e competência fixada em lei. O 
Conselho consubstancia a participação da 
sociedade organizada na administração do 
Sistema de Saúde, propiciando o controle 
social desse sistema (Brasil, 1992, p. 1).

Com o caráter deliberativo, o poder dos conse-
lhos vai além das discussões consultivas e de opinião 
em relação à gestão de saúde, existindo, assim, a pos-
sibilidade de intervenção no setor. Os conselhos de-
vem efetivamente atuar na formulação de estratégias e 
no controle das políticas públicas de saúde (Sacardo; 
Castro, 2002). De acordo com Fleury et al. (2010), este 
novo modelo de gestão de saúde é constituído por um 
conjunto de atores sociais, instituições e instâncias que 
compõem os processos deliberativos de responsabili-
zação e prestação de contas, além da capacidade de for-
mular e executar políticas municipais de saúde.

Em 2003, com o acúmulo de experiência do, 

“Controle Social da saúde e reiteradas deman-
das de Conselhos Estaduais e Municipais refe-
rentes às propostas de composição, organiza-
ção e funcionamento dos conselhos de Saúde” 
(BRASIL, 2003, p. 3), 

foram aprovadas novas diretrizes para o funcionamen-
to dos conselhos frente às principais contingências já 
vivenciadas e com um desenho institucional melhor 
estruturado, sendo criada então a Resolução nº 333 de 
2003. Em 2012, a Resolução nº 453 foi promulgada em 
substituição a 333.

Conselho de Políticas Públicas

A redemocratização brasileira iniciada com a 
Constituição Federal de 1988 permitiu à população 
uma maior integração com o Estado na agenda de po-
líticas públicas nos diversos setores da gestão públi-
ca. Das formas existentes para participação, Avritzer 
(2007) aponta três mecanismos que possuem maiores 
influências no cenário nacional, sendo eles os Planos 
Diretores, os Orçamentos Participativos e os Conse-
lhos de Políticas Públicas.

O plano diretor municipal, de acordo com Ultra-
mari e Rezende (2008), pode ser entendido como ins-
trumento de planejamento e de gestão de municípios 
que, além da força de lei desses instrumentos, consti-
tui-se como parâmetro para movimentos ativistas diver-
sos cobrarem posturas e ações governamentais.

Em relação ao orçamento participativo, Avritzer e 
Navarro (2003) o definem como um processo participa-
tivo na elaboração do orçamento municipal, classifican-
do-o em duas categorias: orçamento participativo Strictu 
Senso é aquele que possui um maior envolvimento da po-
pulação na elaboração e tomada de decisão orçamentária 
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em conjunto com o governo, já o orçamento participativo 
Latu Senso é considerado como todas as formas de parti-
cipação que não necessariamente conduzem as decisões 
acatadas ou aceitas pelo poder público ou pelos agen-
tes que estiverem conduzindo o desenho do orçamento. 
Funciona basicamente mais como uma consulta à popu-
lação do que um envolvimento deliberativo.  

Os conselhos de políticas públicas que são o objeto 
de análise deste estudo, de acordo com Gohn (2000), é 
uma criação tão antiga quanto a democracia, existindo no 
Brasil antes ainda da Constituição Federal de 1988, mas 
com características distintas do modelo pós Carta Magna.

Os conselhos populares, segundo Gohn (2000,  
p. 176),

foram propostos por setores de esquerda ou de 
oposição ao regime militar e surgiram com pa-
péis diversos, tais como: organismos do movi-
mento popular atuando com parcelas de poder 
junto ao executivo (tendo a possibilidade de 
decidir sobre determinadas questões de gover-
no); como organismos superiores de luta e or-
ganização popular, gerando situações de duplo 
poder; ou como organismos de administração 
municipal, criados pelo governo, para incorpo-
rar o movimento popular ao governo no senti-
do de que fossem assumidas tarefas de aconse-
lhamento, de deliberação e/ou execução. 

Pode-se considerar que os conselhos populares 
descritos por Gohn (2000) eram ferramentas de parti-
cipação e reivindicação da sociedade frente ao período 
militar, sendo que a institucionalização deste espaço se 
deu com a Constituição e as leis que vieram na sequên-
cia com o desenho dos conselhos gestores, conselhos 
deliberativos ou conselhos de políticas públicas.

Os conselhos de políticas públicas são insti
tuições híbridas por serem formados por membros da 
sociedade civil e do Estado no compartilhamento das 
decisões acerca de uma determinada política. Nas li-
nhas a seguir serão apresentadas algumas definições e 
conceitos para esse espaço deliberativo. Vale destacar a 
existência de outros conselhos que não são deliberati-
vos, como é o caso dos conselhos consultivos, que são 
espaços que apenas transmitem opiniões sobre deter-
minado assunto, no entanto, neste estudo serão foca-
dos apenas os conselhos deliberativos.

Para Carneiro (2006, p. 151): 

Os conselhos são espaços públicos (não-esta-
tais) que sinalizam a possibilidade de represen-
tação de interesses coletivos na cena política e 
na definição da agenda pública, apresentando 
um caráter híbrido, uma vez que são, ao mesmo 
tempo, parte do Estado e da sociedade.

Na definição de Carneiro (2006), destacam-se as 
características híbridas do conselho, ou seja, da inte-
ração de membros do governo e da sociedade em uma 
instituição deliberativa. Além disso, o autor aponta que 
este espaço é um órgão público, mas não estatal.

Em sequência, Coelho (2004, p. 255) apresenta a 
característica relacionada ao envolvimento dos mem-
bros do conselho na formulação de políticas e cons
trução de projetos ao afirmar que, 

“esses conselhos devem levar o projeto do go-
verno para ser discutido pela população e, tam-
bém, trazer propostas da população aos vários 
níveis de governo”. 
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Coelho, nesta definição, expõe uma continuidade à afir-
mação de Carneiro (2006), afinal o conselho de políti-
cas públicas é concebido como um espaço de interação 
entre diferentes atores, no entanto, esta forma híbrida 
de atuação deve ser igualitária entre os agentes envolvi-
dos, existindo demandas de ambos os lados. 

Gohn (2000) acrescenta à definição de conselho o 
papel institucional para o qual foi criado, afirmando que:

Os conselhos gestores são novos instru-
mentos de expressão, representação e par-
ticipação; em tese são dotados de potencial 
de transfomação política. Se efetivamente 
representativos, poderão imprimir um novo 
formato às políticas sociais pois relacionam-
-se ao processo de formação das políticas e à 
tomada de decisão. (Gohn, 2000 p. 178).

Um dos aspectos apontados pela autora e que mere-
ce ser destacado é a efetividade representativa dos conse-
lhos. Em relação à representação em um conselho, Avrit-
zer (2010, p. 34) afirma que “todos esses conselhos adotam 
a paridade como princípio, mesmo que a forma específica 
de paridade varie de uma área temática para outra”. A tí-
tulo de exemplo, os Conselhos de Direitos das Crianças 
e dos Adolescentes são paritários em sua composição ao 
possuir 50% de membros da sociedade e 50% de membros 
do Estado. Os Conselhos de Saúde são chamados de tri-
partite, 50% dos conselheiros são representantes da socie-
dade, 25% dos trabalhadores na área da saúde e o restante 
de membros do Estado e de prestadores. 

No entanto, mesmo possuindo tais característi-
cas, a paridade nem sempre garante a igualdade desses 
membros dentro do conselho, fato que pode ser um 

dos limitantes na atuação deste espaço democrático 
que é apontado por Gohn (2000) em sua definição.

Além de problemas referentes à participação, 
Coelho (2004) cita autores que apontam problemas que 
refletem sobre o desempenho especificamente dos con-
selhos de saúde, os principais fatores que impedem o 
controle social são,

a tradição autoritária do Estado brasileiro; a 
presença de uma cultura política autoritária 
que em muitos casos dificulta reconhecer e 
respeitar o outro como cidadão; a fragilidade 
da vida associativa e a própria resistência dos 
atores sociais e estatais em aceitarem partici-
par desses fóruns têm comprometido a efeti-
va participação social no processo de formu-
lação e gestão da política de saúde. (Coelho, 
2004, p. 256).

Os problemas apontados por Coelho (2004) le-
vam em conta as características construídas com base 
no histórico brasileiro e na evolução da sociedade. Per-
cebe-se que períodos patrimonialistas, onde a popu
lação utilizava os governantes para conseguir vantagens 
pessoais, e períodos autoritários, onde a população era 
submissa ao Estado, afetaram características culturais 
brasileira relacionadas à propensão de participação de-
mocrática participativa, seja na relação sociedade/Esta-
do ou Estado/sociedade. O reflexo na interação destes 
atores é apresentado por Avritzer (2008), que afirma 
que outro fator ligado ao funcionamento do conselho 
é a vontade política do governo. A título de exemplo, 
alguns setores da agenda de políticas públicas exigem 
a existência de conselhos no município para que este 
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receba recursos federais, como é o caso do Conselho 
de Desenvolvimento Rural Sustentável, que deve ser 
criado para que o município receba recursos do Pronaf 
da linha infraestrutura.

Nesse sentido, a existência desses conselhos se 
justifica apenas como forma de recebimento de recur-
sos e não para desenvolvimento de uma sociedade par-
ticipativa. Assim, o processo deliberativo se subjuga ao 
poder do Estado, tornando-se, apenas um apetrecho 
da administração municipal. A criação de um conselho 
municipal deve ir além dos interesses governamentais e 
a participação neste espaço deve se sobressair aos inte-
resses pessoais.  

Esses aspectos apresentam um duplo desafio para 
os conselhos de políticas públicas. O primeiro desafio 
está em viabilizar políticas públicas, orientando e fisca-
lizando as condutas do governo; o segundo, em ampliar 
qualitativamente a participação por meio da construção 
de espaços de diálogo e da integração equânime de atores 
plurais. Trata-se, em síntese, de gerir processos coletivos 
e de apoiar o engajamento social e a deliberação pública 
(Oliveira, 2009).

Interfaces entre Estado, Democracia deliberativa e 
conselhos de políticas públicas

Pode-se considerar que a realidade democrática 
brasileira começou em 1985 com o fim da ditadura, mais 
precisamente em 1988, com a Constituição Federal que 
garantiu à sociedade uma abertura sem precedentes 
para a participação popular nas diversas esferas da ad-
ministração pública.

Até então, a relação Estado-sociedade podia ser 
considerada ou como gestor e cliente ou como autori-
tário e opositor, já que o contexto brasileiro refletia-se 

sob formas gerencialistas de administração pública em 
um período de opressão do governo sobre o povo.

Em reflexo a essa situação, além das demandas da 
sociedade que exigiam melhores condições de saúde, 
que eram acessíveis apenas àqueles com condições eco-
nômicas para utilizar a rede privada ou àqueles em si-
tuação de vulnerabilidade para serem atendidos por ins-
tituições filantrópicas, existiam também exigências para 
participação na gestão das políticas relacionadas à saúde.

Nesse mesmo período, autores como Habermas 
(1995) e Rawls (1999) desenvolviam correntes teóricas em 
direção a uma democracia com orientação no discurso, na 
razão comunicativa entre os atores sociais que possuíam 
interesse de participar das decisões políticas, indo além 
do individualismo liberal e da comunidade republicana 
em direção a um sistema deliberativo de participação.

O Brasil havia passado por um Estado patrimonia-
lista, por um burocrático e vivenciava um regime militar 
autoritário e opressor, com uma forma mínima de demo-
cracia. Na contramão de Bobbio (1997), segundo o qual 
uma nação será mais democrática quanto maior for seu 
número de instituições democráticas, no regime militar os 
movimentos sociais foram suprimidos e o direito à parti-
cipação, até mesmo em conferências nacionais, excluído 
pelo governo.

Em contradição a esse contexto, as mobilizações 
sociais ficaram cada vez mais fortes no final da década 
de 1970, e o fim do autoritarismo possibilitou a cons-
trução de uma Constituição Federal com a participação 
da sociedade com base em emendas constitucionais das 
quais a grande exigência partia em direção à universali-
zação da saúde, descentralização e participação da so-
ciedade na gestão.
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Em consonância com o modelo deliberativo, foram 
criados os conselhos de políticas públicas como elo par-
ticipativo entre a sociedade e o Estado. Nesse momento, 
o país, que até as décadas anteriores possuía uma baixa 
propensão à participação, iniciava um processo de de-
mocratização ancorado em um modelo participativo.

Mesmo com certo enfraquecimento devido a um 
governo neoliberal nos anos seguintes à Constituição, 
o governo de esquerda nos anos 2000 fortaleceu ainda 
mais esse espaço.

Vale ressaltar que a criação desse espaço não 
garante a participação da sociedade nem o funciona-
mento do conselho. Atrelado a este fato, Cohen (2009) 
estabelece processos para que as arenas deliberativas 
sigam seu papel institucional. Nesse sentido, diretrizes 
normativas são criadas com o intuito de estabelecer os 
procedimentos institucionais para o desenvolvimento 
das ações do conselho.

Considerações finais
Com o objetivo de identificar os marcos relacio-

nados à construção do conselho de políticas públicas 
da área de saúde, este artigo apresentou conceitos sobre 
a formação da sociedade, do Estado e do pensamento 
democrático. Descreveu sobre a construção do Sistema 
Único de Saúde e as principais concepções referentes 
aos conselhos de políticas públicas.

Em relação ao eixo democrático, este estudo con-
cluiu que pode ser observado o fortalecimento de uma 
vertente que se afasta do até então modo tradicional de 
se fazer política, no qual os membros da sociedade, de 
tempos em tempos, comparecem às urnas para elegerem 
aqueles que tomarão as principais decisões sobre o bem 
comum. O que se tem visto é um envolvimento cada 

vez maior da população em espaços institucionalizados 
que tem como principal forma de decisão o discurso e o 
argumento, como no caso dos Orçamentos Participati-
vos, Planos Diretores e Conselhos de Políticas.

No Brasil, esse caminho tem se confirmado após a 
Constituição Federal de 1988 em reflexo aos movimen-
tos populares que a antecederam. Assim, os conselhos 
que foram criados após a Carta Magna se aproximam 
dos conceitos deliberativos de democracia escritos por 
Habermas (1995) e pelos autores que deram continuida-
de aos seus estudos. Para que os processos democráticos 
se institucionalizassem na prática, leis e resoluções fo-
ram criadas com o intuito de normatizar os conselhos de 
políticas públicas.

De fato, esse espaço pode ser considerado como 
um órgão carregado de poder e autonomia no comparti-
lhamento das decisões setoriais entre o Estado e a socie-
dade civil, no entanto, vale destacar um ponto importan-
te sobre os conselhos: mesmo que seja uma conquista da 
sociedade em prol de políticas botton-up, a instituciona-
lização de um conselho vem, em primeiro lugar, de uma 
política top-down. Em muitos casos, o município depende 
do conselho para receber recursos federais, sendo assim 
“obrigado” a criar o espaço para que possa usufruir de 
determinado fundo legal. No caso da saúde, o município 
deve criar o Fundo Municipal de Saúde, no entanto, ne-
cessita de um conselho de saúde para tal.

Assim, em determinados casos o conselho não 
passa de uma extensão do governo municipal como 
ferramenta de gestão central, deixando de lado o seu 
papel democrático. No entanto, a participação popular 
neste espaço pode gerar consigo a construção de uma 
cultura participativa.
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Os conselhos de saúde, como observado, são es-
paços institucionalizados para o compartilhamento da 
gestão. Assim, as fragilidades como a citada anterior-
mente limitam o funcionamento do conselho e de seu 
papel. Desse modo, práticas de capacitação de conse-
lheiros devem ser adotadas, bem como as de fortale-
cimento da sociedade civil frente ao Estado. Este não 
deve ser considerado opositor da sociedade, no entan-
to, devem ser evitadas as características paternalistas e 
burocráticas que podem prejudicar e afetar a conquista 
de uma participação compartilhada. 
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Introdução
As ações voltadas para a habitação se concentravam 

no Governo Federal até 1988, e embora ele tenha buscado 
soluções para o problema, elas não apresentaram resul-
tados efetivos, sendo ineficazes para impedir o contínuo 
crescimento do déficit habitacional.

Por meio da Constituição Federal de 1988, os es-
tados e municípios passaram a ter maiores responsabi-
lidades na elaboração e fomento de políticas públicas. 

A partir desse período, programas e projetos habita
cionais elaborados e implementados ocorreram em 
diversas unidades da federação, descentralizando as 
ações do Governo Federal.

A partir da década de 1990 foi notável o aumento 
da autonomia e das responsabilidades dos municípios 
em relação à provisão de bens e serviços públicos (Lu-
bambo, 2006). Entretanto, é importante questionar a ca-
pacidade dos governos locais de oferecer tais serviços 
e possibilitar o efetivo alcance dos objetivos predeter-
minados. Nesse sentido, boas práticas administrativas 
e disponibilidade de recursos financeiros e humanos 
impactam diretamente na adequada implementação de 
uma política. 
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Porém, o que se mostra recorrente na administração 
pública brasileira, mais especificamente nos municípios 
de menor porte populacional, são fragilidades adminis-
trativas e de pessoal para executar de modo adequado as 
ações compiladas na política (Rodrigues; Silveira, 2014). 
Em relação às políticas habitacionais, tais efeitos influen-
ciam o seu desenvolvimento de forma negativa, podendo 
comprometê-las (Arretche; Vasquez; Fusaro, 2007).

Neste âmbito de atuação governamental, destacam-
-se diferentes, e algumas vezes divergentes, atores ou 
stakeholders que, dotados de interesses e preferências, in-
fluenciam o modo como se implementa, monitora e avalia 
as políticas públicas. Para fins de controle e avaliação, Po-
savac e Carey (1992) consideram que é preciso identificar 
os principais stakeholders envolvidos, assim como seus 
anseios. Na esfera da habitação de interesse social, po-
dem ser destacados agentes tanto governamentais (gesto-
res municipais, estaduais e federais) quanto da sociedade 
civil (empresas da construção civil, conselhos gestores, 
cooperativas, associações), que podem possuir visões e 
interesses distintos. 

Essa rede de inter-relações promove um intenso 
ambiente de debate entre visões e objetivos divergentes 
que impactam a execução das ações governamentais. As-
sim, tem-se aqueles que podem ser destacados como bu-
rocratas de nível de rua (ou street-level bureaucrats). Tendo 
em vista sua proximidade com a população, estes agentes 
possuem posição estratégica para o alcance dos objetivos 
das políticas públicas, inclusive a habitacional.

Retratados por Michael Lipsky (2010), no início da 
década de 1980 os street-level bureaucracts representam o 
mais direto e principal ponto de inter-relação entre a ação 

5.	 Também é encontrada na literatura a expressão Frontline Providers, referindo-se a um indivíduo ou a uma organização que presta serviços 
ou “oferta algo” à população ou ao indivíduo, são agentes ou burocratas que entregam serviços públicos, como, por exemplo, os funcio-
nários municipais, estaduais e federais.

do poder público e os beneficiários. Nesse sentido, têm 
papel determinante para o alcance (ou não) dos objetivos 
e na percepção da população-alvo quanto à sua satisfação. 
A expressão “street-level bureaucrats”5, ou “burocratas de 
nível de rua” refere-se aos agentes que implementam as 
políticas públicas e que podem agir com discricionarie-
dade, isto é, atuar de alguma forma beneficiando ou im-
pondo restrições e sanções na alocação dos recursos ou 
na implementação de políticas públicas (Thomann, 2015; 
Tummers; Bekkers, 2014; Lotta, 2010).

A despeito do crescente interesse de pesquisado-
res sobre formulação e implementação de políticas pú-
blicas, muitas questões precisam ser analisadas e melhor 
compreendidas. Este artigo visou identificar e analisar o 
papel dos burocratas de nível de rua na implementação 
da política de habitação, particularmente em municípios 
de pequeno porte populacional. Muitas vezes os resul-
tados não alcançados ou externalidades negativas indi-
cam falhas na política pública ou no programa, levando 
à conclusão de que estas ocorreram quando são postas 
em ação, ou seja, na implementação. Esse é um elemento 
motivador para se buscar responder às questões relacio-
nadas à implementação de programas.

Neste estudo, buscou-se identificar e analisar a par-
ticipação dos burocratas de nível de rua na implementa-
ção de programas habitacionais em municípios com até 
50 mil habitantes, a fim de compreender se e como os 
burocratas influenciaram na implementação da política 
habitacional em Minas Gerais. Sendo assim, buscou-se 
responder à questão: os burocratas de nível de rua têm 
exercido seu poder discricionário na implementação de 
programas de habitação de interesse social?
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O estudo teve como base a Política Habitacional 
do estado de Minas Gerais, que se materializa em ações 
práticas por meio do Programa Lares Habitação Popu-
lar (PLHP) e do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV). Justifica-se a análise dos programas em Mi-
nas Gerais por ser um dos estados que apresenta os maio-
res montantes de unidades habitacionais em situação de 
déficit (557.371), sendo que 66,2% se concentram em fa-
mílias com renda igual ou inferior a três salários mínimos 
(Fundação João Pinheio, 2013).

A análise da etapa de implementação de políticas 
públicas sob a perspectiva dos burocratas de nível de rua 
(street-level bureaucrats) ainda se apresenta incipiente em 
meio à literatura, inclusive no contexto nacional. Meyers 
e Vorsanger (2010) destacam que estudos com essa abor-
dagem são ignorados, tendo em vista a dificuldade em 
realizar pesquisas relacionadas a esse processo. A neces-
sidade de realização destes estudos está no fato de que a 
compreensão das atividades e influências dos burocratas 
de nível de rua pode possibilitar importantes avanços 
frente às causas de sucessos e fracassos na implemen
tação de políticas públicas (Meyers; Vorsanger, 2010).

Implementação de políticas públicas 
Diversos autores conceituaram as políticas públi-

cas (Frey, 2000; Cunha; Cunha, 2002; Saravia, 2006; 
Souza, 2006; Dye, 2008; Matias-Pereira, 2007; Smith; 
Larimer, 2009), sendo possível destacar alguns elemen-
tos comuns entre suas concepções, como, por exemplo, 
a existência de um problema público; a resolução dos 
conflitos de forma pacífica; a presença de atores diver-
sos; existência de procedimentos formais e informais 
e o estabelecimento de objetivos e estratégias de ação.

Na busca por obter melhor compreensão sobre as 
políticas públicas, faz-se necessário entender as bases 
teóricas sob as quais a questão pode ser compreendida. 
Assim, este estudo insere-se no âmbito da análise de 
políticas públicas, tendo como referência o modelo do 
Ciclo de Políticas Públicas ou Policy Cycle.

A abordagem do Policy Cycle foi proposta por Ha-
rold Laswell na década de 1950 como meio para se assi-
milar as políticas públicas em um modelo analítico com-
posto por etapas sequenciais (Jann; Wegrich, 2007).

Diferentes concepções foram propostas para a 
composição do ciclo (May; Wildavsky, 1978; Brewer; 
Deleon, 1983; Theodoulou, 1995; Rua, 1997; Saravia, 
2006; Souza, 2006;Secchi, 2010), porém, para os fins 
propostos neste estudo foi considerada a concepção 
de Frey (2000): percepção de problema, agenda, for-
mulação da política, implementação e avaliação. Con-
siderando tais etapas, a pesquisa direcionou sua inves-
tigação às características e peculiaridades da fase de 
implementação de políticas públicas.

Para Barrett (2004), a literatura sobre implemen
tação de políticas públicas consolidou-se nos anos 1970 
devido à crescente preocupação quanto à efetividade das 
políticas públicas e da governança, o que culminou com 
importantes avanços nos estudos de políticas públicas.

Entretanto, Rua (1997) destaca que os estudos so-
bre políticas públicas indicam o tratamento da imple-
mentação como um “elo perdido” entre o processo de 
tomada de decisão e a avaliação dos resultados. Esse 
fato está baseado em uma inadequada visão quanto aos 
processos de formulação e implementação de políticas 
públicas (Silva; Mello, 2000).
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Hill e Hupe (2002) definem a implementação 
como a fase inserida entre as expectativas de uma polí-
tica e os resultados percebidos. Na implementação são 
executadas as ações definidas como metas na formu-
lação das políticas públicas (Silva; Melo, 2000). Con-
vergindo tais conceitos, Pressman e Wildavsky (1984) 
consideram a implementação como um processo que 
possibilita a interação entre os objetivos definidos e as 
ações necessárias para alcançá-los. Frey (2000) conside-
ra a implementação como uma fase do ciclo de políticas 
públicas que possui como objetivo o estabelecimento 
de ações que colocarão em prática a política elaborada.

Os sujeitos envolvidos na implementação se in-
teragem constantemente em processos de negociação, 
permuta, persuasão e barganha, fazendo com que esta 
etapa seja visualizada de forma contínua e interativa 
(Bardach, 1977). Desse modo, as ações dos sujeitos en-
volvidos influenciam tanto o resultado obtido quanto 
as diretrizes futuras.

A implementação deve ser vista como um proces-
so decisório de execução da política, que possui algu-
mas variáveis intervenientes a serem destacadas, con-
forme mostra o Quadro 1. 

Quadro 1 - Variáveis intervenientes do processo de Implementação

Variáveis Intervenientes Descrição

Comunicação Interinstitucional e Execução de 
Atividades

Engloba auxílios técnicos e informacionais, além daqueles que são controlados pela remuneração, 
coerção ou por normas.

Características das Agências
Tamanho e competência da equipe, formas de controle e autonomia, vitalidade, graus de abertura de comunicação e encadeamentos.

Condições Políticas,  
Econômicas e Sociais

Recursos econômicos disponibilizados, que são reflexos das condições econômicas e sociais, da 
opinião pública, posicionamento das elites, dos partidos de oposição e grupos privados.

Fonte: Elaborado a partir de Vianna (1996).

A capacidade administrativa dos atores envolvi-
dos no processo de implementação interfere nos resul-
tados de uma política ou programa público com consi-
derável impacto nessa fase, levando-a ao sucesso ou ao 
fracasso. Nesse sentido, pode-se destacar tanto o papel 
dos burocratas de nível intermediário ou burocratas de 
médio escalão (middle-tier bureaucrat) quanto o papel dos 
burocratas de nível de rua (street-level bureaucrats), sen-
do a atuação destes últimos aqui analisada (Lotta, 2012; 
Pires, 2012; Devarjan; Khemani, 2016). 

A atuação dos burocratas de nível de rua como pa-
râmetro proposto para este estudo se apresenta de modo 
mais evidente nas etapas da implementação e avaliação, 
tendo em vista que são os momentos em que a interação 
com a população beneficiada ocorre de maneira direta, 
podendo verificar com maior clareza os impactos das 
ações dos burocratas.

Tendo a visão dos implementadores das políticas 
públicas como ponto norteador para sua análise, Mi-
chael Lipsky, na década de 1980, propôs a teoria dos 
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street-level bureaucrats (burocratas de nível de rua), que 
busca compreender as políticas públicas sob o con-
texto daqueles que realmente as colocam em prática, 
lidando de forma direta com as pessoas e/ou grupos a 
serem beneficiados. O presente estudo tem como foco 
de análise a atuação municipal e o papel destes atores 
na implementação da Política Habitacional do estado 
de Minas Gerais. Para evidenciar os conceitos rela-
cionados são apresentados a seguir os aspectos gerais 
dessa teoria.

Street-level bureaucrats
Dentre os primeiros estudos que retrataram a par-

ticipação dos street-level bureaucrats no processo de im-
plementação de políticas públicas, destaca-se o estudo 
de Michael Lipsky “Street-level Bureaucracy: Dilemmas of 
the individual in public services”, publicado no ano de 1980. 
Lotta (2010) indica que as novas perspectivas passaram 
a ser realizadas levando em consideração questiona-
mentos em relação ao “se” e ao “como” uma política foi 
implementada, observando, desse modo, os processos 
ocorridos na base e identificando fatores que influen-
ciam o comportamento e a ação dos burocratas locais.

As Street-Level Bureaucracies foram definidas por 
Lipsky (2010) como agências de serviços públicos nas 
quais estão empregados os street-level bureaucrats (buro-
cratas de nível de rua). Estes, por sua vez, representam 
os trabalhadores que atuam em serviços públicos inte-
ragindo diretamente com os cidadãos no curso de suas 
atividades e possuem substancial poder de discrição 
frente à execução de seu trabalho (Lipsky, 2010). De 
modo evidente, o referido autor destaca exemplos típi-
cos considerados como burocratas de nível de rua:

Typical street-level bureaucrats are teachers, 
police officers and other court officers, health 
workers, and many others public employers 
who grant access to government programs and 
provide services within them. People who work 
in these jobs tend to have much in common be-
cause they experience analytically similar work 
condition (Lipsky, 2010, p. 3). 

A partir da definição de burocratas de nível de 
rua, devem ser evidenciados três pontos que os carac-
terizam. O primeiro é o fato de serem agentes públicos, 
ou seja, representantes do Estado frente aos cidadãos, 
que materializam as suas diretrizes, objetivos, políticas, 
programas e projetos buscando estabelecer o bem-estar 
da sociedade em geral. Para tanto, faz-se necessário es-
tar próximo e interagir com o público alvo, o que leva 
ao segundo ponto: a proximidade e inter-relação entre 
eles. O contato direto dos cidadãos com esse burocrata 
faz com que o mesmo se torne a imagem, a face do po-
der público, sendo determinante em relação ao modo 
como estão sendo prestados os serviços. 

Um dos fatores que implicam nos serviços entre-
gues ao público beneficiário é o poder discricionário, 
pois os burocratas podem tomar decisões em meio ao 
processo de implementação das políticas ou programas 
públicos. Determinadas situações cuja ocorrência não 
se prevê podem ser resolvidas somente no momento 
em que acontecem; assim, a solução para estes eventos 
ocorre via o poder de discricionariedade exercido pelos 
burocratas de nível de rua (Lipsky, 2010). 

Esses burocratas não são neutros ou alheios aos 
processos políticos, sendo dotados de interesses pró-
prios que buscam maximizar (Rua; Aguiar, 2009). Des-
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se modo, esses agentes possuem a capacidade de mo-
bilizar recursos, informações e apoios de grupos, além 
de ter concepções próprias frente às políticas governa-
mentais, bem como em relação ao seu papel neste jogo 
político (Rua; Aguiar, 2009).

Lipsky (2010) destaca que os burocratas locais de 
fato elaboram políticas, exercendo papéis políticos. En-
tretanto, como abordou Weatherly (1979), citado por 
Hupe e Hill (2007), uma visão política não é determinan-
te para se delimitar o comportamento destes atores, pois 
suas atividades respondem a uma série de influências as 
quais os policy makers políticos possuem limitado ou ne-
nhum controle.

Dado o fato de possuírem certa flexibilidade na rea-
lização de suas ações, os burocratas de nível de rua de-
sempenham relevante papel para o alcance dos objetivos 
de determinada política ou programa. Assim, Majone e 
Wildavsky (1995) destacam que os street-level bureaucrats 
poderiam e/ou deveriam influenciar de maneira intensa o 
processo de planejamento das políticas públicas.

O processo de delegação de funções (necessário 
no complexo sistema abrangido pelo Estado) possibilita 
essa flexibilidade e a consequente capacidade de inter-
venção e mobilização dos burocratas locais. Selznick 
(1948), abordado por Oliveira (2012), aponta para o ris-
co existente na delegação de atribuições, principalmen-
te pelo fato de que podem não coincidir os interesses 
e objetivos com os do sistema formal. Por esses moti-
vos, estudos como Weatherley e Lipsky (1977), Matland 
(1995) sinalizaram a importância de se analisar o efeito 
das políticas por meio da influência destes burocratas. 
Para que se possa compreender esse efeito e o desempe-
nho do burocrata de nível de rua, Thomann (2015) apon-
ta que é necessário compreender a diferença que existe 

entre o que está sendo demandado e o que se oferece em 
termos de serviços públicos.

Devido a sua proximidade com o problema, os 
burocratas de nível de rua possuem um compromisso 
crítico, pois suas prioridades não são definidas apenas 
pelos órgãos governamentais mas também pelo seu ní-
vel de discricionariedade (Brynard, 2000). Estes agentes 
exercem considerável autonomia em decisões que afetam 
os cidadãos com que interagem, resultando na represen-
tação, quando tomadas em conjunto suas ações indivi-
duais, do comportamento da agência (Lipsky, 2010). 

Lotta (2010) destaca que a discricionariedade desses 
agentes está no fato de estabelecer a natureza, qualidade e 
a quantidade de benefícios, que superam as sanções de-
terminadas por sua agência. A discricionariedade pressu-
põe a existência de valores e referências individuais, que 
acabam alcançando o patamar de importância dos valores 
institucionais (Meier; O’toole, 2006).

Abordados alguns dos principais estudos, concei-
tos, prerrogativas e características frente às temáticas de 
Implementação de Políticas Públicas e Street-Level Bu-
reaucracy, destaca-se que a maioria dos estudos citados 
foram direcionados às áreas da saúde, educação e segu-
rança, primordialmente. A habitação ainda se encontra 
pouco explorada pelos pesquisadores da área de políticas 
públicas, fato que se torna ainda mais evidente quando 
considerados os municípios de pequeno porte.

Procedimentos metodológicos
Caracterização e coleta de dados

O objeto de estudo foi os burocratas de nível de 
rua que atuam frente à implementação do Programa 
Lares Habitação Popular (PLHP), criado em 2005 pelo 
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governo estadual de Minas Gerais, mas que em 2012 
passou a ser executado em conjunto com o Programa 
Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), do governo fede-
ral. As unidades de análise consistiram em um conjun-
to de municípios selecionados do estado de Minas Ge-
rais, com população inferior a cinquenta mil habitantes. 
Pretendeu-se focar o estudo em municípios desse por-
te, tendo em vista que o principal programa habitacio-
nal do estado é implementado, desde 2010, somente em 
municípios com esta característica. 

Dentre os 853 municípios do estado de Minas 
Gerais, cerca de 92% possuem população inferior a cin-
quenta mil habitantes (787 municípios), concentrando 

43,1% do total da população do estado. Em termos de 
déficit habitacional, esses municípios englobam 37,2% 
do total estadual, o que representa 206.033 unidades 
habitacionais (Fundação João Pinheiro, 2013).

Os meios de investigação utilizados no âmbito de 
municípios com esse porte foram a pesquisa bibliográfica, 
a documental e entrevistas com roteiros semiestruturados.

Preliminarmente à coleta de dados, foram sele-
cionados vinte municípios do estado de Minas Gerais. 
Para tanto, estabeleceu-se critérios de caráter elimina-
tório e classificatório que foram seguidos de maneira 
sequencial (Quadro 2).

Quadro 2 - Critérios para a seleção dos municípios analisados

Critério Natureza Descrição

1. Municípios que receberam 
investimentos do PLHP

Eliminatório
Identificação de todos os municípios que receberam investimentos do governo estadual por meio 
do Programa Lares Habitação Popular (PLHP).

2. População inferior a  
cinquenta mil habitantes

Eliminatório
Seleção dos municípios com população inferior a cinquenta mil habitantes, nos quais os  
burocratas possuem maior proximidade com a população.

3. Recebimento de recursos poste-
rior ao ano de 2012

Eliminatório
Período em que o Programa Lares Habitação Popular (PLHP) passou a ser implementado em 
parceria com o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). 

4. Existência de Instrumentos de 
Planejamento Habitacional

Eliminatório e 
Classificatório

Separação em dois grupos de municípios entre aqueles que possuíam e os que não possuíam 
Plano Diretor e Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), no sentido de orientar a 
atuação dos burocratas de nível de rua.

5. Nível de Inadequação 
Habitacional

Classificatório

Em cada grupo de municípios que possuíam ou não os instrumentos de planejamento  
urbano supracitados, realizou-se uma classificação pelo nível de inadequação das unidades 
habitacionais, determinando uma maior ou menor necessidade da população em termos de 
condições de habitabilidade.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Retomando o conceito apresentado por Lipsky 
(2010), os burocratas de nível de rua são trabalhadores 
de serviços públicos que interagem diretamente com os 
cidadãos no decurso de suas atividades. Dessa manei-

ra, os sujeitos que ocupam tal posição quanto à imple-
mentação do PLHP/PMCMV são os assistentes sociais, 
psicólogos, sociólogos, pedagogos e engenheiros. Estes 
podem ser divididos em dois grupos de acordo com suas 
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funções no programa: aqueles que atuam em atividades 
de cunho social (assistentes sociais, psicólogos, sociólo-
gos e pedagogos) e os que agem nas obras de infraestru-
tura sob responsabilidade do município (engenheiros). 
Destaca-se que foi necessário elaborar roteiros de entre-
vistas distintos para estes dois grupos de atores.

Com vistas a complementar as análises e obter 
maior balizamento das informações adquiridas, buscou-
-se a inserção de outros atores ao estudo, a saber: a equipe 
social do agente gestor do programa no estado de Minas 
Gerais a Companhia de Habitação do estado de Minas 
Gerais (COHAB-MG). O modelo para coleta de dados 
junto aos agentes estaduais foi o mesmo dos burocratas 
municipais (entrevistas), porém com alterações que per-
mitiram obter informações sobre os burocratas, a partir da 
percepção dos agentes da COHAB-MG.

Ponderando a necessidade de se preservar a iden-
tificação dos participantes, foram utilizados códigos ao 
invés de nomes, a fim de evitar possíveis constrangi-
mentos. Dentre os burocratas de nível de rua, aqueles 
que atuaram na execução de atividades cujo enfoque 
é predominantemente social foram classificados como 
Responsáveis Técnicos ou RT’s (RT 1 a RT 21). Por seu 
turno, aqueles que exerceram funções para o provimen-
to de infraestrutura dos conjuntos habitacionais foram 
categorizados como Engenheiros Locais ou EL’s (EL 1 
a EL 10). Ainda, buscou-se agrupar os sujeitos da pes-
quisa que representaram a COHAB-MG a partir das 
seguintes nomenclaturas e códigos: Agentes Estaduais 
ou AE (AE 1 a AE 4). Em relação aos beneficiários, bus-
cou-se apresentar resultados em conjunto, evitando a 
individualização das percepções. 

Análise dos dados
Diante da natureza do problema investigado, tor-

na-se adequada a execução de uma pesquisa qualitativa 
por meio das análises dos dados, obtidos basicamente 
por meio das entrevistas.

Bardin (2009) conceitua esse método como sendo 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações 
que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, os quais permi-
tem a inferência de conhecimentos relativos às condições 
de produção e recepção destas mensagens e destina a 
formular, a partir de certos dados, deduções reproduzí-
veis e válidas que podem se aplicar a seu contexto.

Para a realização da Análise de Conteúdo foram 
seguidos os seguintes passos:

1º) Fundamentação teórica: realização de uma 
revisão bibliográfica relacionada ao Policy Cycle 
(Ciclo Político), mais precisamente em relação à 
etapa de implementação e ao modelo dos Street-
-Level Bureaucracy (Burocratas em nível de Rua), de 
modo a possibilitar a identificação e compreensão 
de suas características fundamentais;
2º) Estabelecimento de categorias de análise: fo-
ram estabelecidas, à priori, categorias que auxilia-
ram a estruturação e apresentação dos resultados 
e discussões. Nesse sentido, optou-se por seguir 
as principais etapas do processo de implemen-
tação do programa em que há ou poderia haver 
maior intervenção por parte dos burocratas mu-
nicipais: (i) o local e suas necessidades; (ii) a so-
cialização das informações ao público alvo; (iii) os 
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meios para escolha dos beneficiários; e (iv) a inte-
gração entre famílias e o novo “lar”. Além dessas 
categorias básicas, foram acrescidas outras duas, 
uma de caráter introdutório ao início das análises 
(‘O programa colocado em prática’) e outra para 
compor o seu fechamento (‘Fatores limitantes da 
discricionariedade’);
3º) Montagem do roteiro para entrevistas: as ca-
tegorias preestabelecidas auxiliaram a elaboração 
do roteiro de entrevistas, haja vista a necessidade 
convergir os instrumentos de coleta aos fins de-
terminados pelo estudo;
4º) Realização e transcrição das entrevistas;
5º) Agrupamento de informações de acordo com 
as categorias preestabelecidas;
6º) Interpretações e considerações.

Análise dos resultados
A fim de evidenciar os espaços para discriciona-

riedade dos burocratas de nível de rua, foi necessário 
compreender o processo de identificação e implemen-
tação dos principais agentes envolvidos. A partir disso, 
foi possível analisar o poder discricionário dos buro-
cratas de nível de rua.

O programa colocado em prática

Tendo por base os documentos normativos e as 
entrevistas realizadas com os burocratas locais e agen-
tes estaduais, foram identificadas as seguintes etapas 
– nas quais há a efetiva participação de burocratas de 
nível de rua – para a implementação do programa: (i) 
seleção do terreno e provimento de infraestrutura; (ii) 
divulgação do programa e cadastramento de candida-

tos; (iii) seleção e hierarquização de beneficiários; e (iv) 
realização do Trabalho Técnico-Social.

O ponto de partida do processo de implemen
tação cuja ação dos burocratas de nível de rua se faz 
presente é a divulgação ao público-alvo quanto à opor-
tunidade para se candidatarem a beneficiários do pro-
grama. Ao considerar esta etapa, espera-se que haja 
uma ampla divulgação à população na sede municipal 
e/ou distrito a ser contemplado, visto que somente por 
meio da percepção em relação à existência de uma ação 
ou programa público buscará meios para se inserirem. 
Portanto, uma divulgação eficiente, que alcance satisfa-
toriamente o público-alvo, é importante para a melho-
ria da focalização do programa, abrangendo as famílias 
mais necessitadas. De outro modo, uma má divulgação 
termina por prejudicá-lo. Conforme o depoimento de 
um dos agentes entrevistados, isso ocorre,

porque tem muitas pessoas que não tiveram 
acesso a essas informações. Porque você só 
procura um serviço se você conhecer. Você 
só exige se você conhecer. O poder que o 
usuário tem é a informação. É a divulgação. 
(...). As pessoas mais simples são as que tem 
menos informação. Então a divulgação ela é 
essencial. (RT 14).

O cadastro das famílias é realizado por um sis-
tema informatizado concedido pela COHAB-MG. Por 
meio dele é possível inserir informações e confrontá-las 
com dados de órgãos nacionais, como a Receita Fede-
ral, durante o processo de análise das inscrições.

O terreno deve ser doado pela prefeitura e atender 
a alguns requisitos, como: declividade máxima de 20% 
ou 25%, conforme as características do município; estar 
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inserido no perímetro urbano do município; possuir aces-
so ou condições favoráveis à urbanização; estar localiza-
do próximo a áreas já urbanizadas e habitadas, de maneira 
a possibilitar a expansão das redes de infraestrutura bá-
sica (água, esgoto e energia elétrica); localizar-se próximo 
a equipamentos comunitários (escolas e postos de saúde) 
que tenham capacidade para atender à demanda; e estar 
livre de acidentes físicos e fora de Áreas de Preservação 
Permanente (APP’s).

Os critérios para hierarquização dos beneficiários 
no âmbito da oferta pública de 2012 foram dispostos na 
Portaria nº 610, de 26 de dezembro de 2011, do Minis-
tério das Cidades. Nela foram determinados três crité-
rios nacionais que deveriam ser observados para fins 
de seleção das famílias a serem beneficiadas: (i) famí-
lias residentes em áreas de risco ou insalubres ou que 
tenham sido desabrigadas; (ii) famílias com mulheres 
responsáveis pela unidade familiar; e (iii) famílias das 
quais façam parte pessoas com deficiência.

De acordo com a Portaria nº 21/2014, do Ministé-
rio das Cidades, o Trabalho Social é definido como,

um conjunto de estratégias, processo e ações, 
realizado a partir de estudos diagnósticos in-
tegrados e participativos do território, com-
preendendo as dimensões: social, econômica, 
produtiva, ambiental e político-institucional do 
território e da população beneficiária, além das 
características da intervenção. (Brasil, 2014).

A referida Portaria destaca que o objetivo central 
da ação é contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
das famílias beneficiadas e para a sustentabilidade dos 
bens, equipamentos e serviços públicos, por meio da 
promoção do exercício da participação e inserção social.

Esta etapa pode ser subdividida em duas: Pré-Mo-
rar e Pós-Morar. Como os nomes por si só indicam, uma 
acontece anteriormente à entrada dos beneficiários nas 
unidades habitacionais (Pré-Morar), enquanto a outra 
ocorre posteriormente (Pós-Morar).

O Pré-Morar busca desenvolver atividades de par-
ticipação por meio de reuniões, oficinas e visitas ao local 
das obras com a população beneficiária, além de promo-
ver a articulação com as políticas públicas, como educa-
ção, saúde, trabalho e meio ambiente.

O Pós-Morar compreende a continuidade das 
atividades iniciadas no Pré-Morar, porém com os be-
neficiários devidamente inseridos no empreendimento 
habitacional. A importância da realização desse traba-
lho reside na busca por consolidar os princípios firma-
dos pelo Pré-Morar, facilitando a vivência comunitária, 
as relações de vizinhança e a apropriação de espaços e 
equipamentos públicos.

O local e as suas necessidades

A identificação do terreno perpassa pelos agentes 
técnicos municipais, que, dentre as opções possíveis, 
selecionam terrenos de acordo com as características 
exigidas pela COHAB-MG para a realização dos in-
vestimentos. Tal fato reduz as possibilidades de autono-
mia dos burocratas, já que somente serão selecionados 
aqueles que tiverem todas as características predeter-
minadas, porém isso não elimina a possibilidade de 
uma ação discricionária, tendo em vista que, havendo a 
possibilidade de existir mais de um terreno que atenda 
às características exigidas, o agente municipal poderá 
optar por aquele que considerar mais “adequado” para 
a situação. O termo adequado possui uma conotação 
relativa: adequado a quem? Ao que tudo indica, aos in-
teresses das prefeituras e não dos beneficiários.
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Essa interpretação decorre da identificação na 
pesquisa em campo de que a variável que mais influen-
ciou a escolha dos terrenos foi o preço (nos casos em 
que houve a necessidade de aquisição), nem sempre 
atendendo aos interesses dos beneficiários em termos 
de acessibilidade, proximidade com área urbana e equi-
pamentos e serviços públicos. 

Quanto ao poder de decisão, percebeu-se que, 
mesmo sendo o município responsável pela escolha do 
terreno, ela não é necessariamente realizada pelos bu-
rocratas de nível de rua. Em geral, é o chefe do poder 
executivo local que determina a escolha a ser realizada, 
dispondo do auxílio dos burocratas municipais apenas 
para a apresentação de possíveis terrenos que atendes-
sem aos padrões estabelecidos pela COHAB-MG. 

Decidir quanto da área para loteamento será des-
tinada para a construção do empreendimento envolve 
uma série de fatores que possuem reflexos nas diversas 
áreas da prefeitura. O equilíbrio fiscal pode ser con-
siderado como relevante nesse processo, abrangen-
do toda administração municipal. Tomar essa decisão 
exige uma responsabilidade que não cabe ao burocrata 
municipal, e sim ao chefe do executivo, que tem autori-
dade para tomá-la.

O poder decisório dos prefeitos poderia ser limi-
tado caso os municípios tivessem instituído instrumen-
tos legais como as Zonas Especiais de Interesse Social 
(ZEIS). Inserida no Plano Diretor ou definida por uma 
lei municipal, as ZEIS são parcelas de áreas urbanas des-
tinadas, predominantemente, à moradia de população de 
baixa renda, sendo sujeitas a regras específicas de parce-
lamento, uso e ocupação do solo (Brasil, 2009). Entretan-

to, essa é uma realidade distante dos pequenos municí-
pios. Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) para o ano de 2012, aproxima-
damente 1 (um) a cada 4 (quatro) municípios com popu-
lação inferior a cinquenta mil habitantes possuía ZEIS. 

Percebe-se, portanto, uma forte tendência a con-
siderar que o porte do município possui impacto dire-
to em relação à existência ou não da ZEIS. Conforme 
demonstra a Tabela 1, com exceção do agrupamento de 
municípios com população entre 100 mil e 500 mil, os 
demais possuem uma tendência linear de, quanto maior 
o número de habitantes, maior a proporção de municí-
pios que possuem ZEIS. Por representarem 92,26% do 
total estadual, os municípios que possuem população in-
ferior a 50 mil determinaram o baixo resultado estadual, 
em termos percentuais, quanto à instituição de ZEIS 
(28,25%). Contudo, quando separado o grupo dos peque-
nos municípios, verifica-se uma situação absolutamente 
oposta, com 72,73% possuindo ZEIS até o ano de 2012.
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Tabela 1 - Agrupamento dos municípios de Minas Gerais por habitantes e a existência de Zonas Especiais de Interesse 
Social - ZEIS

Agrupamento Populacional

Até 
5000

5001 até 
10000

10001 até 
20000

20001 até 
50000

50001 até 
100000

100001 até 
500000

Maior que 
500000

Existência ou 
não de ZEIS

Sim 38 55 49 51 27 17 4

Não 200 196 137 61 10 8 0

Existência de 
ZEIS

Proporção de cada  
agrupamento

15,97% 21,91% 26,34% 45,54% 72,97% 68,00% 100,00%

Proporção acumulada a cada 
agrupamento de municípios

15,97% 19,02% 21,04% 24,52% 26,70% 27,92% 28,25%

Proporção dos agrupamentos 
com população inferior e 

superior à 50 mil
24,52% 72,73%

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados da PNAD 2012.

Outra função sob responsabilidade das prefeitu-
ras são as obras de infraestrutura do empreendimento. 
Nessta fase, os agentes municipais realizam os projetos 
e executam (ou contratam terceiros para realizar) as obras 
estruturais. Novamente são exigidos padrões mínimos de 
qualidade das obras, que, caso não sejam considerados, 
impedem a entrega das unidades habitacionais. Ou seja, é 
a etapa na qual as prefeituras agem sozinhas, tendo ampla 
responsabilização quanto à implementação das obras.

No caso dos municípios onde não houve a neces-
sidade de aquisição de terrenos, o poder dos burocratas 
de nível de rua de influenciar a decisão é maior, haja vista 
que envolve mais fatores técnicos, como facilidade para 
aquisição ou utilização de máquinas próprias, possibi-
lidade de expansão das redes de água, esgoto e energia 

elétrica, cabendo aos engenheiros locais emitirem pare-
ceres com maior respaldo. Influenciar a decisão não ne-
cessariamente implica decidir, mas colocar em prática o 
seu poder discricionário. Em suma, constatou-se que os 
municípios, primordialmente por meio dos prefeitos, têm 
poder de decisão quanto à escolha do terreno, não sendo 
percebida, indubitavelmente, a existência de espaços para 
a tomada de decisão pelos burocratas de nível de rua. 

Ao contrário do que acontece com as obras das 
unidades habitacionais, não existe um padrão de qua-
lidade para a execução das obras de infraestrutura, 
ficando sob o encargo das prefeituras definir os seus 
padrões. Dadas as restrições financeiras, os EL’s têm 
liberdade para decidir em relação ao material a ser 
utilizado. O que aparentemente pode parecer não tão 
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importante quanto à definição do terreno para a cons-
trução do conjunto pode também ter reflexos futuros 
em relação ao escoamento pluvial, captação de esgoto 
(quando há), dentre outros que, quando mal seleciona-
dos, podem infligir sérios danos estruturais ao terreno. 

Deve ser salientado que essa é a etapa em que, de 
acordo com os próprios EL, não há o monitoramento 
da COHAB-MG ou de outro órgão, cabendo apenas 
aos municípios a execução da obra. Como o programa 
é implementado em sistema de corresponsabilidade 
entre União, estado e municípios, estas instâncias têm 
obrigações de responder pelo bom andamento e reali-
zação das atividades, ou seja, o monitoramento deveria 
ser mútuo, com as três esferas agindo em conjunto, fato 
que não ocorre nesta fase. 

A socialização das informações ao público-alvo

Abrangendo as funções de âmbito social, tem-se a 
divulgação e cadastramento dos candidatos. Em termos 
de divulgação, a Portaria nº 610/2011, que estabelece 
as diretrizes, não avança frente aos meios a serem uti-
lizados pelas prefeituras. O entendimento é de que as 
prefeituras conhecem as formas mais eficientes de di-
vulgação para alcançar o público-alvo.

Na prática, a decisão efetivamente compete aos 
burocratas de nível de rua (neste caso, aos Responsá-
veis Técnicos – RT), que estabelecem os instrumentos 
de divulgação. Semelhantemente à fase de provimento 
de infraestrutura, nessa análise não ocorre o monito-
ramento das atividades, cabendo ao município ampla 
e total responsabilidade em relação à abrangência das 
campanhas de comunicação. 

Deve ser evidenciado que a falta de cadastramento 
não está restrita às etapas de divulgação e provimento de 
infraestrutura, visto que, em maior ou menor grau, foram 
identificadas falhas nas demais etapas. Este ponto preo-
cupa, pois a ausência de mecanismos de monitoramento 
eficientes pode resultar em situações indesejáveis, como 
a corrupção.

Já no cadastramento, essa liberdade é restringida 
pela exigência padronizada da documentação dos can-
didatos. Este é o local onde menos se percebe a possi-
bilidade de ação discricionária, tanto em termos legais 
quanto práticos, todavia os burocratas encontram espa-
ços para estabelecer estratégias não contidas nas nor-
mas do programa. Uma das estratégias foi citada pelo 
RT 10, que afirmou a existência de acordos entre famí-
lias que já possuíam imóveis e, seguindo os critérios do 
programa, não poderiam sequer pleitear uma unidade 
habitacional, realizavam acordos para que o imóvel fos-
se doado para a prefeitura, tornando tal família apta a se 
tornar beneficiária do programa.

Tal estratégia foi traçada com o envolvimento de 
outros burocratas de nível de rua em diferentes órgãos 
(secretarias, departamentos) do município. Tal situação 
demonstra que, mesmo quando existem regras que 
delimitam a ação dos agentes municipais, ainda assim 
existem espaços (mesmo que restritos) para que os 
mesmos possam tomar e influenciar decisões. Essa si-
tuação, ainda que de forma limitada, converge com as 
críticas de pesquisadores (Majone; Wildavsky, 1995; 
Lipsky, 2010) em relação ao modelo de implementação 
top down, que desconsidera essa capacidade de decisão 
dos agentes de execução mesmo em ambientes com ele-
vado grau de padronização.
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Há de ser ressaltado que uma decisão desse porte 
não depende somente dos burocratas municipais, mas 
também dos representantes dos poderes executivo e 
legislativo municipais, aos quais cabe tal decisão. Mas 
quem viabilizou esse “artifício” para permitir que deter-
minado candidato tivesse a oportunidade de participar 
do programa foram os burocratas de nível de rua. 

Esse é um exemplo do que pode ser considerado 
o lado perverso do poder discricionário, no qual po-
dem ocorrer favorecimentos para os próprios burocra-
tas de nível de rua ou para a prefeitura, o que mostra 
a necessidade de um acompanhamento e fiscalização 
independentes da implementação do programa.

Os meios para escolha dos beneficiários

As etapas em que os agentes municipais teriam 
maior possibilidade para a ação discricionária em vias 
da legislação e com impacto nos resultados do progra-
ma, são a hierarquização e seleção dos candidatos. A 
inserção do município nessa etapa se deve ao maior 
conhecimento dos possíveis beneficiários, tendo em 
vista a distância entre governo estadual e municipal. 
Essa fase constitui-se num ponto-chave no que se re-
fere à focalização do programa, ou seja, ao atendimento 
daquelas famílias que efetivamente se enquadram em 
todos os requisitos. 

O fato de estarem próximos do público torna os 
burocratas os maiores conhecedores da população. Isso 
é o que melhor se classifica como ponto positivo pelos 
burocratas, entretanto existem algumas externalidades 
negativas. O estabelecimento de laços de amizade, a di-
ficuldade da população em separar o ambiente de traba-
lho e o momento de lazer dos burocratas (RT 12) “Você 
é 24 horas assistente social, coordenadora, secretária” 
e a dependência desses servidores para a resolução de 

problemas foram apontados pelos RT’s como externa-
lidades negativas.

Contudo, um aspecto chamou mais a atenção em 
termos da análise proposta neste tópico: conhecer alguns 
problemas e falhas no programa e não ter o poder para 
tomar decisões e resolvê-los. Como são atores que agem 
em meio ao domínio público, são responsabilizados pelos 
resultados de seu trabalho pelo público, e essa situação 
acaba gerando algumas tensões entre burocratas e popu-
lação, principalmente no momento em que a lista com o 
resultado da seleção dos beneficiários é publicada,

eu sou muito cobrada e eu não posso dizer 
nada. É negativo. E a gente fica entristecido. É 
um problemão a hora que sai essa lista. As pes-
soas falam tanto, isso é horrível... é ruim, não é 
bom. Porque aí você fica com pena, não tem casa 
pra todo mundo que precisa. Não tem. (...) Não 
é a gente que dá casa, as casas são vendidas. E 
outra coisa, é feita toda uma inscrição com os 
critérios que tem lá. A gente tenta explicar (...), 
mas só que quando chega lá, na hora eles acham 
que a culpa é da gente, e não é. (RT 9).

Na passagem acima, verifica-se um indício de que 
os espaços para tomada de decisão dos burocratas de 
nível de rua são insuficientes para atender às necessi-
dades dos candidatos. Como necessidades, entende-se 
o sentido de atendimento a situações não previstas pe-
los formuladores políticos ou que, para determinado 
contexto, não se aplicam, impossibilitando que tenham 
condições de conceber solução. Lipsky (2010) relata 
que os burocratas de nível de rua estão no que pode ser 
chamado de centro de controvérsia política, visto que 
sofrem pressões de caráter institucional e advindas do 
público alvo da ação governamental. 
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Para realizar o processo de hierarquização e sele-
ção dos candidatos são estabelecidos alguns critérios, a 
saber: 3 (três) nacionais e, como opcional, 3 (três) locais. 
Essa indicação está estabelecida por meio da Portaria 
nº 610/2011 do Ministério das Cidades. Assim, pres-
supõe-se que os formuladores compreenderão a capa-
cidade e a necessidade de intervenção dos street-level 
bureaucrats, mas, não obstante, devem receber o aval do 
Conselho Municipal de Habitação ou outro órgão co-
legiado similar.

Se pudesse ocorrer algum engano na interpre-
tação dos documentos normativos, o cenário se apre-
sentaria ainda mais surpreendente quando analisada a 
implementação na prática. Nem burocratas, nem conse-
lhos definiram os critérios adicionais, e, sim, os Agen-
tes Estaduais da COHAB-MG. A Portaria nº 26/2011, 
por meio de um anexo, abre precedentes para que não 
somente os municípios, como também estados, Distrito 
Federal e entidades organizadoras estabeleçam os crité-
rios adicionais.

Essa situação impossibilita a ampliação do já li-
mitado espaço para discricionariedade dos servidores, 
todavia, houve a necessidade de tomar esse posiciona-
mento. Para selecionar candidatos foi preciso padro-
nizar os cadastros de modo a otimizar a utilização do 
“software” que recebia as informações dos candidatos. 
É interessante perceber que, por motivos técnicos, não 
foi possível abranger a diversidade que pode ser encon-
trada no estado de Minas Gerais, para tornar prático e 
viável o processo de seleção.

A integração entre famílias e o novo “Lar”

Além das fases já destacadas, os agentes municipais 
atuam na realização do chamado Trabalho Técnico Social 
(TTS), que ocorre antes e após a entrega das unidades 
habitacionais, tendo como objetivo a integração entre as 
famílias e a formação de um sentimento de comunidade. 
Essa ação é importante, tendo em vista que diferentes fa-
mílias, em contextos diversos, foram alocadas na mesma 
região, o que dificulta a formação de um ambiente social.

Para que o trabalho social realmente atinja seus 
objetivos e contribua para uma melhor adaptação das 
famílias no novo território é essencial que os burocra-
tas de nível de rua tenham liberdade para definir as ba-
ses que serão trabalhadas com as famílias beneficiárias:

A liberdade pra construir o projeto é funda-
mental, porque senão o programa não funciona, 
se vier de cima pra baixo como acontecia muitas 
vezes nos programas no Brasil. Mas eles não sa-
bem o que acontece aqui no Vale do Jequitinho-
nha. Talvez no Sul de Minas eles tem problemas 
com cheias, aqui nós temos problemas com a es-
tiagem. Nós passamos muito tempo sem chuva 
e nós temos problemas de geração de emprego 
e renda. As pessoas não tem muitas opções pra 
trabalhar. Tem X postos de trabalho, então eu 
sei o que posso trabalhar com geração de em-
prego e renda. Essa liberdade é fundamental pra 
que o programa funcione. (RT 11).

As AE’s, compreendendo a importância dessa 
liberdade, atuaram como uma equipe de apoio, inter-
ferindo quando necessário. A preocupação em não 
determinar ações padronizadas para serem implemen-
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tadas nos municípios foi percebida, entretanto ainda é 
preciso avançar no sentido de dar condições aos res-
ponsáveis técnicos de colocar em prática os já limitados 
espaços para discricionariedade.

O caráter de padronização encontrado nas etapas do 
processo de implementação do PLHP/PMCMV reduz 
as possibilidades para uso do poder discricionário pelos 
burocratas locais, entretanto há quem defenda essa capa-
cidade de ação como positiva e necessária (Lotta, 2010).

Muitos dos problemas destacados ao longo deste 
estudo já haviam sido detectados pelos burocratas de 
nível de rua entrevistados que, de acordo com a reali-
dade local, tinham propostas para resolução da maioria 
dessas dificuldades. O fato de a implementação do pro-
grama não possuir um caráter de interatividade entre 
os diferentes atores que a compõem representa um obs-
táculo quanto à troca de informações entre atores de 
todas as esferas governamentais (municipal, estadual e 
federal) e da sociedade (empresas da construção civil, 
conselhos e população em geral). 

Fatores limitantes da discricionariedade

O ponto comum dos RT’s é que a ausência da 
apropriação dos conhecimentos legais para a realização 
das atividades é uma constante. Com pouca ou nenhu-
ma informação referente à legislação e, portanto, às di-
retrizes e objetivos nela contidos, os RT’s recorreram a 
sua experiência em programas e ações sociais anterio-
res e às AE da COHAB-MG. Desde a realização dos 
cadastros até a execução do trabalho social, o contato 
entre eles foi contínuo.

Conforme destacado por diferentes autores (Pres-
sman; Wildavsky, 1984; Najan, 1995; Viana, 1998; Silva; 
Melo, 2000; Hill; Hupe, 2002; Silva, 2009; Thomann, 

2015), a implementação representa um processo que 
envolve a interação entre objetivos propostos e ações 
a serem executadas para seu alcance. A falta de enten-
dimento frente aos objetivos no momento de execução 
das ações pelos agentes municipais pode possibilitar a 
criação de novas formas de desdobramento da política 
ou até mesmo novas políticas. Para minimizar os im-
pactos negativos que poderiam ser gerados, seriam ne-
cessários dois elementos: a realização de treinamentos 
e a manutenção de um fluxo constante de informações. 

Como comentado nesta pesquisa, o treinamento 
disponibilizado no âmbito do programa auxilia a etapa de 
cadastramento, algo estritamente técnico. Para as demais 
etapas, principalmente no que se refere ao trabalho so-
cial, presume-se que os responsáveis técnicos possuem 
conhecimento, por meio de sua formação acadêmica (a 
maioria em serviço social) e de experiências anteriores, 
suposição que não se confirmou na pesquisa de campo.

Considerando o monitoramento das ações realiza-
das pelos burocratas municipais, identificou-se que ele 
deve ser realizado, principalmente pela COHAB-MG, 
em todas as etapas de implementação, contudo é perce-
bido somente na execução do trabalho social, quando 
são solicitados relatórios, listas de presença, material 
expositivo, dentre outros arquivos que possibilitam 
um acompanhamento à distância. Para as demais etapas 
(divulgação, cadastramento, hierarquização e seleção 
de candidatos) não foram destacados elementos que 
permitiriam acompanhar o andamento das atividades.

As dificuldades para o acompanhamento dos im-
plementadores foi apontada por Hupe e Hill (2007), se-
gundo os quais, devido a fatores e influências sofridas 
pelos burocratas, administradores e policy makers, pos-
suem limitado ou nenhum controle de suas ações. 
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Se o monitoramento das atividades dos RT’s é 
limitado a um procedimento específico, nas atividades 
dos engenheiros locais ele é inexistente, pelo menos 
na opinião dos entrevistados. A consequência do não 
acompanhamento é a não realização das obras de in-
fraestrutura, o que implica em atrasos na entrega dos 
empreendimentos. Quanto à seleção do terreno, tal 
problema é minimizado devido aos padrões que devem 
ser seguidos, contudo isso não garante que será escolhi-
do o terreno mais adequado (em termos de proximidade 
com serviços e equipamentos públicos), não excluindo 
a necessidade de monitorar o processo.

Outro importante fator de impacto frente à atua-
ção dos burocratas de nível de rua diz respeito aos re-
cursos, sejam eles financeiros, técnicos ou humanos. Os 
responsáveis técnicos relataram que para as etapas de di-
vulgação, cadastramento e hierarquização e seleção dos 
candidatos não faltaram recursos, haja vista que foram 
utilizados espaços e equipamentos cedidos pelas próprias 
prefeituras. Esse apoio é fundamental para que ocorra a 
implementação do programa. Já em relação ao trabalho so-
cial, destaca-se que também houve apoio além da partici
pação de agentes de outras secretarias municipais (saúde, 
educação, fazenda, dentre outros) e agentes municipais e 
estaduais (polícia, bombeiros, dentre outros) em relação à 
elaboração e realização de palestras.

Entretanto, faltaram recursos financeiros para a 
realização de visitas ao empreendimento, aquisição de 
material lúdico e, principalmente, realização de cursos de 
formação profissional. A não previsão de uma reserva de 
recursos do empreendimento global em ofertas públicas 
para o trabalho social dificultou a realização de todas as 
atividades previstas. Como consequência, somente em 
um dos vinte municípios visitados foi identificada a rea-

lização de cursos de formação profissional. Esse fato pre-
judica a vertente de “Desenvolvimento Socioeconômico” 
apontada pelo Ministério das Cidades, que prevê, além da 
articulação entre políticas públicas, o apoio e implemen
tação de iniciativas de geração de emprego e renda.

Recursos humanos escassos também foi um pon-
to abordado, particularmente para a realização dos ca-
dastramentos, que demandaram períodos de trabalho 
extras e fora do horário normal de funcionamento. As 
atividades do programa são vistas pelos RT’s como algo 
extra, uma carga de atividades adicional que pode im-
pactar no modo como são realizadas as funções. 

Essa sobrecarga de ações, mesmo que temporária, 
requer incentivos de ordem financeira. Pelo menos é o 
que afirmaram RT’s (em maior número) e EL’s (em menor 
incidência). As diferenças entre responsáveis técnicos e 
engenheiros locais quanto ao nível que ensejam em rela-
ção a incentivos financeiros podem ser explicadas pela 
percepção em relação à sobrecarga de trabalho. Os EL’s 
não consideraram que seu departamento sofreu com 
sobrecarga de atividades, fato que pode ter reduzido a 
pressão por incentivos.

No tocante à disponibilidade de recursos finan-
ceiros para a realização das atividades, os EL’s entrevis-
tados, sem exceção, consideraram que deveriam estar 
previstas provisões para a realização das obras de in-
fraestrutura. O formato de financiamento foi conside-
rado oneroso para os municípios, visto suas restrições 
orçamentárias e baixa capacidade de arrecadação. 

Para evidenciar esse panorama de limitações, foram 
apresentadas no Quadro 3 as características ambientais 
que, de acordo com Lipsky (2010), influenciam na manei-
ra como os burocratas exercem seu poder discricionário.
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Quadro 3 - Características de discricionariedade e implicações práticas

Características Principais Ocorrências Práticas

Recursos

Trabalhar com recursos escassos é uma máxima da administração pública, demandando uma melhor alocação 
de recursos. Evidenciando os EL’s em sua etapa de seleção do terreno, constata-se que o fato de o preço ser o 
fator cujo impacto possui a maior relevância no processo de decisão acaba limitando a sua ação em termos de 
selecionar um terreno com melhores características técnicas, ficando tal escolha a cargo dos gestores locais. Em 
termos da área social, esta limitação é mais clara quando se aproxima da proposição de temas para discussões e 
ações a serem desenvolvidas com as famílias. A ausência de dotações orçamentárias para sua realização reduz as 
possibilidades de prospectar cursos ou eventos aos quais o próprio burocrata considera como importantes. 

Demanda

As pressões da população para construção de novos empreendimentos nos municípios são constantes, principal-
mente naqueles que já possuem um conjunto habitacional. O fato é que a descrença presente em grande parte 
da população é um fator dificultador para o estabelecimento da demanda inicial em determinado município, haja 
vista que aqueles que não confiaram que o programa teria continuidade sequer se cadastraram. Essa cobrança 
impacta no sentido de que os próprios burocratas se sintam responsáveis pela demanda por novos empreendi-
mentos e atuem para prospectar novas oportunidades. 

Objetivos das Ações Públicas

No caso dos municípios menores e sua relação com programas habitacionais, o panorama é ainda mais profundo, 
uma vez que o conhecimento quanto aos objetivos é baixo a ponto de não conhecerem parte dessas situações 
conflitantes. A situação mais apresentada pelos burocratas não foi colocar em prática seu poder discricionário, 
mas buscar o conhecimento de outro órgão ao qual atribuem legitimidade para tomar determinadas decisões: 
a COHAB-MG. Percebeu-se que há uma dependência da COHAB-MG em relação aos processos que não se 
apresentam de forma tão clara. Na maioria das situações, os burocratas não se consideram legítimos para tomar 
decisões.

Desempenho

A ausência do monitoramento das ações dos burocratas é reconhecida, tanto por eles quanto pelas Agentes Esta-
duais (AE). A distância e a limitação do corpo técnico dos AE’s são consideradas explicações para essa ausência. 
Foram identificadas poucas ações em que os burocratas foram determinantes, destacando-se o papel deles em 
relação ao acontecimento ou não das reuniões do trabalho social. Foram relatados o recebimento de “relatórios 
vazios” cujos trabalhos de planejamento e execução das reuniões possivelmente não foram realizados. A expli-
cação foi de que não houve interesse dos beneficiários, situação prontamente questionada pelos AE. Contudo, o 
não acompanhamento do desempenho das ações dos burocratas foi presente. 

Clientes não volus

Não foram percebidas alterações no comportamento dos burocratas pelo fato de não serem penalizados por 
possíveis execuções falhas. Considerar somente a opinião dos burocratas frente a esta situação pode ser consi-
derada uma ação inválida, pois os mesmos poderiam não expor situações em que expressassem um sentimento 
negativo quanto a sua atuação. Nesse sentido, considerando os AE’s, detectou-se, em limitados casos, momentos 
em que esta característica impactasse em sua escolha de atuação para uma melhor ou não (o que vem a ser mais 
provável) implementação do programa. 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da pesquisa e fundamentado em Lipsky (2010).
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O ambiente ao qual os burocratas de nível de rua 
estão envoltos para realizar a implementação do Programa 
Lares Habitação Popular possui consideráveis restrições. 
Recursos (técnicos e financeiros), excessiva carga de tra-
balho, falta de treinamento, ausência de incentivos e des-
preparo em relação à conhecimentos técnicos são algumas 
das limitações que dificultam as ações dos burocratas, 
bem como o uso de seu poder discricionário.

Superar todas essas dificuldades requer uma mu-
dança estrutural nos municípios de pequeno porte, 
cujas deficiências financeiras e técnicas são reconheci-
das. Todavia, decisões de conteúdo mais simples e de 
caráter imediato podem ser tomadas como forma de mi-
nimizar essas restrições.

Considerações finais
Retomando a finalidade do estudo, teve-se como 

objetivo identificar e analisar a participação dos bu-
rocratas de nível de rua na implementação do PLHP/
PMCMV, buscando compreender como os mesmos in-
fluenciam a sua implementação. 

Verificou-se consideráveis limitações quanto ao 
efetivo exercício da discricionariedade pelos burocratas 
de nível de rua, sendo que falta de informação, capaci
tação e conhecimentos técnicos foram alguns dos fatores 
que agiram como limitantes do poder discricionário.

Ao limitar o poder discricionário dos burocratas 
de nível de rua, percebe-se, de forma evidente, o caráter 
centralizador ainda presente na administração pública 
brasileira. Mesmo havendo avanços rumo à descentrali-
zação de atividades em pontos específicos, a implemen-
tação ainda não é vislumbrada de forma interativa em 
relação aos seus distintos atores.

Estudos como os de Majone e Wildavsky (1995), 
Matland (1995), Hupe e Hill (2007) e Lipsky (2010) apon-
tam para a importância de uma mudança nesse quadro ao 
considerarem que os burocratas de nível de rua poderiam 
ou deveriam influenciar de maneira mais intensa o pro-
cesso de planejamento das políticas públicas.

Conclui-se que as limitações que circundam os 
burocratas de nível de rua, em especial nos municípios 
com população inferior à 50 mil habitantes, influenciam 
na efetividade das suas ações e na capacidade de dispor, 
de maneira ampla, do seu poder discricionário. Com re-
cursos parcos, monitoramento de atividades ineficiente, 
bem como a falta de mecanismos de comunicação entre 
os implementadores, os burocratas de nível de rua têm 
limitações em sua característica de agentes de fronteira 
das ações públicas.

Os burocratas de nível de rua não agem como 
protagonistas entre os implementadores do PLHP/
PMCMV. Ainda que possuam grande importância, 
não são capazes de colocar em prática a sua capacidade 
de influenciar a estrutura do programa. Considerando 
a base teórica referente ao tema, é inegável que estes 
são protagonistas da execução das políticas e progra-
mas públicos, contudo, na prática analisada, atuam 
como meros coadjuvantes.
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A agricultura familiar vem ganhando espaço nos 
debates e estudos sobre a formulação e implementação 
coletiva de programas e políticas públicas no Brasil, 
mostrando a importância desse segmento para um 
desenvolvimento socioeconômico mais equilibrado e 
sustentável no meio rural. A elaboração de políticas 
públicas que focalizam a agricultura familiar contri-
buiu para sua legitimação política e o reconhecimen-
to social de sua importância na sociedade brasileira 
(Müller; Silva; Schneider, 2012).

Apesar de sua incontestável importância econô-
mica e social, é comprovada a histórica escassez de 
investimentos públicos em apoio à agricultura familiar 
em comparação à agricultura empresarial (Buainain; 
Romero; Guanziroli, 2003; Delgado, 2003). Essa postu-
ra política do Estado brasileiro, ainda que timidamente, 
vem mudando com a implantação de um leque diversifi-
cado de políticas públicas recentes voltadas para a agri-
cultura familiar (Grisa; Schneider, 2014). Tais políticas 
buscam ir além da intervenção em processos produti-
vos, considerando também a multidimensionalidade 
das questões que afetam a vida e a produção na agri-
cultura familiar (Freitas et al., 2011), e têm contribuído 
para resgatar, manter e fortalecer a produção de produ-
tos agrícolas tradicionais por meio do desenvolvimento 
dos mercados locais e regionais (Dias et al., 2013).
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Nesse bojo de políticas públicas, inserem-se os 
programas de compras governamentais. Em 2003, por 
meio da Lei Federal nº 10.696, foi criado o Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), cujo objetivo é auxiliar 
a comercialização dos produtos oriundos da agricultura 
familiar, iniciativa recente na história do país (Dias et al., 
2013). Ao eleger a agricultura familiar como protagonista 
do abastecimento dos mercados institucionais, o progra-
ma se apresenta como opção estratégica na indução de 
uma nova dinâmica de desenvolvimento rural, desenvol-
vimento territorial endógeno e oportunidades aos agri-
cultores familiares, capaz de promover a inclusão social, 
a segurança alimentar, o combate à pobreza e a redução 
das desigualdades (Dias et al., 2013). Essas oportuni-
dades se concretizam no cotidiano da agricultura fami-
liar, de suas organizações, dos mediadores sociais que 
a apoiam, bem como dos gestores públicos que buscam 
operacionalizar os programas em desafios à realização de 
suas intenções e objetivos (Silva; Dias; Silva, 2014). 

As oportunidades criadas pelo programa são po-
tencializadas pela inclusão de uma nova modalidade, em 
2012, denominada Compra Institucional (PAA-CI), a 
qual determinou posteriormente, pelo Decreto nº 8.473, 
de 22 de junho de 2015, para todos os órgãos da União que 
recebam recursos para compra de alimentos, a aplicação 
de, no mínimo, 30% para compra da agricultura familiar a 
partir de 2016. Essas ações aumentam expressivamente 
a possibilidade de abrangência da compra governamental 
da agricultura familiar, permtindo o acesso a um mercado 
potencial de R$7 bilhões anuais (Brasil, 2015).

Até então, as ações e instrumentos do PAA eram 
desenvolvidas de forma centralizada pelo Grupo Ges-
tor e pela Companhia Nacional de Abastecimento 
(CONAB), restando pouco espaço de manobra para os 

agentes regionais e locais participarem efetivamente de 
sua formulação, implementação e avaliação. Para Dias 
et al. (2013), a centralização de todo o poder e decisões 
para a aprovação dos projetos em Brasília contribui 
para a lentidão do processo de compra, minando a cre-
dibilidade do programa junto a seu público alvo.

Nesta perspectiva, o PAA-CI traz inovações às 
políticas públicas de compra governamental ao descen-
tralizar e ampliar o leque de opções de compras públi-
cas da agricultura familiar. Esta modalidade dá acesso 
aos mercados alimentares demandados por hospitais, 
quartéis, presídios, restaurantes universitários, refeitó-
rios de creches, escolas filantrópicas entre outros. 

Müller (2007) aponta a potencialidade para estudos 
sobre o acompanhamento do processo de formulação e 
implementação do PAA, que, como toda política, está 
em constante transformação. Desta forma, dado o caráter 
inovador dessa política, especificamente as modificações 
recentes, estudos que busquem analisar o processo de 
implementação do programa são necessários para contri-
buir com a sua efetividade, eficácia e contínua melhoria, 
além de subsidiar futuras decisões por parte dos gestores 
públicos e órgãos governamentais que precisarão imple-
mentá-lo em 2016. Ademais, o levantamento das modifi-
cações, melhorias e das barreiras encontradas serviram de 
base para o contínuo aperfeiçoamento de políticas públi-
cas voltadas ao segmento agricultura familiar. 

Em decorrência disso, o objetivo principal deste 
trabalho é analisar o processo de implementação do 
Programa de Aquisição de Alimentos na modalidade 
Compra Instituicional no contexto da Universidade 
Federal de Viçosa. Nesse sentido, buscou-se caracte-
rizar o PAA-CI entendendo quais os fatores e moti-
vos que possibilitaram a emergência e implantação do 
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programa dentro de um contexto político-institucional 
específico. Além disso, este trabalho buscou identificar 
os atores e instituições envolvidos na implementação 
do programa, bem como o papel destes na elaboração e 
operacionalização do PAA-CI. 

Escolheu-se como objeto de estudo o caso de im-
plementação na Universidade Federal de Viçosa (UFV) 
por representar uma experiência significativa, ao ser a 
única instituição pública do estado de Minas Gerais a 
implantar o PAA-CI. Ademais, a UFV foi a segunda 
universidade brasileira a operacionalizar o programa, 
num total de quatro universidades, e atualmente é a 
única universidade federal fora do eixo Sul do País a 
estar com o programa em execução.

Por ser muito recente, ainda são insuficientes 
estudos sobre a modalidade Compra Instituicional. 
A maioria das pesquisas sobre o PAA se concentra 
na modalidade Compra com Doação Simultânea, ha-
vendo uma lacuna teórica de estudos que analisem a 
nova modalidade, o que se explica pela sua novidade. 
Do ponto de vista metodológico, isso representa al-
guns obstáculos devido à falta de subsídios ao estudo 
aqui proposto. Aliado a esse fator, o pouco tempo de 
existência e efetivo funcionamento do PAA-Compra 
Institucional na UFV, operacionalizado há apenas 3 
(três) chamadas públicas, não permite que se tenha um 
acúmulo de estudos sobre o assunto.

Fundamentação teórica
Políticas públicas e o ciclo político

O estudo sobre política pública tem sua origem na 
Ciência Política, porém não se resume apenas a um ramo 
dela, podendo também ser objeto de outras áreas do co-
nhecimento e ser utilizada para entender como e por que 
os governos optam por determinadas ações (Souza, 2006).

Conforme Teixeira (2002), políticas públicas 
podem ser definidas como diretrizes, princípios nor-
teadores de ação do poder público, bem como regras 
e procedimentos para as relações entre poder público 
e sociedade. São políticas explicitadas, sistematizadas 
ou formuladas em documentos que orientam ações que 
normalmente envolvem aplicações de recursos públi-
cos. Na prática, transformam-se em planos, bases de 
dados ou sistemas de informação, programas ou proje-
tos que trazem por si uma visão de determinado proble-
ma e uma proposição para enfrentá-lo. Após implemen-
tadas são submetidas a sistemas de acompanhamento e 
avaliação (Teixeira, 2002; Souza, 2006). 

As políticas públicas têm como objetivo respon-
der a demandas, principalmente dos setores margina-
lizados da sociedade considerados vulneráveis. Visam, 
também, ampliar e efetivar direitos de cidadania, bem 
como promover o desenvolvimento, criando alternati-
vas de geração de emprego e renda (Teixeira, 2002). 

Esse campo tem se convertido, cada vez mais, 
em objeto de análise que atrai a atenção de diversos 
grupos, dentre os quais os gestores e pesquisadores, 
que se debruçam sobre as diversas formas assumidas 
pela relação Estado-sociedade. Para esta análise foi 
desenvolvido um referencial que busca modelizar o 
processo de elaboração e implementação de uma polí-
tica, denominado ciclo político (Serafim; Dias, 2012).

O ciclo de políticas públicas tem sido utilizado 
em diferentes contextos e áreas como referencial teóri-
co para estudar e analisar políticas públicas. Esta tipo-
logia vê a política como um ciclo deliberativo formado 
por várias fases que constituem um processo dinâmico 
e de aprendizado (Souza, 2006). Segundo Frey (2000), o 
ciclo político possui tradicionais divisões que pouco se 
diferenciam. Assim, pode-se subdividi-lo nos seguintes 



estágios: percepção e definição de problemas, definição 
de agenda, elaboração de programas e decisão, imple-
mentação e, finalmente, avaliação e eventual correção da 
ação (Souza, 2006; Frey, 2000). 

Para Frey (2000), ao dividir o agir público em fases 
do processo político-administrativo de resolução de pro-
blemas, o ciclo político revela-se um modelo heurístico 
importante para a análise da vida de uma política pública. 
A utilização desta metodologia de análise é importante 
uma vez que as ênfases, os atores e os processos em cada 
um são diferentes, tornando-se possível a compreensão 
das relações estabelecidas (Saraiva, 2006).

Apesar de ser criticado por entender as etapas de 
forma linear e sequencial, não levando em conta as re-
troalimentações e feedbacks entre as etapas, bem como 
a supressão de algumas delas, o seu caráter heurístico 
e didático supera as suas dificuldades e insuficiências, 
pois permite desenvolver o aprendizado crítico sobre 
a administração pública a partir da análise dos proces-
sos, atores sociais, interações e instituições inseridos em 
cada uma das fases da política pública (Tinôco, 2008). 
Para Drumond (2014), a identificação de características 
e problemas inerentes a cada etapa e as respectivas pro-
postas de soluções têm permitido a elaboração de mo-
delos teóricos que contribuem para a compreensão do 
desenvolvimento das políticas públicas, auxiliando os 
gestores nos processos de tomada de decisão.

A fase da percepção e definição de problemas se 
refere ao momento em que um problema é identificado 
e geralmente ganha relevância política por meio da mí-
dia e de outras formas de comunicação política e social 
(Frey, 2000). Esta etapa está fortemente relacionada à 
ação de diferentes grupos de interesse que buscam in-

serir suas reivindicações nas agendas governamentais, 
este processo é denominado definição de agenda.

No estágio de definição da agenda é que se decide 
efetivamente se um tema será inserido na pauta política. 
Nesta fase é realizada uma avaliação preliminar sobre 
os custos e benefícios das várias opções disponíveis de 
ação (Frey, 2000).

A inclusão de determinada demanda na agenda dos 
governos decorre do atendimento de pelo menos um dos 
seguintes fatores: i) mobilização política de grandes gru-
pos, pequenos grupos dotados de poder ou por ação de 
indivíduos estrategicamente posicionados; ii) constitui-
-se uma calamidade ou catástrofe, em que o ônus de não 
resolver o problema é maior que o ônus de resolvê-lo; 
iii) constitui-se em uma oportunidade a partir da qual se 
obtem vantagens (Rua, 1997).

Para Souza (2006), a formulação de políticas pú-
blicas se refere à etapa em que os governos transfor-
mam seus propósitos e plataformas eleitorais em pro-
gramas e ações que produzirão resultados ou mudanças 
na sociedade. Segundo Frey (2000, p. 228), 

“normalmente precedem ao ato de decisão 
propriamente dito processos de conflito e de 
acordo envolvendo pelo menos os atores mais 
influentes na política e na administração”.

 Conforme Jann e Wegrich (2007), é durante a fase de 
formulação que problemas, propostas e demandas são 
transformadas em programas de governo.

A etapa da implementação, foco deste trabalho, 
refere-se à execução de atividades que permitem que 
ações sejam implementadas com o objetivo de cumprir 
as metas definidas no processo de formulação das polí-
ticas (Silva; Melo, 2000).
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A análise desta etapa não envolve apenas verificar 
como se dá a execução do programa, mas também quais 
os órgãos e instituições participam da implementação, 
qual o papel de cada um deles e como de fato eles se 
relacionam, como o orçamento e os recursos são dis-
tribuídos, quais os principais fatores que favorecem a 
implementação e quais a dificultam (Drumond, 2014).

Segundo Rua (1997), a fase de implementação de 
políticas abrange todo o conjunto de decisões e ações 
que devem ser realizadas pelos atores ou instituições 
governamentais e por demais grupos ou indivíduos de 
natureza privada para que a política formulada e seus 
objetivos sejam alcançados, ou seja, refere-se às ações 
para que determinada política saia do papel.

Na fase de execução, as instituições e organizações 
responsáveis por sua implantação exercem grande in-
fluência nos processos de implementação e, por conse-
quência, em seus resultados (Jann; Wegrich, 2007).

A análise da implementação do PAA permite iden-
tificar como o programa foi elaborado e executado, quais 
instituições e atores participam desta implementação, o 
papel de cada um deles, quais os principais fatores que 
favorecem e quais dificultam a implementação e quais as 
principais modificações ao longo de sua execução.

Por fim, a última fase do ciclo político é a avaliação, 
que pode ser entendida como a análise sistemática do 
processo ou dos resultados de um programa ou de uma 
política, tornando-se de fundamental importância para 
o seu aprimoramento (Cunha, 2018). 

O Programa de Aquisição de Alimentos

O Programa de Aquisição de Alimentos foi insti-
tuído pelo Art. 19 da lei Federal nº 10.696, de 2 de julho 
de 2003, sendo regulamentado pelo Decreto nº 6.447, de 

7 de maio de 2008, a partir de uma articulação do Con-
selho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 
(CONSEA). Essa lei desburocratizou o processo de 
aquisições de produtos da agricultura familiar para aten-
der aos programas públicos ao dispensar as regras de li-
citação, possibilitando uma maior presença do Estado no 
apoio aos processos de comercialização da produção dos 
agricultores familiares (Mattei, 2007). Seu objetivo prin-
cipal está inserido na concepção de desenvolvimento 
rural, sendo seu público alvo os agricultores familiares, 
que têm como entrave a comercialização dos produtos.

O PAA avançou de forma a complementar as 
ações das políticas de segurança alimentar e nutricional 
e se consolidou como um polo organizador das deman-
das institucionais dos produtos da agricultura familiar. 
O programa contribui com a geração de renda para os 
agricultores familiares e, de forma complementar, me-
lhora as condições de alimentação das pessoas que se 
encontram em situação de vulnerabilidade social ou em 
situação de insegurança alimentar. 

Inicialmente, o PAA apresentou certa “timidez” de-
vido a mudanças políticas como a extinção do Ministé-
rio Extraordinário da Segurança Alimentar e Combate à 
Fome (MESA), bem como pelo fato de ser compreendido 
a partir da lógica de um projeto piloto pelas organizações 
da agricultura familiar (Müller, 2007). Entretanto, o pro-
grama ganhou importante projeção nacional e internacio-
nal a partir de sua expansão, exposição dos resultados 
relacionados às dinâmicas locais e ao fortalecimento da 
agricultura familiar e o crescente debate sobre a cons
trução social dos mercados (Grisa; Schneider, 2014).
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Procedimentos metodológicos
Esta pesquisa tem caráter exploratório e descritivo. 

Exploratório na medida em que coleta informações acer-
ca do conteúdo já disponível sobre a atuação do PAA 
na modalidade Compra Institucional na UFV, tais como 
relatórios das entidades envolvidas em sua implementa-
ção, pesquisas anteriormente realizadas, artigos publi-
cados etc.; e descritivo uma vez que realiza incursões a 
campo, traçando as características do contexto local no 
qual a política pública está sendo implementada. Com 
base nas características e objetivos desta pesquisa, bem 
como na natureza do objeto, sua abordagem é qualitativa. 

Os dados foram coletados no período de 24 de 
setembro a 30 de novembro de 2015 por meio de en-
trevistas com atores envolvidos na implementação do 
PAA-CI em nível local. Inicialmente, foram realizadas 
entrevistas com informantes-chave e, a partir dessas in-
formações, localizados os principais atores envolvidos 
na elaboração e implementação do programa na Uni-
versidade Federal de Viçosa. Também foram realizadas 
entrevistas com atores de entidades da sociedade civil 
organizada e com representantes das organizações de 
agricultores familiares que acessaram o programa.

Dessa forma, foram realizadas entrevistas com 
diversos atores: gestores governamentais, professores 
e membros da administração superior da instituição, 
membros de organizações governamentais e não go-
vernamentais envolvidos no escopo do programa, tais 
como as entidades de apoio via extensão rural (EMA-
TER-Empresa Pública de Assistência Técnica e Exten-
são Rural), organizações de apoio e assessoramento à 
agricultura familiar, movimentos sociais da agricultura 
familiar e organizações da agricultura familiar benefi-
ciadas. Apesar de o número de pessoas envolvidas com 

o programa ser maior que dezesseis, julgou-se esse nú-
mero de entrevistados suficiente, uma vez que as in-
formações e fatos desvendados já estavam chegando 
ao ponto de saturação, quando não se apresentam in-
formações novas relevantes ao estudo, podendo-se dar 
como concluído o procedimento de levantamento de 
dados (Pires, 2008).

Foi utilizada a metodologia qualitativa de estudo de 
caso. Para Gil (2010), o procedimento técnico de estudo 
de caso proporciona uma visão geral acerca do problema 
pesquisado, além de oferecer a possibilidade de detectar 
fatores que influenciam ou são influenciados por ele.

A seleção do caso estudado se deu de forma inten-
cional. Foi determinante para a escolha da UFV o fato 
de ser a segunda Instituição Federal de Ensino (IFE) do 
Brasil a implantar o programa, e a única IFE do estado de 
Minas Gerais a implementar o programa em um rol de 
apenas quatros universidades federais que estão opera-
cionalizando o PAA. 

A instituição está localizada no estado de Minas 
Gerais, onde a agricultura familiar possui grande rele-
vância. É o segundo estado brasileiro com maior núme-
ro de estabelecimentos enquadrados como familiares 
(França; Del Grossi; Marques, 2009). Segundo dados 
do Censo Agropecuário de 2006 (IBGE, 2006), o estado 
possuía 437.415 estabelecimentos da agricultura familiar, 
79% do total dos estabelecimentos agropecuários, ocu-
pando mais de 1,1 milhão de pessoas nesta atividade.

No contexto regional, a universidade pertence à 
Mesorregião da Zona da Mata, que tem sido aponta-
da como demandante de políticas públicas de fortale-
cimento da agricultura familiar, de combate à pobreza, 
ao êxodo rural e à insegurança alimentar e nutricional 
(Simão; Silva; Silveira, 2014). Segundo Netto e Diniz 
(2005), esta região concentra municípios em franco 
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processo de estagnação econômica, com decréscimo 
populacional no meio rural e com elevado grau de ur-
banização nas cidades, indicando que merece atenção 
especial dos gestores públicos, bem como pesquisas 
com vistas a superar os obstáculos e gargalos da imple-
mentação de políticas públicas. 

Essa caracterização demonstra a situação de in-
segurança social e econômica vivenciada por parte 
considerável da agricultura familiar na região. Des-
ta forma, pode-se classificá-la como região foco das 
políticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural 
e econômico. Diante desse quadro, o PAA-CI surge 
como uma nova opção de mercado e de desenvolvi-
mento aos pequenos agricultores, contribuindo para o 
aumento da renda do produtor e, consequentemente, 
para a sua permanência no campo.

Nesse sentido, foram utilizadas técnicas de co-
leta de dados através de dados secundários, análises 
documentais e também a realização de entrevistas se-
miestruturadas. Segundo Yin (2010), entrevistas são 
usualmente aplicadas em estudos sobre questões de 
avaliação subjetiva. O autor defende a entrevista como 
uma das principais fontes de informação para um es-
tudo de caso, porque a maioria delas trata de questões 
humanas e, ao serem registradas e analisadas aos olhos 
de pesquisadores específicos e respondentes bem in-
formados, podem dar interpretações importantes para 
uma determinada situação. 

Além disso, foi empregada a técnica de categori-
zação na análise das entrevistas, utilizada, particular-
mente em pesquisas do tipo qualitativo (Richardson, 
2010). Para Bardin (2011, p. 145), 

“a categorização é uma operação de classifica-
ção de elementos constitutivos de um conjunto 
por diferenciação, e em seguida, por reagrupa-
mento segundo o gênero (analogia), com os cri-
térios previamente definidos”. 

Portanto, as respostas foram categorizadas me-
diante ascaracterísticas incomuns a cada uma das en-
trevistas realizadas. 

Resultados e discussão
O que é e como funciona o PAA-Compra 
Institucional?

Na modalidade Compra Institucional os recursos 
advêm da entidade proponente. Cada agricultor pode 
vender até R$ 20.000,00 por ano, independente de já 
fornecer a outras modalidades do PAA ou PNAE. Já a 
organização coletiva pode vender até R$6 milhões por 
órgão comprador.

Nessa modalidade, assim como nas demais, há 
dispensa de licitação, desde que sejam atendidos quatro 
requisitos: i) os preços têm que ser compatíveis com os 
vigentes no mercado, em âmbito local ou regional; ii) os 
beneficiários fornecedores e organizações fornecedoras 
devem comprovar, através da DAP, serem da agricultu-
ra familiar; iii) deve ser respeitado o valor máximo para 
aquisição de alimentos, por unidade familiar; e iv) os ali-
mentos adquiridos devem ser de produção própria dos 
beneficiários fornecedores e cumpram os requisitos de 
controle de qualidade dispostos nas normas vigentes.

A definição do preço de aquisição dos produtos 
da agricultura familiar e sua organização são feitas pelo 
órgão comprador, que deve realizar no mínimo três pes-
quisas devidamente documentadas no mercado local 
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ou regional. Para os produtos orgânicos, na impossibi-
lidade de pesquisa de preço, pode ser acrescido até 30% 
em relação aos preços estabelecidos para os produtos 
convencionais. O órgão ainda pode utilizar os preços 
de referência estabelecidos nas aquisições do PNAE.

Na UFV, o preço de referência foi coletado ini-
cialmente em empresas no município de Viçosa que co-
mercializavam produtos da agricultura familiar. Entre-
tanto, esse preço não refletia a realidade dessa categoria 
social. Posteriormente, passou-se a coletar os preços de 
organizações da agricultura familiar da região, por meio 
de parceria com a Incubadora Tecnológica de Coope-
rativas Populares da UFV (ITCP-UFV) e o Centro de 
Tecnologias Alternativas da Zona da Mata (CTA-ZM), 
que fizeram o levantamento. Em seguida, foi feito uma 
média dos preços, eliminando as eventuais discrepân-
cias para a obtenção do preço de referência, que era o 
valor máximo de compra aceito pela instituição.

O processo de compra da UFV prioriza as pro-
postas de acordo com os seguintes critérios:

I – Agricultores familiares do Município;
II – Os assentados da Reforma agrária, as comuni-
dades tradicionais indígenas ou quilombolas;
III – Os fornecedores de gêneros alimentícios certi-
ficados como orgânicos ou agroecológicos;
IV – Grupos Formais sobre os Grupos Informais e 
estes sobre os Fornecedores Individuais;
V – Organizações com maior porcentagem de 
agricultores familiares e/ou empreendedores fa-
miliares rurais no seu quadro de sócios, conforme 
DAP Jurídica.

A própria Resolução nº 50 oferece a opção de 
priorização, apesar de não ser obrigatória. No caso da 
universidade, foram utilizados critérios de priorização 
diferentes da normativa, tais como a inclusão do 4º e 
5º itens. A priorização de grupo de mulheres constan-
te na normativa foi excluída e a priorização de grupos 
agroecológicos subiu posições. Se por um lado esses são 
critérios que tendem a definir quem participa ou não da 
rede do PAA-CI, por outro, são fatores que favorecem a 
coesão de grupos, reforçando o cooperativismo e asso-
ciativismo, bem como as práticas agroecológicas. 

A instituição utiliza o critério de priorização apenas 
quando há empate nos preços das propostas, o que tem 
levado a competição entre as organizações participantes 
do edital. Para o representante da União Nacional das 
Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidá-
ria (UNICAFES), a concorrência por preço tem desmo-
tivado os agricultores e suas organizações a participarem 
do processo, pois o retorno financeiro é limitado.

Por outro lado, como fator positivo, esse processo 
tem levado as organizações da agricultura familiar a se 
organizarem e se articularem. A Cooperativa de Produ-
ção da Economia Solidária (COOPROSOL) tem capita-
neado a discussão e, junto às demais cooperativas filia-
das à UNICAFES, estão se mobilizando com o objetivo 
de criar uma “Central de Comercialização”, que agrupará 
de dez a vinte cooperativas filiadas. Será essa central que 
participará da chamada pública e poderá direcionar a 
entrega a UFV entre as cooperativas filiadas, de acordo 
com a capacidade de produção, visando superar o garga-
lo referente à competição entre as cooperativas da região 
e ampliar as oportunidades para os cooperados.

Verificou-se que os padrões definidos para os 
produtos são similares aos dos mercados de commodi-
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ties, o que se traduz na institucionalização de formatos 
negociados e definidos para substituir a diversificação 
do produto e da produção, que interessam aos grupos 
dominantes (Wilkinson, 2008). Apesar desta consta-
tação, em alguns pontos a instituição adotou critérios 
que buscavam atender às especificidades e realidades 
da agricultura familiar, a exemplo do material e padrão 
da embalagem do feijão e do pó de café.

Num primeiro momento, a instituição começou 
a adquirir produtos da agricultura familiar como for-
ma de avaliar a viabilidade desse mercado. Segundo os 
gestores, inicialmente os produtos eram comprados da 
agricultura familiar para serem servidos em apenas um 
sábado do mês, não deixando de comprar o mesmo pro-
duto via licitação. Com o acúmulo de experiência e a 
sedimentação da confiança no fornecimento do produ-
tor, aumentaram-se os quantitativos e os períodos que 
serviriam os produtos desse mercado. Dessa forma, es-
tabeleceu-se primeiro um processo de confiança entre o 
agricultor e os gestores do programa. Esses laços foram 
sendo consolidados para permitir a concretização do 
programa na instituição. Para Wilkinson (2008), essas 
relações de confiança, construídas a partir de repetidas 
transações entre os gestores públicos e os agricultores, 
criam uma reputação dos produtos da agricultura fami-
liar, permitindo a ampliação da comercialização.

Antes da publicação do edital foi necessário o le-
vantamento dos produtos que comporiam a chamada, 
utilizando como base a disponibilidade de produção na 
região. Nos dois primeiros editais, os produtos foram 
pesquisados por meio de levantamento da EMATER 
e de sugestões de membros da comissão do PAA. No 
terceiro, os produtos foram levantados por meio de uma 
parceria entre a universidade, a EMATER, a ITCP-UFV 

e o CTA-ZM, entidades que tinham ligação direta com 
os agricultores familiares e suas organizações e puderam 
coletar, junto a essas organizações, o potencial de oferta 
e os preços. Esse processo foi apontado pelos gestores 
como de extrema complexidade, pois não havia dado ofi-
cial organizado e atualizado que apontasse o potencial 
de fornecimento da agricultura familiar na região.

Para Teixeira (2002), a publicização das políticas 
públicas é fundamental em virtude da presença cada vez 
mais ativa da sociedade civil nas questões de interes-
se geral. Em relação à publicidade da chamada pública, 
observou-se que houve expressiva publicização e foram 
utilizados vários meios e canais de comunicação. Entre-
tanto, verificou-se que uma das limitações de acesso ao 
programa é justamente a divulgação junto aos agriculto-
res. A publicação somente no Diário Oficial não é a mais 
apropriada para divulgar um programa a nível local e re-
gional, principalmente porque os agricultores encontram 
entraves para acessar a internet no meio rural. Esta cons-
tatação é corroborada pelos resultados da pesquisa, uma 
vez que nenhum dos representantes das organizações de 
agricultores beneficiados pelo programa citou o jornal 
como meio de acesso às informações sobre o PAA-CI. 
Estas foram repassadas, preponderantemente, pela EMA-
TER e por organizações não governamentais de apoio e 
assessoramento à agricultura familiar.

O processo de entrega é feito de acordo com o 
cronograma especificado no edital da chamada pública. 
Para cada produto há um período de entrega em função 
de fatores como perecibilidade, capacidade de arma-
zenamento e demanda do restaurante universitário. A 
inclusão de um cronograma no edital demonstra a preo-
cupação com o planejamento da produção do agricultor 
familiar e modificação importante no processo de com-
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pra da UFV, já que no processo de licitação os pedidos 
são feitos de acordo com a demanda da universidade, 
não ocorrendo este tipo de planejamento de entrega. 

Para o controle, fiscalização e monitoramento das 
entregas, a instituição designa um representante que 
fica responsável por anotar, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas à execução do programa.

Como surgiu o PAA na Universidade  
Federal de Viçosa?

A implementação do PAA na UFV, momento 
em que ações foram efetivamente tomadas para que o 
programa saísse do papel (Rua, 1997), iniciou-se com a 
formalização de adesão ao PAA em 20 de dezembro de 
2013. Nesse momento, ocorreu o lançamento do edital 
de chamada pública para aquisição de alimentos prove-
nientes da agricultura familiar com recursos próprios 
da universidade. 

Apesar da formalização em 2013, a compra da 
agricultura familiar já era discutida no âmbito da Pró-
-Reitoria de Assuntos Comunitários (PCD) desde 
2012. A iniciativa de debater a compra de alimentos da 
agricultura familiar iniciou-se através de diálogos entre 
professores vinculados à PCD e um professor do Pro-
grama de Pós-Graduação em Agroecologia. O objetivo 
era viabilizar formas de adquirir produtos da agricultura 
familiar sem a necessidade de licitação. Neste momen-
to, formou-se uma comissão informal do PAA, mesmo 
que a sua concepção ainda não estivesse definida. A 
partir deste ponto, verifica-se que a compra da agricul-
tura familiar entra na agenda da Universidade Federal 
de Viçosa e inicia-se a construção de consciência cole-
tiva sobre a necessidade de destinar parte do recurso 
gasto com alimentação à agricultura familiar na região. 

Segundo Souza (2006), a construção desta consciência 
é fator poderoso e determinante na definição da agenda.

Conforme evidenciado por Rua (1997), verifica-se 
que a inserção da demanda de compra governamental 
de alimentos da agricultura familiar entrou na agenda 
da UFV a partir da mobilização de um pequeno grupo 
de professores dotados de poder e estrategicamente po-
sicionados na hierarquia administrativa da instituição. 
Esses professores tinham como objetivo destinar par-
te do recurso gasto com alimentação para a região de 
Viçosa. Essa iniciativa entraria no bojo da Política de 
Segurança Alimentar e Nutricional da UFV que estava 
sendo elaborada e estruturada no sentido de fornecer 
gêneros mais saudáveis aos estudantes, especialmente 
àqueles em situação de vulnerabilidade. Entretanto, 
não encontraram caminhos para efetivá-la.

Vale ressaltar que esses atores já possuíam alguma 
familiaridade com o programa ou tinham ligação direta 
com agricultores familiares e suas organizações. Inclusi-
ve, um membro relata que discutia aspectos do Programa 
de Aquisição de Alimentos dentro de uma disciplina mi-
nistrada sobre nutrição social. 

No processo de implantação do PAA-CI, foi de-
cisiva a publicação da Resolução nº 50 do Grupo Ges-
tor do PAA, que permitiu a qualquer órgão público das 
esferas federal, estadual ou municipal a aquisição de 
alimentos diretamente dos produtores familiares, com 
dispensa de licitação. Antes da possibilidade de com-
pra permitida pela resolução, os gestores da UFV não 
visualizavam um modo viável de realizar a comerciali-
zação com a agricultura familiar.

A “estrutura de governança” para a elaboração e 
implementação do PAA na Universidade Federal de 
Viçosa envolveu a constituição de uma comissão deno-
minada Comissão do PAA, responsável por coordenar 
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e avaliar as ações do programa. Após a formação desta 
comissão, a proposta do programa foi levada para apre-
ciação da reitora da universidade, cujo apoio institu-
cional, segundo os entrevistados, foi primordial para o 
sucesso da implementação do programa. 

Outro fator decisivo para a emergência do PAA 
na UFV, apontado por vários entrevistados, foi o enga-
jamento pessoal da Assessora de Saúde da PCD, res-
ponsável pela coordenação da Comissão do PAA. Foi 
este ator quem sensibilizou os demais membros sobre a 
importância do programa e liderou todo o processo de 
implementação. 

A intersetorialidade também foi apontada como de-
cisiva para a implantação do PAA. Para o Gestor Gover-
namental 4, um aspecto fundamental para a execução do 
programa foi a PCD ter conseguido “ colocar na mesma 
mesa todos os órgãos envolvidos e necessários pro pro-
cesso”. Esse ator enfatiza que essa é uma experiência pou-
co presente na UFV. A participação de atores de diferen-
tes setores ligados à operacionalização do programa foi 
essencial para o contínuo aprendizado e aprimoramento 
do programa.

A motivação para a instituição buscar implantar 
o PAA também está relacionada ao papel social da uni-
versidade enquanto executora e formuladora de pro-
gramas governamentais e políticas públicas. Segundo 
os entrevistados, a tradição da universidade na área de 
Ciências Agrárias, principalmente no curso de Agrono-
mia em suas várias linhas de atuação, levou à discussão 
de como a instituição poderia contribuir para o fortale-
cimento da agricultura familiar. Contudo, apesar de pos-
suir longa tradição na área agrária, a inserção da temática 
da agricultura familiar na formulação e implementação 
de políticas públicas da instituição é fato recente, uma 

vez que as principais pesquisas e intervenções da UFV 
são voltadas historicamente para o desenvolvimento de 
soluções aos produtores de commodities.

O PAA passou a ser construído por meio de re-
uniões da comissão. Segundo os entrevistados, as reu-
niões ocorriam periodicamente e apenas quando neces-
sário, pois não havia um calendário fixo. As decisões 
eram tomadas em consenso entre as partes. Denotou-
-se que o vínculo prévio entre os atores envolvidos no 
processo inicial de construção do programa contribuiu 
para a efetividade da sua implementação. Nesse viés, se-
gundo Powell (1990), quando se estabelece forte vínculo 
entre os atores sociais envolvidos na implementação da 
política pública, as decisões deixam de ser tomadas em 
função da hierarquia e controle e dão lugar à negociação, 
barganha e troca. No caso estudado, a negociação foi o 
princípio organizativo de implementação do programa.

A cada ano, a comissão discutia e elaborava uma 
nova chamada, buscando aperfeiçoar a chamada ante-
rior, transpondo as barreiras e corrigindo as falhas en-
contradas. Ao longo desse processo, os atores governa-
mentais foram adquirindo experiência e mais pessoas 
foram agregadas ao grupo. Formou-se então uma base, 
tanto de pessoas quanto de aprendizados, essencial 
para viabilizar a compra da agricultura familiar. 

Nas reuniões eram discutidos quais produtos os 
agricultores da região tinham condições de ofertar e 
quais eram viáveis operacionalmente e economicamen-
te para o restaurante universitário. Além disso, eram de-
finidos os períodos de entrega, especificações dos pro-
dutos, critérios de preferência, entre outras questões 
relacionadas à execução da política. Apesar de contar 
com a participação de técnicos e atores envolvidos com 
a categoria social da agricultura familiar, houve limitada 
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participação das organizações da agricultura familiar da 
região. Elas aparecem na implementação do programa 
apenas em momentos pontuais, não ocorrendo, de fato, 
a incorporação destes atores ao processo de controle 
social do programa.

Verifica-se que, embora o PAA traga em sua con-
cepção objetivos genéricos, na universidade foram 
propostos outros objetivos adaptados à realidade e ao 

contexto local, numa clara alusão ao que Long (2001) 
entende quando expõe que as mudanças que afetam os 
indivíduos e os grupos sociais são medidos e transfor-
mados pelos atores e estruturas locais, mesmo que não 
se observe a participação efetiva dos principais interes-
sados na política: os agricultores familiares. Assim, os 
objetivos específicos definidos pelos gestores do pro-
grama são apresentados no Quadro 1.

Quadro 1 - Objetivos elencados pelos gestores do PAA da UFV

Objetivos do PAA elencados pelos gestores

	9 Desenvolvimento econômico local, ao destinar parte do recurso gasto 
com alimentação à região;

	9 Se apresentar como alternativa de mercado para a agricultura familiar;

	9 Fortalecimento da agricultura familiar na região;

	9 Conscientização dos estudantes quanto ao papel e importância da 
agricultura familiar para o abastecimento alimentar e fornecimento de 
alimentos saudáveis;

	9 Fornecimento aos alunos assistidos pelo Programa de Assistência 
Estudantil de produtos de maior qualidade, com menos agrotóxicos e 
mais saudáveis;

	9 Aproximação da universidade com a agricultura familiar para viabilizar 
o fornecimento de orientação e suporte técnico, com vistas a viabilizar 
o quantitativo e a diversidade de produtos demandados pela universi-
dade;

	9 Viabilizar, através da agricultura familiar, lanches para os estudantes ao 
final de semana.

Fonte: Elaboração própria.

Tais objetivos nos remetem à discussão apresenta-
da por Grisa (2010) e Schneider (2007), que entendem o 
Programa de Aquisição de Alimentos como um espaço de 
consonância de interesses entre instituições da sociedade 
civil e o Estado. Observa-se que o Estado assume papel 
central na constituição do mercado institucional e elege a 
agricultura familiar como protagonista do abastecimento 
do mercado de alimentos da UFV, ao adotar processo de 
compra diferente do usual. Para o Gestor Governamental 
3, a implementação do programa tem um cunho político 
por afirmar um tipo de desenvolvimento baseado na agri-
cultura familiar. Nesse sentido, para Grisa (2009), esse 

direcionamento tenderia a levar o programa a se apresen-
tar como opção estratégica na indução de nova dinâmica 
de desenvolvimento regional.

Para Müller (2007), ao considerar a agricultura fa-
miliar enquanto objeto de ação política tem-se, ao mesmo 
tempo, uma tendência ao fortalecimento e melhora da 
qualidade de seus produtos, aumento do valor agregado, 
bem como o estímulo à produção para o autoconsumo. 

É necessário mencionar que, durante a fase de 
elaboração e implantação do PAA, de acordo com o 
observado nas entrevistas, não foi possível constatar 
a ocorrência de polêmicas ou disputas a respeito das 
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ações do programa entre os atores governamentais, tal-
vez por eles já possuírem opiniões e visão da agricultu-
ra familiar semelhantes. Entretanto, entre os membros 
da comissão e os atores representantes de organizações 
da agricultura familiar percebeu-se alguns ruídos pro-
positivos e divergências relacionadas à questão da prio-
rização do preço na chamada pública e ao incentivo à 
concorrência entre as organizações. Em termos gerais, 
a integração de vários órgãos da universidade e atores 
em torno de um objetivo comum tem fomentado o ca-
pital social e favorecido o fortalecimento do programa 
dentro da instituição e junto aos agricultores e organi-
zações da agricultura familiar.

Para Teixeira (2002), as políticas públicas visam 
responder a demandas da sociedade influenciadas por 
uma agenda que se cria na sociedade civil através de 
pressão e mobilização. No caso do contexto local de 
implementação do PAA na UFV, essa perspectiva não 
foi observada. Tal como observado por Müller, Silva e 
Schneider (2012) em âmbito nacional, no contexto local 
não se verificou a participação e reivindicação de políti-
cas públicas, como o PAA, pelos movimentos sociais e 
organizações de agricultores familiares. O programa sur-
giu pela ação de membros que estudavam esse tipo de 
política no meio acadêmico e que tinham longas e sólidas 
relações com agricultores familiares e suas organizações, 
bem como com entidades de assessoramento da agricul-
tura familiar como a EMATER e CTA-ZM, mesmo que 
não participassem dessa categoria social.

A falta de protagonismo da agricultura familiar 
na reivindicação da compra institucional pode estar rela-
cionada com o fato de a UFV estar localizada em uma 
região com pouca organização dessa categoria social, 
onde os sindicatos ainda estão se fortalecendo. Outro 

fator é a própria dinâmica econômica da cidade de Vi-
çosa, em que a agricultura é residual. A fala do repre-
sentante da UNICAFES expressa bem esta questão:

O PAA ele surge com a pressão de movimentos 
sociais. Sim, em 2003, mas o PAA institucional 
na UFV, na minha opinião, tem muito pouco 
de contribuição, muito pouco, quase nada. O 
surgimento, o pontapé inicial, não é por conta 
de pressão da sociedade civil. Mesmo por que 
a sociedade civil organizada não estava muito 
aqui em Viçosa. Estava mais próximo ali a re-
gião Leste da Zona da Mata, que são as bases 
da federação dos sindicatos, da união das coo-
perativas, aqui em Viçosa não é muito forte no 
município. Então não vi a sociedade civil pres-
sionando a UFV para iniciar isso não. Foi uma 
iniciativa que partiu de dentro. (Entrevistado 
UNICAFES 1).

No que se refere às contribuições do PAA na 
construção de novos mercados, percebeu-se pelos de-
poimentos dos entrevistados que houve um aumento 
de espaço para a comercialização e divulgação dos pro-
dutos da agricultura familiar tanto na instituição quan-
to nos municípios dos agricultores. Pode-se dizer que 
a inserção no PAA possibilitou uma maior integração 
dos agricultores com o mercado e a aproximação destes 
com o consumidor. 

A Comissão do PAA e o papel dos atores

O marco inicial da implementação do PAA na 
UFV foi o lançamento da chamada pública. O segun-
do marco importante foi a oficialização da comissão do 
PAA pela Pró-Reitora de Assuntos Comunitários em 
17 de julho de 2014. 
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A composição foi feita através de indicações da 
Pró-Reitora de Assuntos Comunitários e da Assesso-
ra de Saúde, de acordo com as necessidades opera-
cionais para implantar o programa. Foram convidados 
aqueles atores que já tinham vivência com o contexto 
da agricultura familiar na região e/ou vinculados aos 
órgãos internos envolvidos diretamente na operacio-
nalização do programa. Faziam parte representantes 
da Diretoria de Materiais, do Restaurante Universitá-
rio, do Programa de Pós-Graduação em Agroecologia 
e da ITCP-UFV. A comissão tinha ainda dois asses-
sores da Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários. A 
EMATER foi convidada por conhecer a realidade da 
agricultura na região e por ser parceira da universida-
de em vários outros momentos. Posteriormente, foram 
agregados de modo informal outros membros, como 
representantes do CTA-ZM e UNICAFES.

Coube à comissão a definição dos produtos co-
mercializados, quantitativo, planejamento das entregas, 
critérios de priorização, entre outros. Estas funções es-
tavam relacionadas ao papel desempenhado por cada 
ator na instituição e, consequentemente, na operacio-
nalização do programa. Verificou-se que o processo de 
implementação estava concentrado na comissão, que 
possuía autonomia para implementar o programa.

Vale observar ainda que a comissão engloba ato-
res de diversos setores da universidade e instituições 
governamentais a nível local, conferindo um caráter de 
intersetorialidade à política pública do PAA. Segundo 
Nascimento (2010), a intersetorialidade é um dos requi-
sitos para a implementação de políticas setoriais, obje-
tivando promover a efetividade por meio da articulação 
entre instituições governamentais e a sociedade civil.  

Deves e Filippi (2008, p. 13), ao analisarem as polí-
ticas públicas relacionadas ao tema segurança alimentar e 
autoconsumo e o papel da agricultura familiar neste con-
texto, definem intersetorialidade como,

“aspectos que promovem a interação entre 
diversos órgãos ou instituições, no sentido 
de construir uma política pública com um 
viés único indissociável”.

Verifica-se que a intersetorialidade do PAA per-
mitiu a composição de uma comissão com atores de 
diferentes visões do processo de implementação do 
programa. Dessa forma, cada qual com sua capacida-
de técnica e teórica contribuiu para que a política fosse 
implementada com maior efetividade e eficiência e con-
seguisse construir uma resposta adequada às demandas 
da agricultura familiar.

Assim, observou-se que cada ator desempenhava 
um papel específico na realização das atividades do pro-
grama. Os representantes do RU e da DMT eram res-
ponsáveis por definir as “normas de transação” (Fligstein, 
2001), ou seja, as questões legais, especificações dos pro-
dutos, padrão de qualidade, planejamento da entrega, nor-
mas de acondicionamento, normas sanitárias e de higiene. 
Verifica-se que estes setores, responsáveis pela execução 
do programa, exerciam grande influência nos processos 
de implementação e consequentemente nos resultados, 
tal como preconizado por Jann e Wegrich (2007).

A EMATER tinha dois assentos na comissão e sua 
participação oferecia vantagens e boas contribuições à 
implementação do programa. Deve ser destacado que, 
como os atores representantes na comissão pertenciam 
à sede regional, esta instituição possuía capilaridade na 
região junto aos agricultores familiares. No processo de 
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implementação, a EMATER atua sob dois enfoques: o 
informativo e o executivo. No âmbito informativo, teve 
o papel de fornecer informações quanto à capacidade 
de produção dos agricultores da região e quais produtos 
eram viáveis de ser adquiridos. Na perspectiva executiva, 
os extensionistas trabalharam na mobilização dos agricul-
tores para que acessassem a chamada pública, prestando 
assessoramento e auxílio na confecção da proposta de 
venda e exercendo função de divulgadores do programa.

A inserção da UNICAFES e CTA-ZM ocorreu 
após a participação de gestores públicos do PAA no 
evento Troca de Saberes, em 2014, em que foi feita uma 
avaliação do programa junto aos agricultores familiares, 
representantes de associações e cooperativas, sindicatos e 
grupos organizados. Dentro do PAA, o CTA-ZM e UNI-
CAFES assumiram uma função política, de suporte e de 
articulação com os movimentos sociais, os agricultores e 
seus empreendimentos, a fim de prepará-los para acessar 
esse mercado e incentivar e sensibilizar a instituição com-
pradora sobre a importância do segmento da agricultura 
familiar e de sua produção para o desenvolvimento local 
e regional. Como o CTA-ZM possui representantes em 
várias esferas de discussão, tanto federal quanto estadual, 
tem contribuído para levar as demandas dos agricultores 
às instâncias governamentais. Esses atores podem ser con-
siderados stakeholders – grupos envolvidos e interessados 
pela política –, e a literatura recente tem enfatizado a im-
portância de incorporá-los ao processo de formulação e 
implementação (Silva; Melo, 2000).

Nesse viés, a abertura para o diálogo com os agricul-
tores foi proporcionada pela participação dos gestores do 
programa no evento Troca de Saberes e de representan-
tes da agricultura familiar na Comissão do PAA, mesmo 

que temporariamente. Esses fatos permitiram um avanço 
significativo do programa, como a inclusão de dois novos 
produtos na chamada pública, o aumento do quantitativo 
e um expressivo aumento na participação de organizações 
da agricultura familiar na terceira chamada.

Para Teixeira (2002), na atualidade, a sociedade ci-
vil articulada em suas organizações representativas em 
espaços públicos deve passar a exercer um papel políti-
co mais amplo na construção de alternativas nos vários 
campos de atuação do Estado e oferecê-las ao debate 
público, coparticipando, inclusive, na sua implemen
tação e gestão.

Os resultados encontrados corroboram com os 
achados de Müller (2007), cujo estudo evidenciou uma 
interação entre sociedade civil e Estado na rede do PAA 
e, nesse sentido, constatou como benéfica a participação 
de atores de movimentos sociais que passaram a fazer 
parte da estrutura de governo. O conhecimento e o en-
volvimento deles foram considerados fatores determi-
nantes para o surgimento do programa. 

Jann e Wegrich (2007) evidenciam que a operacio-
nalização da política pelas instituições e organizações 
responsáveis por sua implantação exerce grande in-
fluência nos processos de implementação e, por con-
sequência, nos seus resultados. Nessa perspectiva, o 
vínculo a nível local entre as diferentes organizações e a 
universidade é importante para o sucesso da implemen-
tação das políticas públicas, uma vez que a ação depen-
de do número de elos numa cadeia de implementação, 
sendo necessário um alto grau de cooperação entre as 
organizações para que a cadeia funcione e não leve ao 
fracasso da política (Rua, 1997). 
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Na sua concepção, o Programa de Aquisição de 
Alimentos conta com a participação da sociedade e suas 
representações, tais como conselhos nacionais, esta-
duais e municipais relacionados à segurança alimentar 
e nutricional, desenvolvimento rural sustentável, entre 
outros, como mecanismo de controle e participação so-
cial. No caso estudado, no entanto, foi identificado que 
não há o envolvimento de membros de representantes 
de nenhum conselho representativo na implementação 
do PAA na UFV. Tal questão indica ser mais um ponto 
falho na implementação do programa.

Percebeu-se escassa participação e controle so-
cial na implementação do PAA, permitindo enquadrá-
-lo no modelo top down de implementação, uma vez que 
as atividades e controle estão centralizados nos gesto-
res da UFV.

O processo de implantação e operacionalização: 
entraves 

No início, o primeiro obstáculo para implantar a 
compra da agricultura familiar na UFV foi a legislação 
vigente, sobretudo a chamada Lei de Licitações, que não 
permitia a compra direta da agricultura familiar sem li-
citação. Esse resultado também foi observado no estudo 
de Müller (2007). Com a Resolução nº 50 esse obstácu-
lo foi superado.

O próximo passo foi elaborar a chamada pública e 
nesta fase também houve entraves, principalmente por 
ser uma política recente e a instituição não possuir ex-
periência com o modo de compra via chamada pública. 
Então houve um grande esforço para entender a legis-
lação e, consequentemente, o programa. Como muitas 
questões não estavam bem definidas na resolução, os 

gestores frequentemente tiveram que recorrer ao extin-
to Ministério do Desenvolvimento Agrário para sanar 
as dúvidas. Uma destas questões era a forma de cotação 
e definição do preço de referência. 

Segundo os gestores entrevistados, o principal 
obstáculo à implantação do PAA foi descobrir quais 
os produtos os agricultores da região produziam e se 
teriam capacidade de ofertar na regularidade e qualida-
de que a universidade demandava. Segundo o Gestor 
Governamental 1, “agora nosso maior problema é, eu 
acredito que continue sendo, saber o que se produz 
nesta região”. Essas questões estão relacionadas com a 
capacidade e estrutura do Restaurante Universitário, 
que tem limitações para armazenar produtos alimentí-
cios, principalmente os perecíveis, bem como da cultura 
alimentar dos estudantes, que não poderia ser relegada. 
Alguns produtos eram mais bem aceitos do que outros.

Como a quantidade de refeições servidas diaria-
mente é muito alta e varia de acordo com o dia da se-
mana, qualquer problema no processo de entrega ou na 
qualidade do produto inviabilizaria o fornecimento aos 
estudantes. 

No Quadro 2 são apresentadas as principais bar-
reiras apontadas pelos gestores.
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Quadro 2 - Principais barreiras elencadas pelos gestores do PAA da UFV

Barreiras do PAA elencados pelos gestores

	9 Falta de experiência com os processos de compra do PAA, 
principalmente a chamada pública, o que dificultou a adequa-
ção aos procedimentos da universidade;

	9 Desconhecimento sobre o quantitativo, a qualidade e a diversi-
dade de produção dos agricultores familiares na região;

	9 Problemas de atraso no cronograma de entrega por parte dos 
agricultores;

	9 Padronização dos produtos, principalmente da banana, que 
deveria ter maturação uniforme;

	9 Desconhecimento do RU quanto ao processo produtivo da agricultura familiar 
e dos agricultores quanto à dimensão de funcionamento do restaurante;

	9 Burocracia nos processos internos aos órgãos da UFV, que atrasavam todo o 
processo de compra e,  
consequentemente, inviabilizavam o fornecimento de determinados produtos;

	9 Custo de publicar as chamadas públicas no Diário Oficial da União;

	9 Descontinuidade do processo de compra, influenciada pela greve dos funcio-
nários públicos em 2015 e pela mudança na gestão da PCD.

Fonte: Elaborado pelos autores.

A descontinuidade do programa foi apontada como 
uma barreira que pode causar transtornos aos agriculto-
res familiares, pois a maioria dos produtos demandados 
pela universidade via PAA possui alta perecibilidade e 
período de safra e entressafra específicos, dificultando e 
até inviabilizando o armazenamento da produção.

Outro fator apontado pelos gestores que tem ge-
rado atraso é a burocracia interna dos órgãos da UFV, 
tanto aquele responsável pela elaboração da chamada 
pública quanto os órgãos de controle que demandam 
muito tempo para analisar os processos. Como os pro-
dutos são comprados por uma única chamada pública, 
se houver algum problema com apenas um produto, 
o processo de compra dos demais paralisa, podendo 
ocasionar a inviabilização de fornecimento de algum 
produto pelo agricultor familiar.

A troca de gestão na PCD ocorrida em 2015 também 
foi recorrentemente apontada como motivo de preocupa-
ção quanto à continuidade do PAA na UFV. Observou-

-se que aqueles que estiveram diretamente envolvidos na 
concepção do programa não fazem mais parte da admi-
nistração superior da universidade e que a nova adminis-
tração ainda não entrou em contato com esses gestores 
com vistas a dar continuidade ao programa. Verificou-se 
também que até a presente data a universidade ainda não 
havia publicado a chamada pública para o ano de 2016, 
mesmo após o decreto que obriga a compra mínima de 30% 
da agricultura familiar a partir de 2016. 

Para Pressman e Wildavsky (1984), um dos fatores 
que causam imprevisibilidade no processo de imple-
mentação das políticas públicas é a mudança de atores 
com o passar do tempo. Isso faz com que a interação, 
que ocorre em uma trajetória de pontos de decisão em 
que perspectivas se expressam, também mude, pois mu-
dam as perspectivas e a percepção que um ator tem do 
outro. Essa mudança insere pontos de descontinuidade 
e de necessidade de novas e mais negociações.  
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Em 2015, o país passava por um forte ajuste fiscal 
nas contas, refletindo na diminuição de repasses para a 
UFV. Apesar desta restrição de gastos não ser apontada 
como fator inviabilizador do programa, alguns autores 
como Howlett e Ramesh (1995) e Sabatier e Mazmanian 
(1996) afirmam que o contexto econômico influencia a 
disponibilidade de recursos, fator essencial para o suces-
so da implementação.

Tais evidências de problemas no processo de im-
plementação do PAA exigem que sejam feitas adequa-
ções no programa, de modo que sejam tomadas medidas 
corretivas para que o programa seja aperfeiçoado con-
tinuamente. Para Cline (2000), a resolução de proble-
mas de implementação de natureza administrativo-or-
ganizacional perpassa pela especificação de objetivos 
e de controle dos subordinados. Já quando o problema 
decorre de conflito de interesses, a solução é construir 
instituições ou mecanismos que criem um contexto de 
cooperação para os participantes.

O processo de implantação e operacionalização: 
avaliação, modificações e avanços

Apesar dos entraves, constatou-se que houve sig-
nificativos avanços ao longo do curto período de exe-
cução do PAA na universidade. Isso foi possibilitado 
pelo constante processo de avaliação e monitoramento 
ocorrido no decorrer das reuniões da comissão, indo de 
encontro ao pressuposto de Müller (2007), para quem 
a evolução das políticas públicas decorre de sua cons-
tante avaliação. Neste aspecto, o PAA operacionalizado 
pela UFV desenvolveu seus próprios instrumentos de 
avaliação do programa, os quais subsidiaram as modi-
ficações transcorridas ao longo de sua implementação.

As avaliações eram realizadas inicialmente pela co-
missão por meio das reuniões no decorrer do processo de 
operacionalização, observando os entraves e buscando so-
lucioná-los. Os executores a nível operacional do Restau-
rante Universitário e da Diretoria de Materiais avaliavam 
o programa através do estabelecimento de diálogo com os 
agricultores fornecedores a fim de sanar as dificuldades 
encontradas. Outra forma de avaliação do programa, a tro-
ca de saberes foi feita por meio das reuniões e encontros 
com os agricultores familiares para observar a percepção 
deles quanto ao que estava dando certo e ao que deveria 
ser melhorado. Nesse viés, observou-se que o programa 
mantinha constante aperfeiçoamento e buscava corrigir os 
problemas.

A principal modificação ocorrida no programa está 
relacionada às quantidades demandadas e à diversifica-
ção da pauta de compra, mesmo que não efetivada. Esse 
fato está relacionado à constante presença dos produtos 
feijão, pó de café e banana, não exigindo modificações 
significativas entre os editais. O Gráfico 1 evidencia a 
relação de produtos demandados entre os anos de 2013 
a 2015.
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Gráfico 1 - Evolução da demanda potencial da UFV via PAA-Compra Institucional
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Fonte:Elaborado pelos autores.

A partir desses dados, observa-se crescimento em 
quantidade e em variedade nos produtos demandados 
dos agricultores familiares por meio do PAA. Isto in-
dica ganho de experiência e segurança no processo de 
compra institucional da UFV, possibilitando a abertura 
do leque de produtos e quantidades. 

Interessante observar que para alguns produtos 
como o pó de café houve crescimento significativo de 
mais de 900% desde a primeira chamada pública. Para a 
banana, o crescimento foi de quase 50%. Já o feijão ca-
rioca apresentou crescimento de aproximadamente 400% 
entre as chamadas de 2014 e 2015, enquanto o feijão 

vermelho apresentou aumento de mais de 500% entre as 
chamadas de 2013 e 2015.

Em função do aumento da quantidade demandada, 
ampliou-se o período em que os produtos eram servidos 
nas refeições. Inicialmente, os alimentos eram servidos 
um sábado por mês, já no segundo edital passou-se a 
fornecer um final de semana por mês e posteriormente 
houve fornecimento de produtos como o feijão uma se-
mana inteira no mês.

Para os produtos que foram comercializados nas 
três chamadas públicas, observou-se crescimento no 
preço de aquisição entre a chamada de 2013 e 2015 
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(Gráfico 2). O produto que teve maior crescimento nes-
te quesito foi o pó de café, que passou de R$11,00 para 
R$14,99, crescimento de 36%. A banana prata também 
foi comercializada a um preço maior, um aumento de 

aproximadamente 21%. Também houve mudanças quan-
to ao limite individual de venda do agricultor familiar, 
passando de R$8 mil para R$20 mil.

Gráfico 2 - Preços de aquisição dos produtos do PAA
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Esses resultados demonstram que a mudança na 
metodologia de coleta de preços utilizada para definir 
o preço de referência trouxe impacto nos preços do 
PAA-CI. A participação do CTA-ZM e da UNICAFES 
permitiu a definição de preços que representasse me-
lhor o contexto dos produtos desta categoria social na 
região. A representante da Associação de Agricultores 
Familiares de Araponga (AFA) evidencia que o pro-

duto cultivado pela agricultura familiar é diferenciado, 
demandando tratos culturais específicos e alto custo de 
produção. A UFV só passou a reconhecer esta peculia-
ridade a partir de pesquisas de preços com as organi-
zações da agricultura familiar que possuem sistema de 
produção agroecológico, como pode ser observado nos 
depoimentos abaixo:
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Olha, esse ano (2015) teve preço bom. Porque 
eles fizeram uma pesquisa, não no mercado 
convencional, eles fizeram uma pesquisa do 
que se comercializava de produto agroecológi-
co da região. Então eles olharam como que tava 
sendo comercializado por essas instituições 
que trabalham com um produto diferente, en-
tão eles olharam a partir desses preços. (Repre-
sentante da AFA). 

Segundo relatos dos gestores entrevistados, o 
preço da agricultura familiar no PAA-CI geralmente é 
maior do que aquele cotado via licitação. Essa diferença 
pode estar relacionada à quantidade demandada pelo 
programa, considerada pequena, não proporcionando 
economia de escala para o produtor, mas custo elevado 
com transporte e embalagem. A qualidade do produ-
to também influencia no preço, no caso do pó de café 
constatou-se uma diferença de aproximadamente 100% 
entre o preço do produto comprado convencionalmen-
te e o do PAA, em virtude da alta qualidade exigida.

Outro avanço observado foi a busca de expandir o 
PAA para outros setores da universidade, além do RU. 
Em 2015, a comissão chegou a construir uma chamada 
pública para fornecer gêneros alimentícios ao Labora-
tório de Desenvolvimento Humano e ao Laboratório de 
Desenvolvimento Infantil. Como a quantidade de ali-
mentos era menor, seria possível fornecer uma diversida-
de maior de produtos da agricultura familiar, tais como 
hortaliças, frutas, leguminosas e panificados. Entretanto, 
com a mudança de gestão, este projeto não foi efetivado.

Os gestores públicos evidenciaram que a im-
plantação do PAA trouxe mudanças na visibilidade da 
universidade, tanto em relação ao público interno, com 
a conscientização e valorização da importância da agri-

cultura familiar, quanto a nível nacional, uma vez que as 
chamadas públicas eram divulgadas pelos ministérios e 
a instituição aparecia no mapa dos órgãos federais com-
pradores via PAA. Para o Gestor Governamental 1,

essa questão da gente integrar mais com pro-
dutores, essa questão das pessoas entende-
rem os produtores, até a comunidade aqui 
interna, a importância das políticas públicas. 
A gente não tava ali por ser, não tenho nada 
contra a militância, mas a gente não tava 
como militante, a gente tava como defensor 
de política pública, a implantação dela numa 
instituição (Gestor Governamental 1).

Outra questão que mudou ao longo da implemen
tação do programa está relacionada à sua concepção 
inicial. Quando foi construída, a ideia era de que a uni-
versidade pudesse dar retorno ao município onde está 
localizada, dessa forma houve uma clara priorização dos 
agricultores familiares do município de Viçosa. Contudo, 
a partir da segunda chamada o preço se torna protagonis-
ta na classificação das propostas e o critério de ser do mu-
nicípio passa a ser usado apenas no caso de desempate.

Uma mudança significativa e que trouxe novas 
perspectivas para o PAA foi a promulgação do Decreto 
nº 8.473, de 22 de junho de 2015. Apesar de não tra-
zer modificações imediatas ao programa, criou-se uma 
perspectiva de continuidade do PAA e de aumento 
expressivo na quantidade de alimentos adquiridos por 
esta modalidade. 

A maior chamada pública publicada em termos 
de valor de comercialização totalizou aproximadamen-
te R$46 mil. Segundo os entrevistados, o RU consome 
quase R$4 milhões anualmente, assim, a obrigatorieda-
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de de comprar 30% da agricultura familiar implica em 
um gasto mínimo de R$1,2 milhões com esta categoria, 
valor muito superior à soma total gasta com as três cha-
madas, aproximadamente R$57 mil. 

Essa injeção de recursos na agricultura familiar teria 
potencial para dinamizar econômica e socialmente toda a 
região em torno da universidade. Contudo, apesar da po-
tencialidade, o preço também pode ser uma barreira, pois 
a universidade não recebe complementação de recursos 
para comprar via PAA. Como os preços da agricultura 
familiar tendem a ser maiores que o da Central de Abas-
tecimento de Hortifrutigranjeiros (CEASA), principal-
mente por produzirem em pequena escala, o gasto pode 
ser muito superior ao suportado pela instituição.

O PAA, no contexto da UFV, foi um avanço em 
termos pragmáticos, por direcionar um montante de re-
cursos à agricultura familiar numa universidade tradi-
cionalmente agrária, ainda que voltada a pesquisas com 
produtos tipo commoditie. Porém, a implementação do 
programa ainda não foi capaz de trazer mudanças na 
economia local/regional, uma vez que o recurso gasto 
nesta modalidade de compra foi muito baixo.

Entretanto, observou-se na pesquisa que a venda 
para a UFV foi relevante para os agricultores familia-
res que forneceram, pois abriu oportunidade de venda 
a um novo mercado e criou expectativas quanto à am-
pliação da comercialização. A implantação do programa 
na UFV trouxe avanços no sentido de apresentar uma 
alternativa de comercialização à agricultura familiar, in-
centivando os produtores a se capacitarem e melhora-
rem seu processo produtivo. Todavia, há ainda muitos 
percalços para efetivar esse mercado como motor de 
desenvolvimento local e regional. 

As mudanças propiciadas pela política, como a 
mobilização dos agricultores familiares, a abertura de 
diálogo com as suas entidades representativas e a disse-
minação interna da importância da agricultura familiar 
podem gerar efeitos vindouros para o fortalecimento 
dessa categoria na região. Entende-se que o PAA mu-
dou à medida que foi executado. Neste sentido a imple-
mentação é percebida como um processo interativo de 
formulação, implementação e reformulação.

Verificou-se que ao longo do processo de im-
plementação as ações foram avaliadas, constituindo 
um processo de aprendizado tal como defendido por 
Silva e Melo (2000). Ademais, no processo de imple-
mentação do PAA na UFV a avaliação não tem sido 
realizada exclusivamente ao final do processo político, 
mas acompanha os diferentes estágios do processo. 
Para Frey (2000), essas ações conduzem a adaptações 
permanentes do programa e, com isso, propiciam uma 
reformulação contínua da política.

Essas modificações mostram que ainda há espaço 
para estudos sobre o Programa de Aquisição de Alimen-
tos na modalidade compra institucional. Esta modalidade é 
nova e ainda está em constante modificação. As novida-
des que o Decreto nº 8.473 elevam a importância desta 
política pública e abre uma nova senda para trabalhos 
futuros, tanto de avaliações quanto de contribuições no 
sentido de propiciar novas dinâmicas nas instituições 
públicas e seu impacto para a agricultura familiar.

Considerações finais
Os resultados mostraram que o arranjo institu-

cional da rede do programa é composto pelos seguin-
tes atores: gestores públicos, professores e membros da 
administração superior vinculados à UFV, agricultores 

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=8&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiRmZ-QrfLKAhUHh5AKHblOA_YQFggxMAc&url=http%3A%2F%2Fceasa.to.gov.br%2F&usg=AFQjCNHx_Da8GdNDOPo1vIGOARMNCheu2A&sig2=0AjAe-p0hdQxpduf8ctCHQ&bvm=bv.114195076,d.Y2I
https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=8&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiRmZ-QrfLKAhUHh5AKHblOA_YQFggxMAc&url=http%3A%2F%2Fceasa.to.gov.br%2F&usg=AFQjCNHx_Da8GdNDOPo1vIGOARMNCheu2A&sig2=0AjAe-p0hdQxpduf8ctCHQ&bvm=bv.114195076,d.Y2I
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familiares e suas organizações, entidades de apoio e as-
sessoramento, entidade de assistência técnica e extensão 
rural e movimentos sociais. 

O programa surgiu na universidade por meio de 
um grupo de professores que viram na compra da agri-
cultura familiar uma forma de fomentar a economia local 
e regional e incentivar o consumo de alimentos mais sau-
dáveis dentro da universidade.

O engajamento de atores que já tinham familiari-
dade com as políticas públicas de segurança alimentar 
e com o contexto produtivo da agricultura familiar in-
fluenciou positivamente a emergência do programa na 
UFV. Constatou-se que essa relação de conhecimento 
e envolvimento foi benéfica e determinante para a im-
plantação do programa. 

Além disso, constatou-se que a sociedade civil não 
teve papel relevante na concepção e implantação do pro-
grama na UFV. No entanto, este fato não indica que a 
política não era de interesse dos movimentos. Embora 
no início os movimentos não tenham participado, outros 
atores, diretamente envolvidos com o programa, trouxe-
ram seus aprendizados e vivências adquiridos com os 
agricultores familiares. Observou-se uma tentativa de 
incorporar esses movimentos à política na última chama-
da pública através de parceria com o CTA-ZM e UNI-
CAFES. Essa abertura possibilitou a participação dessas 
organizações na gestão social do programa, tornando-se 
fator primordial para incorporar ao programa pautas rei-
vindicadas pelos agricultores familiares.

A utilização do recurso de análise do ciclo políti-
co contribuiu para apresentar o processo de construção 
do Programa de Aquisição de Alimentos. Observou-se 
que a separação entre as fases foi um recurso importante 
para fins de análise da implementação do programa. En-

tretanto, como argumenta Rua (1997), este modelo é mais 
valioso em termos de análise do que um fato real do pro-
cesso político, uma vez que, na prática, os atores sociais 
dificilmente se atêm a essa sequência (Frey, 2000).

A análise realizada neste trabalho se mostra im-
portante por trazer contribuições ao campo de análise 
de políticas públicas ao apresentar o contexto local de 
implementação de uma política pública. Além disso, 
esta análise poderá colaborar com a implantação desta 
política nas demais 66 Instituições Federais de Ensino 
espalhados pelo país, sobretudo após a publicação do 
Decreto n° 8.473, de 22 de junho de 2015.

Por fim, este trabalho contribuiu com as discussões 
das políticas públicas voltadas para a agricultura fami-
liar, destacando a implementação do PAA no contexto 
da UFV. Como a modalidade compra institucional ainda 
é recente, esta pesquisa preenche a lacuna teórica da es-
cassez de estudos sobre tal modalidade e contribui para 
o aperfeiçoamento dos processos de comercialização da 
universidade com os agricultores familiares e suas or-
ganizações, assim como estimula outros estudos mais 
aprofundados sobre o tema. Seria importante dar conti-
nuidade a esta pesquisa para a obtenção de informações 
mais aprofundadas sobre as diferentes fases do ciclo po-
lítico. Um conjunto de temáticas se abre para posterio-
res estudos, como a análise das relações no interior do 
programa, as relações de poder e hierarquia, como a rede 
conformada para implementar o programa influenciou o 
seu desenvolvimento, a contribuição do programa para 
os agricultores beneficiados e para os consumidores dos 
alimentos e sua avaliação enquanto política pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8473.htm
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